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Debater e propor ações relacionadas às drogas é temática de interesse de 
todas as esferas da sociedade. Neste sentido, a Análise Executiva da Questão das 
Drogas no Brasil é um diagnóstico desenvolvido a partir da necessidade do Governo 
Federal oriunda da promulgação da Lei 13.840, de 5 de junho de 2019 de se estabelecer 
um Plano Nacional de Políticas Sobre Drogas - PLANAD, no intuito de promover a 
interdisciplinaridade e integração de ações e projetos de órgãos e entidades públicas e 
privadas, com uma duração de 05 (cinco) anos a contar da data de sua aprovação. 

Destarte, para a execução do PLANAD foi desenvolvido e aprovado um Guia 
Metodológico que traz em seu escopo uma série de diretrizes que buscam harmonizar a 
elaboração deste plano com a legislação vigente sobre drogas no Brasil, os compromissos 
que o governo brasileiro assumiu com outros países e as melhores práticas da gestão 
pública na atualidade.  O Guia Metodológico do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas 
2021-2025, dividiu os processos vinculados ao PLANAD em quatro fases distintas: a 
primeira diz respeito ao diagnóstico setorial, a supracitada Análise Executiva da Questão 
das Drogas no Brasil; a segunda fase compreende a elaboração e aprovação das ações, 
que será realizada nas próximas semanas; a terceira fase, a execução e monitoramento; 
já a última envolveu avaliação e revisão de todo o plano. As duas últimas fases serão 
desenvolvidas entre 2021 e 2025.

Uma das principais preocupações da Análise Executiva da Questão das Drogas 
no Brasil foi a de condensar as diversas informações acerca da situação das drogas no 
país, tais como o levantamento da legislação nacional, dos acordos e compromissos 
internacionais, análise de problemas sociais relacionados às drogas, análise de 
tendências, incertezas, oportunidades, riscos e desafios nacionais e internacionais 
da política sobre drogas, bem como a análise das políticas, programas e ações 
governamentais existentes.

Ao final, obteve-se um rico guia, de 802 páginas divididas em 12 capítulos. 
Merece especial atenção o quarto capítulo, que chama atenção para as principais 
implicações do tráfico de drogas, apresentado como um problema complexo, enfrentado 
em todo o mundo e no Brasil, e que, além de atingir a sociedade, atinge diretamente o 
sistema penitenciário e a área da segurança pública, onde se vislumbra historicamente 
o aumento dos índices de violência, o que tem gerado demandas expressivas aos órgãos 
que atuam na redução da oferta de drogas, exigindo um investimento de recursos cada 
vez maior por parte do poder público. A dificuldade de coibir a comercialização às drogas 
ilícitas no país está ligada a aspectos como a facilidade de entrada, circulação e saída 
das substâncias do país e a lucratividade do tráfico de drogas. 

Apresentação
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Conforme pode-se observar, a Análise Executiva da Questão das Drogas no 
Brasil incorpora em uma única publicação uma síntese dos normativos, compromissos 
e políticas públicas realizadas pelo Estado Brasileiro, bem como estudos e análises 
sobre os diversos problemas vinculados à questão das drogas no Brasil, incluindo 
suas causas e consequências. Por conseguinte, ele constitui um verdadeiro mapa 
para a compreensão de uma das políticas públicas mais complexas e intersetoriais da 
Administração Pública Federal. 

Anderson Gustavo Torres

Presidente do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas
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A lei de drogas brasileira  - Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 -  foi 
recentemente modificada pela Lei no 13.840, para tratar do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), definir as condições de atenção aos usuários 
ou dependentes de drogas e tratar do financiamento das políticas sobre drogas, sendo 
sancionada pelo Presidente Jair Messias Bolsonaro em 5 de junho de 2019. 

Dentre as inovações implementadas por força desta nova legislação, destaca-
se a necessidade do governo federal estabelecer um Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas (Planad), em parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade. 
Com vigência de cinco anos (sendo, o primeiro, de 2021 a 2025), objetiva contemplar 
todas as áreas da política sobre drogas, tratando tanto de drogas ilícitas quanto lícitas, 
como álcool, tabaco e medicamentos controlados.

Os objetivos e prazo de vigência do Plano Nacional são transcritos abaixo, 
conforme Lei no 11.343/2019:

CAPÍTULO II-A

DA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE DROGAS

Seção I

Do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas

Art. 8º-D.  São objetivos do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, dentre outros:

I - promover a interdisciplinaridade e integração dos programas, ações, atividades e projetos dos 

órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, previdência 

social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção do uso de drogas, atenção e reinserção social 

dos usuários ou dependentes de drogas;        

II - viabilizar a ampla participação social na formulação, implementação e avaliação das políticas 

sobre drogas;          

III - priorizar programas, ações, atividades e projetos articulados com os estabelecimentos de ensino, 

com a sociedade e com a família para a prevenção do uso de drogas;          

IV - ampliar as alternativas de inserção social e econômica do usuário ou dependente de )drogas, 

promovendo programas que priorizem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profissional;          

V - promover o acesso do usuário ou dependente de drogas a todos os serviços públicos;          

VI - estabelecer diretrizes para garantir a efetividade dos programas, ações e projetos das políticas 

sobre drogas;          

VII - fomentar a criação de serviço de atendimento telefônico com orientações e informações para 

Introdução
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apoio aos usuários ou dependentes de drogas;          

VIII - articular programas, ações e projetos de incentivo ao emprego, renda e capacitação para o 

trabalho, com objetivo de promover a inserção profissional da pessoa que haja cumprido o plano individual de 

atendimento nas fases de tratamento ou acolhimento;          

IX - promover formas coletivas de organização para o trabalho, redes de economia solidária e o 

cooperativismo, como forma de promover autonomia ao usuário ou dependente de drogas egresso de tratamento 

ou acolhimento, observando-se as especificidades regionais;          

X - propor a formulação de políticas públicas que conduzam à efetivação das diretrizes e princípios 

previstos no art. 22;          

XI - articular as instâncias de saúde, assistência social e de justiça no enfrentamento ao abuso de drogas; e         

XII - promover estudos e avaliação dos resultados das políticas sobre drogas.          

§ 1º  O plano de que trata o caput terá duração de 5 (cinco) anos a contar de sua aprovação.

§ 2º  O poder público deverá dar a mais ampla divulgação ao conteúdo do Plano Nacional de Políticas 

sobre Drogas.

O Brasil, no advento da modificação na Lei de Drogas produzida pela Lei no 
13.840, já dispunha de uma Política Nacional sobre Drogas (Decreto no 9.761, de 11 
de abril de 2019), conhecida como Pnad. Esta política é detalhada neste ato normativo 
por meio de diretrizes e orientações gerais, com destaque aos seguintes pressupostos:

2.12. Reconhecer a necessidade de elaboração de planos que permitam a realização de ações 

coordenadas dos órgãos vinculados à redução da oferta de drogas ilícitas, a fim de impedir a utilização do 

território nacional para o cultivo, a produção, a armazenagem, o trânsito e o tráfico de tais drogas.

2.13. Reconhecer a necessidade de elaboração de planos que permitam a realização de ações coordenadas 

dos órgãos públicos e das organizações da sociedade civil vinculados à redução da demanda por drogas.

Ao demandar a inclusão, em seu bojo, de objetivos, metas, iniciativas e 
compromissos definidos, o Planad evidentemente exige, para o seu planejamento, um 
esforço significativo de articulação intersetorial entre os órgãos e instituições vinculados 
à questão das drogas.

Neste sentido, em 24 de julho de 2020, o Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas (CONAD), por meio da Resolução nº 2/2020, estabeleceu a metodologia de 
planejamento, monitoramento e avaliação da política sobre drogas no âmbito do Plano, 
e aprovou seu Guia Metodológico. Assim, o Planad possui uma série de atributos: 

Art. 5º O Plano Nacional será organizado por meio dos seguintes atributos:

I - problemas centrais: correspondem às principais situações indesejadas relacionadas à questão 

das drogas a serem alvo da ação governamental para mitigação ou resolução;

II - eixos: representam as subdivisões da política sobre drogas nas seguintes linhas de atuação:
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a) prevenção: envolve ações de educação preventiva, com foco no indivíduo e no seu contexto 

sociocultural, buscando desestimular o uso inicial de drogas, promover a abstinência e conscientizar e incentivar 

a diminuição dos riscos associados ao uso, ao uso indevido e à dependência de drogas lícitas e ilícitas;

b) tratamento, cuidado e reinserção social: abrange ações de atenção, cuidado, apoio, mútua ajuda 

recuperação, tratamento, proteção, promoção, e reinserção social de usuários e dependentes de álcool e outras 

drogas;

c) redução da oferta: consiste em ações de repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 

de drogas, além da regulação de substâncias controladas e ações de desenvolvimento sustentável;

d) pesquisa e avaliação engloba as ações de expansão do conhecimento científico, desenvolvimento 

de indicadores, estatísticas e avaliação de políticas, programas e projetos; e

e) governança, gestão e integração: contempla as ações de coordenação e integração, além da 

promoção da transparência e da realização da prestação de contas da política sobre drogas para a sociedade.

III - objetivos estratégicos: representam a mudança a ser promovida a partir da atuação governamental;

IV - metas: representam a quantificação do resultado ou impacto almejado no âmbito do objetivo 

estratégico;

V - diretrizes: são instruções norteadoras para execução das iniciativas vinculadas a determinado 

objetivo estratégico do plano, a fim de viabilizar sua efetividade;

VI - iniciativas: correspondem às ações estratégicas a serem executadas pelo governo na forma de 

atividades e projetos; e

VII - compromissos: refletem a dimensão objetiva das entregas imediatas das iniciativas que o 

governo se compromete a realizar.

Parágrafo único. Os atributos relacionados nos incisos de I a V representam a dimensão estratégica 

do Planad e os incisos VI e VII representam sua dimensão tática.

Ademais, o “GUIA METODOLÓGICO DO PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS 2021-2025”, aprovado na mesma resolução, apresenta as etapas para a 
elaboração do plano, bem como prevê os seus processos de monitoramento e avaliação 
para o período de cinco anos. 

As fases do plano, tal como estabelecidas na Resolução CONAD nº 2/2020 e 
no Guia Metodológico por ela aprovado, são as seguintes:

i)	 diagnóstico setorial, chamado “Análise Executiva da Questão das Drogas 
no Brasil”; 

ii)	 elaboração e aprovação; 

iii)	 execução e monitoramento; 

iv)	 avaliação e revisão. 
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A presente publicação é o resultado da primeira fase, que foi executada seguindo 
as premissas do Guia Metodológico. Ela condensou vários procedimentos previstos no 
referido guia que tiveram o intento de obter uma visão abrangente da situação em que 
o País se encontra no tocante a este assunto, tais como o levantamento da legislação 
nacional, dos acordos e compromissos internacionais, análise de problemas sociais 
relacionados às drogas, análise de tendências, incertezas, oportunidades, riscos 
e desafios nacionais e internacionais da política sobre drogas, bem como a análise 
das políticas, programas e ações governamentais existentes. Este amplo trabalho é 
justificado no referido guia da seguinte forma:

As melhores práticas em planejamento de políticas públicas destacam a necessidade de que a 

escolha por uma intervenção governamental seja baseada em evidências e estudos técnicos que apresentem 

um diagnóstico setorial da temática tratada. Nesse sentido, a metodologia do Planad prevê como primeira etapa 

do desenvolvimento do plano a realização desse diagnóstico em forma de uma Análise Executiva da Questão 

das Drogas no Brasil. O termo “análise executiva” é utilizado por se tratar de um estudo técnico realizado pela 

própria equipe governamental envolvida com a política sobre drogas. A análise executiva será particionada na 

análise das seguintes questões: legislação pátria; compromissos e agenda internacional; problemas sociais; 

tendências, incertezas, oportunidades riscos e desafios; e intervenção governamental.

A Análise Executiva da Questão das Drogas do Brasil (AEQDB) do Brasil, desta 
forma, seria composta por cinco outras análises, conforme determinado pela Resolução 
CONAD no 2/2020, de forma a ser possível compreender todos os aspectos contextuais 
que envolvem a questão de drogas no Brasil:

Art. 7º O Plano Nacional de Políticas sobre Drogas será elaborado com base em diagnóstico setorial 

prévio da política sobre drogas, que contemplará análises acerca dos seguintes aspectos:

I - legislação brasileira;

II - agendas e compromissos internacionais;

III - problemas centrais relacionados à questão das drogas;

IV - tendências, incertezas, oportunidades, riscos e desafios a serem enfrentados no horizonte do Plano; e

V - intervenção governamental, de forma a contemplar as principais políticas públicas, programas e 

ações relacionadas à temática drogas.

§ 1º O diagnóstico setorial será coordenado pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - 

Senad, em conjunto com a Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas - Senapred, e será realizado 

com a participação dos representantes governamentais previstos no art. 6º desta resolução.

§ 2º A análise constante do item II do caput será realizada pelo Ministério das Relações Exteriores, 

que contará com o apoio dos demais partícipes previstos no art. 6º desta resolução.

Na Figura 1, são apresentadas, embaixo de cada uma das análises previstas, 
as atividades que as compõem:
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Para que agregue o devido valor, este amplo e complexo trabalho pressupõe a 
ampla participação de diversos atores envolvidos na Política de Drogas. Desta forma, 
estas análises contaram com a participação de um grande número de interlocutores do 
governo federal, tal como previsto no Guia Metodológico:

Esse trabalho será fruto de construção coletiva de órgãos e entidades governamentais envolvidos com 

a política sobre drogas. Para tanto, o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas oficiará os órgãos e entidades 

relacionados com a política sobre drogas com convite para indicação de representantes para participação no 

processo de elaboração da Análise Executiva e do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas. Serão convidados 

para participação nesse processo: representantes das unidades finalísticas e das setoriais de planejamento 

dos órgãos membros do Conad, especialistas do Grupo Consultivo do Conad, representantes dos estados na 

Comissão Bipartite do Conad, representante da Confederação Nacional de Municípios e representantes outros 

órgãos de relevante atuação na temática drogas, a critério do Conad.

A aplicação do guia metodológico, todavia, não foi simples. A evidente restrição 
para a realização de reuniões fez com que todas as oficinas e reuniões previstas fossem 
realizadas de forma virtual, o que indubitavelmente restringiu a qualidade da interação 
entre os atores, e exigiu maior tempo para que o resultado aqui apresentado tivesse 
qualidade suficiente para embasar as decisões sobre o plano. 

Figura 1 - Análises que compõem a Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

Fonte: Elaboração Própria
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Destarte, a organização de todas estas análises em uma única publicação, 
considerando a própria intersetorialidade desta política pública, foi complexa. Foram 
identificados uma ampla gama de problemas centrais, por exemplo, o que terminou 
resultando em extensos capítulos para sua análise de forma compatível com um 
diagnóstico desta natureza. A multiplicidade de contribuições provenientes de diversos 
órgãos de políticas setoriais variadas fez com que sucessivas revisões para manter a 
coesão textual desta publicação se tornassem imprescindíveis. 

Desta forma, no primeiro capítulo, é apresentada a legislação brasileira sobre 
drogas, incluindo tanto as leis quanto outros atos normativos de interesse. No segundo, 
foi feita uma análise das agendas e compromissos internacionais, elaborada pelo 
Ministério da Relações Exteriores.

O guia metodológico previu que a descrição dos principias problemas vinculados 
a política sobre drogas, que faz uso da já conhecida técnica da “árvore de problemas”, 
seria apresentada no capítulo 3. Todavia, a busca por um diagnóstico completo neste 
quesito levou a elaboração de um grande número de árvores de problemas com uma 
ampla gama de causas e consequências, de forma que se considerou mais razoável se 
apresentar cada árvore de problemas em um capítulo, o que totalizou sete capítulos. 
Desta forma,  o terceiro capítulo trata brevemente das questões metodológicas relativas 
a análise dos problemas sociais, o quarto do problema do tráfico e produção não 
autorizada de drogas, o quinto do consumo de drogas, o sexto do tabaco, o sétimo do 
uso de benzodiazepínicos, o oitavo da fragilidade da gestão e da integração da política 
sobre drogas, o novo sobre a fragilidade da gestão de ativos apreendidos do narcotráfico 
e o décimo sobre a falta de pesquisas e avaliações. 

Após esta extensa análise dos problemas vinculados à questão das drogas no 
nosso contexto, no décimo primeiro capítulo é feita uma análise do cenário internacional 
e do cenário nacional, sendo que nesta última são registradas as tendências, incertezas, 
oportunidades, riscos e desafios a serem enfrentados no horizonte do Plano. Por fim, no 
décimo segundo capítulo, é feita uma análise da intervenção governamental, de forma a 
contemplar as principais políticas públicas, programas e ações relacionadas à temática 
das drogas realizadas pelo governo federal.
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O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma visão geral da legislação 
brasileira aplicada às drogas. Nesse sentido, foram organizados a seguir tópicos 
abordando os assuntos mais relevantes acerca da legislação de referência da política 
sobre drogas.

Cabe destacar que o intuito deste trabalho não é o de explicar a integralidade da 
legislação, mas de apresentar num nível introdutório os principais aspectos relacionados 
à questão das drogas em nosso arcabouço normativo. 

Nesse sentido, serão abordados os principais dispositivos das seguintes 
normas, consideradas basilares na temática drogas: Constituição Federal de 1988; Lei 
nº 11.343/2006; Lei nº 7.560/1986; Decreto nº 5.912/2006; Decreto nº 9.926/2019, 
Decreto nº 9.761/2019 e a da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Ao final, é apresentada uma lista que constitui o repositório de leis e normas 
relacionadas a drogas, as quais o leitor poderá consultar para aprofundar seu 
conhecimento.

1.1	A questão das drogas na Constituição Federal

A Constituição Federal de 1988 reconhece a importância da questão das 
drogas em vários de seus dispositivos, alternando entre regramentos de enfrentamento 
ao tráfico de drogas e de prevenção e garantia de direitos sociais que impactam na 
redução da demanda por drogas.

O capítulo I, relacionado aos direitos e deveres individuais e coletivos, já apresenta 
dispositivos acerca desse assunto. Nessa seção, a Carta Magna define que o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins deverá ser considerado crime inafiançável e insuscetível 
de graça ou anistia, por ele respondendo seus mandantes, executores e os que, podendo 
evitá-los, omitirem-se (art. 5º, XLIII). Ainda neste capítulo, o envolvimento no tráfico de 
drogas é previsto como causa de extradição do brasileiro naturalizado (art. 5º, LI).

A Constituição determina também a reversão dos ganhos e produtos do tráfico 
de drogas em favor da sociedade. Em seu artigo 223, é determinada a expropriação e 
a destinação à reforma agrária e a programas de habitação popular das propriedades 
rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais 
de plantas psicotrópicas, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
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DROGAS
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O importante parágrafo único desse artigo define ainda que todo e qualquer 
bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo 
especial com destinação específica (o Fundo Nacional Antidrogas – Funad). Esse 
fundo, instituído antes mesmo da CF 88, por meio da Lei nº 7.560/86, é gerido pela 
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas – Senad e tem papel central na garantia 
de sustentabilidade da política sobre drogas pela União.

Outro fato de destaque é a organização da Segurança Pública do país, e por 
conseguinte das ações de combate ao narcotráfico. Existe a previsão no art. 144 de 
quatro categorias de polícias no país: duas polícias de âmbito federal (a Polícia Federal 
e a Polícia Rodoviária Federal) e duas polícias de âmbito estadual (as polícias militares 
e civis). Cabe à primeira a atribuição precípua da prevenção e repressão ao tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, ao contrabando e ao descaminho, sem prejuízo 
da ação de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência (art. 144, 
parágrafo 1º, inciso II). Desta forma, cabe à Polícia Federal de forma geral o combate 
ao tráfico de drogas transnacional, o que inclui, além das ações de investigação das 
organizações criminosas responsáveis pelo narcotráfico, as ações de fiscalização de 
substâncias precursoras, de erradicação de pés de maconha, bem como as repressão 
a este crime por meio de suas competências de policiamento marítimo, aeroportuário e 
de fronteiras, todas atividades de grande impacto na repressão ao tráfico de drogas (art. 
144, parágrafo 1º, incisos II e III). À ́ Polícia Rodoviária Federal cabe o combate ao tráfico 
de drogas por meio do patrulhamento ostensivo das rodovias brasileiras, às polícias 
militares o mesmo por meio de ações de policiamento ostensivo e da preservação da 
ordem pública; e às policias civis o mesmo por meio de ações de polícia judiciária. De 
uma forma geral, as polícias estaduais se voltam para o combate ao tráfico de drogas 
voltado para mercado nacional, a Polícia Federal para o tráfico transnacional e a Polícia 
Rodoviária Federal, ao lidar com um modal usado por diversas organizações criminosas, 
termina lidando tanto com tráfico nacional quanto transacional. 

Ademais, a Carta Magna concebe à Receita Federal, dentro de sua competência 
e jurisdição, a missão de fiscalização sobre o Comércio Exterior, através das atividades 
essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais. Dentro desta missão insere-
se o combate ao tráfico de drogas, tendo em vista que o controle aduaneiro atua também 
na repressão aos crimes transfronteiriços. A Receita Federal desempenha com destaque 
o papel de realizar gerenciamento de risco e vigilância sobre as cargas oriundas do 
exterior e exportadas para o comércio internacional para reprimir os ilícitos aduaneiros 
através de operações fiscalização e de repressão em todo o território nacional.

A Carta Política demonstra também preocupação com o controle e fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos (art. 
200, IV), o que se alinha às diretrizes internacionais sobre o assunto. A constituição 



20CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

prevê a participação ativa do Sistema Único de Saúde nesse trabalho. A condução 
dessa importante atividade é feita pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

No que se refere à proteção da sociedade e à redução da demanda por drogas, 
a Carta Magna tem como pilar os direitos sociais previstos no artigo 6º. Os direitos 
ali previstos (em especial, educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, 
segurança, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados) 
formam um conjunto de políticas públicas que, organizadas de maneira integrada, 
traduzem mecanismos de prevenção, cuidado e reinserção social de usuários de drogas. 

Atenção singular é dada pelo constituinte aos cuidados com as crianças, jovens 
e adolescentes, que prevê proteção especial a esse grupo por meio de programas de 
prevenção e atendimento relacionado à dependência de entorpecentes e drogas afins 
(art. 227, § 3º, VII)

Por fim, salienta-se que, além de prever dispositivos acerca das drogas ilícitas, 
a Carta Constitucional estabelece mecanismos de controle e redução de consumo 
de drogas lícitas, como álcool, tabaco e medicamentos. Em seção que trata das 
comunicações, o constituinte estabelece que a propaganda comercial desses produtos 
estará sujeita a restrições legais (cabendo a lei federal defini-las) e conterá, sempre 
que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso (art. 220, §4º). 
Com base nesses dispositivos, importantes restrições à propaganda desses produtos 
foram feitas por meio da Lei nº 9.294/1996.

1.2	Conceito Legal de Drogas

A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, popularmente conhecida como “Lei 
de Drogas”, é o principal normativo acerca de drogas no Brasil. Essa norma conceitua 
como drogas “as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim 
especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder 
Executivo da União”. 

A lista a que se faz referência está contida atualmente no Anexo I da Portaria 
SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, atualizada constantemente pela Anvisa por 
meio de Resoluções da Diretoria Colegiada – RDC. Ao todo já foram feitas 75 atualizações 
dessa lista, o que se deve ao fato de que a todo momento surgem novas substâncias 
psicoativas, um fenômeno mundialmente conhecido e alvo de alerta constante de 
organismos internacionais que tratam da temática drogas.

Conceituado o termo drogas, a lei estabelece sua proibição em todo o território 
nacional, ficando vedado também o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de 
vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada 
a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a 
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Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, 
a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso. Adicionalmente, a lei 
também apresenta ressalva que permite a União autorizar as atividades citadas acima, 
exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, 
mediante fiscalização.

1.3	Crimes Relacionados às Drogas

A Lei nº 11.343/2006 estabeleceu os crimes relacionados às drogas. A lei 
brasileira se baseia na separação entre usuário e traficante, tratando como crimes 
diferentes, por exemplo o porte de drogas ilícitas para uso pessoal e para comercialização. 
Isso representou uma grande mudança em relação à legislação anterior, que previa 
penas de privativas de liberdade pelo porte de drogas para consumo próprio. Essa 
mudança reflete a premissa adotada pela nova legislação de que o uso indevido de 
drogas deve ser encarado especialmente como um problema de saúde pública1.

Para determinar se a droga se destina a consumo pessoal (de forma a diferenciar 
o usuário do traficante), a lei estabeleceu que o juiz atenderá à natureza e à quantidade 
da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

No caso do usuário, apesar de se considerar crime a aquisição, guarda, 
transporte etc. para consumo pessoal, as penas previstas se restringem à advertência, 
prestação de serviços à comunidade e cumprimento de medidas socioeducativas, que 
podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer 
tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

A prestação de serviços à comunidade e a medida educativa de comparecimento 
a programa educativo deve se limitar ao prazo de 5 meses, se o réu for reincidente, 
ou de 10 meses, se não for. Além disso, para garantia do cumprimento das penas, 
caso o agente se recuse injustificadamente à sua prestação, pode o juiz submetê-lo à 
admoestação verbal e à multa.

Por fim, preocupando-se com a saúde do agente, a lei prevê que o juiz determinará 
ao poder público que coloque à disposição do autor, de forma gratuita, estabelecimento 
de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. O quadro a 
seguir resume os dispositivos legais aplicáveis ao porte de drogas para consumo pessoal.
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Quadro 1 - Crimes relacionados ao usuário – condutas e penas.

Conduta Pena

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para 
seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena 
quantidade de substância ou produto capaz de 
causar dependência física ou psíquica.

I - advertência sobre os efeitos das drogas;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo.

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput 
deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 
5 (cinco) meses.

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas 
nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5º A prestação de serviços à comunidade 
será cumprida em programas comunitários, 
entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, 
estabelecimentos congêneres, públicos ou 
privados sem fins lucrativos, que se ocupem, 
preferencialmente, da prevenção do consumo ou da 
recuperação de usuários e dependentes de drogas.

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas 
educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II 
e III, a que injustificadamente se recuse o agente, 
poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I - admoestação verbal;
II - multa.

§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que 
coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente 
ambulatorial, para tratamento especializado.

Fonte: Lei nº11.343/2006

Se de um lado, a lei é mais branda em relação ao usuário, por outro lado, prevê 
duras penas aos crimes relacionados ao tráfico de drogas (art. 33 a 37), que, em alguns 
casos, pode chegar a 20 anos de reclusão e ao pagamento de até 4 mil dias-multa2. 
Essas penas podem ainda ser aumentadas de um sexto a dois terços nos casos em que:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 
circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no 
desempenho de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;
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III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades 
estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de 
trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer 
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, 
de unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma 
de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o 
Distrito Federal;

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 
tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e 
determinação;

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.

Cumpre destacar que, além das penas previstas, todos os bens, direitos 
ou valores que sejam produto do crime, instrumentos para a sua execução ou ainda 
constituam proveito dos crimes previstos na Lei de Drogas serão revertidos para o Fundo 
Nacional Antidrogas, em consonância com o previsto na Constituição Federal (art. 243, 
parágrafo único) e regulamentado na Lei 7.560/87 (art. 4º) na Lei nº 11.343/2006 
(capítulo v – da apreensão, arrecadação e destinação dos bens do acusado).

Quadro 2 - Crimes relacionados ao tráfico de drogas – condutas e penas

Conduta Pena

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

Reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa.
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I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, 
adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, 
tem em depósito, transporta, traz consigo ou 
guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de drogas;

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem 
autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, de plantas que se 
constituam em matéria-prima para a preparação de 
drogas;

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que 
tem a propriedade, posse, administração, guarda 
ou vigilância, ou consente que outrem dele se 
utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com 
a determinação legal ou regulamentar, a agente 
policial disfarçado, quando presentes elementos 
probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.

Art. 33, § 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao 
uso indevido de droga.

Detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 
(cem) a 300 (trezentos) dias-multa.

Art. 33, § 3º Oferecer droga, eventualmente e sem 
objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem.

Detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, 
oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer 
título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento 
ou qualquer objeto destinado à fabricação, 
preparação, produção ou transformação de 
drogas, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento 
de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-
multa.
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Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para 
o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º e 34 
desta Lei. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput 
deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento 
de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-
multa.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 
desta Lei

Reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento 
de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) 
dias-multa.

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, 
organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§ 1º, e 34 desta Lei

Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento 
de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa

Fonte: Lei nº11.343/2006

Ao final do capítulo de crimes e penas, nos arts. 38 e 39, a lei prevê crimes 
relacionados ao profissional que prescreve ou ministra, culposamente, drogas sem 
que delas necessite o paciente, ou o faz em doses excessivas ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, além ao profissional de embarcação ou aeronave 
que a conduz sob o efeito de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.

Quadro 3 - Outros crimes previstos sem vínculo a tráfico de drogas – 
condutas e penas

Conduta Pena

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, 
drogas, sem que delas necessite o paciente, ou 
fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar

Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
pagamento de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
dias-multa.
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Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o 
consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem:

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, 
aplicadas cumulativamente com as demais, 
serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 
(quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, 
se o veículo referido no caput deste artigo for de 
transporte coletivo de passageiros.

Detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além 
da apreensão do veículo, cassação da habilitação 
respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo 
prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e 
pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) 
dias-multa.

Fonte: Lei nº11.343/2006

Por fim, destacam-se os crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
relacionados ao consumo de álcool e drogas associados à direção veicular.

Quadro 4 - Crimes relacionados a álcool e drogas no CTB

Conduta Pena

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de 
veículo automotor:
§ 3o  Se o agente conduz veículo automotor sob a 
influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência:

Reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou 
proibição do direito de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção 
de veículo automotor:

§ 2o  (...) se o agente conduz o veículo com 
capacidade psicomotora alterada em razão 
da influência de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência, e se do 
crime resultar lesão corporal de natureza grave ou 
gravíssima.

Reclusão de dois a cinco anos, sem prejuízo das 
outras penas previstas neste artigo.
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Art. 306. Conduzir veículo automotor com 
capacidade psicomotora alterada em razão 
da influência de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência
§ 1o  As condutas previstas no caput serão 
constatadas por:           
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de 
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 
miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo 
Contran, alteração da capacidade psicomotora.
§ 2o  A verificação do disposto neste artigo poderá 
ser obtida mediante teste de alcoolemia ou 
toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova 
testemunhal ou outros meios de prova em direito 
admitidos, observado o direito à contraprova.  
§ 3o  O Contran disporá sobre a equivalência entre 
os distintos testes de alcoolemia ou toxicológicos 
para efeito de caracterização do crime tipificado 
neste artigo. 
§ 4º  Poderá ser empregado qualquer aparelho 
homologado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - INMETRO - para se 
determinar o previsto no caput.

Detenção, de seis meses a três anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou 
a habilitação para dirigir veículo automotor.

Fonte: Lei nº 9.503/1997

1.4	O Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (Sisnad)

Por meio da Lei nº 11.343/2006, foi instituído o Sistema Nacional de Políticas 
sobre Drogas, que organiza toda a atuação governamental acerca do tema. A Lei de Drogas 
prescreve também medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; além de definir de forma específica os 
crimes relacionados à questão das drogas. A seguir serão comentados os principais 
dispositivos relacionados ao Sisnad, abordando também os decretos relacionados à 
sua regulamentação.

O Sisnad representa o conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e 
recursos materiais e humanos que envolvem as políticas, planos, programas, ações e 
projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas 
sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. Sua finalidade é articular, 
integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas com a prevenção do uso 
indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; e a 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 
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Além disso, dispõe a lei que o Sisnad deve atuar de forma articulada com o 
Sistema Único de Saúde – SUS, o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, o Sistema 
Único de Segurança Pública - Susp, entre outros, e atender aos seguintes princípios:

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente 
quanto à sua autonomia e à sua liberdade;

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 
reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros 
comportamentos correlacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o 
estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, 
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o 
uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo 
e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência 
e a natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o 
bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional 
Antidrogas - Conad.

Observados esses princípios, o Sisnad deve buscar o alcance dos seguintes 
objetivos:

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 
vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu 
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tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos 
do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação 
das atividades de que trata o art. 3º da Lei 11.343 (prevenção, atenção, reinserção 
social de usuários e dependentes e repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito).

A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução 
descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, 
estadual e municipal. Nesse sentido, o Decreto nº 5.912/2006, que regulamenta o 
Sisnad, estabelece os seguintes integrantes do Sisnad:

I - o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas3, órgão normativo e de 
deliberação coletiva do sistema, vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública4  

II - a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - Senad5, na qualidade de 
secretaria-executiva do colegiado;

III - o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas e de repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas:

a) do Poder Executivo federal;

b) dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes 
específicos; e

IV - as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam nas 
áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários ou dependentes 
de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes específicos.

A Lei de Drogas define as seguintes competências para a União acerca das 
atividades relacionadas à questão das drogas:

●	 Formular e coordenar a execução da Política Nacional sobre Drogas;

●	 Elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, em parceria com 
Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 

●	 Coordenar o Sisnad; 
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●	 Estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento do Sisnad e 
suas normas de referência; 

●	 Elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, prioridades, indicadores e 
definir formas de financiamento e gestão das políticas sobre drogas; 

●	 Promover a integração das políticas sobre drogas com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios;  

●	 Financiar, com Estados, Distrito Federal e Municípios, a execução das 
políticas sobre drogas, observadas as obrigações dos integrantes do Sisnad;  

●	 Estabelecer formas de colaboração com Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a execução das políticas sobre drogas; 

●	 Garantir publicidade de dados e informações sobre repasses de recursos 
para financiamento das políticas sobre drogas; 

●	 Sistematizar e divulgar os dados estatísticos nacionais de prevenção, tratamento, 
acolhimento, reinserção social e econômica e repressão ao tráfico ilícito de drogas; 

●	 Adotar medidas de enfretamento aos crimes transfronteiriços; e

●	 Estabelecer uma política nacional de controle de fronteiras, visando a 
coibir o ingresso de drogas no País.  

Apresentadas as competências da União, faz-se importante ressaltar a divisão 
das competências entre os órgãos do Poder Executivo Federal, distribuídas em diversos 
decretos federais. O quadro a seguir resume as atribuições dos principais órgãos 
envolvidos com a política sobre drogas segundo esses decretos. Adotou-se o conceito 
de órgão superior, de forma que estão agrupadas as competências das secretarias e as 
entidades a ele vinculadas.
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Quadro 5 - Órgãos e suas competências relacionadas à política sobre drogas

Órgão
Normativo de 
Referência

Competências

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Decreto nº 
5.912/06

Competências diretamente relacionadas à política sobre drogas:

●	 Articular e coordenar as atividades de repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

●	 Propor a atualização da política nacional sobre drogas na esfera 
de sua competência; 

●	 Instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de 
repressão ao tráfico ilícito de drogas;   

●	 Gerir o FUNAD.

Decreto nº 
9.662/19

Áreas de competência diretamente ligadas à política sobre drogas:

●	 Difusão de conhecimento sobre crimes, delitos e infrações 
relacionados às drogas lícitas e ilícitas; e

●	 Combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, inclusive por 
meio da recuperação de ativos que financiem ou sejam resultado 
dessas atividades criminosas.

Outras competências com interface com a política sobre drogas:

●	 Prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento ao terrorismo e cooperação jurídica internacional;

●	 Coordenação de ações para combate a infrações penais em geral, 
com ênfase em corrupção, crime organizado e crimes violentos;

●	 Coordenação e promoção da integração da segurança pública no 
território nacional, em cooperação com os entes federativos;

●	 Aquelas previstas no § 1º do art. 144 da Constituição, por meio 
da Polícia Federal;

●	 Aquela prevista no § 2º do art. 144 da Constituição, por meio da 
Polícia Rodoviária Federal;

●	 Coordenação do Sistema Único de Segurança Pública;
●	 Planejamento, coordenação e administração da política 

penitenciária nacional;
●	 Coordenação, em articulação com os órgãos e as entidades 

competentes da administração pública federal, a instituição de 
escola superior de altos estudos ou congêneres, ou de programas, 
enquanto não instalada a escola superior, em matérias de 
segurança pública, em instituição existente;

●	 Promoção da integração e da cooperação entre os órgãos 
federais, estaduais, distritais e municipais e articulação com 
os órgãos e as entidades de coordenação e supervisão das 
atividades de segurança pública;

●	 Estímulo e propositura aos órgãos federais, estaduais, distritais 
e municipais de elaboração de planos e programas integrados 
de segurança pública, com o objetivo de prevenir e reprimir a 
violência e a criminalidade;

●	 Desenvolvimento de estratégia comum baseada em modelos 
de gestão e de tecnologia que permitam a integração e a 
interoperabilidade dos sistemas de tecnologia da informação dos 
entes federativos;

●	 Direitos dos índios, incluído o acompanhamento das ações de 
saúde desenvolvidas em prol das comunidades indígenas.
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Ministério da 
Cidadania

Decreto nº 
10.357/20

Áreas de competência diretamente ligadas à política sobre drogas:

●	 Educação, informação e capacitação para a ação efetiva com 
vistas à redução do uso indevido de drogas lícitas e ilícitas;

●	 Realização de campanhas de prevenção do uso indevido de 
drogas lícitas e ilícitas;

●	 Implantação e implementação de rede integrada para pessoas com 
transtornos decorrentes do consumo de substâncias psicoativas;

●	 Avaliação e acompanhamento de tratamentos e iniciativas terapêuticas;
●	 Redução das consequências sociais e de saúde decorrente do 

uso indevido de drogas lícitas e ilícitas; e
●	 Manutenção e atualização do Observatório Brasileiro de 

Informações sobre Drogas;
●	 Articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das 

ações do governo e do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas -Sisnad quanto aos aspectos relacionados ao tratamento, à 
recuperação e à reinserção social de usuários e dependentes, e ao 
Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;

●	 Atuação em favor da ressocialização e da proteção dos 
dependentes químicos, sem prejuízo das atribuições dos órgãos 
integrantes do Sisnad.

Outras áreas de interface com a política sobre drogas:

●	 Política nacional de desenvolvimento social;
●	 Política nacional de assistência social;
●	 Política nacional de renda de cidadania;
●	 Articulação entre os governos federal, estaduais, distrital e 

municipais e a sociedade no estabelecimento de diretrizes e na 
execução de ações e programas nas áreas de desenvolvimento 
social, de segurança alimentar e nutricional, de renda, de 
cidadania e de assistência social;

●	 Orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, 
de programas e de projetos relativos às áreas de desenvolvimento 
social, de segurança alimentar e nutricional, de renda, de 
cidadania e de assistência social;

●	 Normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução 
das políticas de desenvolvimento social, de segurança alimentar e 
nutricional, de renda, de cidadania e de assistência social;

●	 Política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;
●	 Intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, 

internacionais e estrangeiros, destinados à promoção do esporte;
●	 Estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às 

atividades esportivas;
●	 Planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos 

e dos programas de incentivo aos esportes e de ações de 
democratização da prática esportiva e de inclusão social por 
intermédio do esporte;

●   Cooperativismo e associativismo urbanos.
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Ministério da 
Saúde

Decreto nº 
5.912/06

Competências diretamente relacionadas à política sobre drogas:

●	 Publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou 
produtos capazes de causar dependência;

●	 Baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, 
fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso das 
drogas;

●	 Autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos quais 
possam ser extraídas ou produzidas drogas, exclusivamente para 
fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, 
mediante fiscalização, ressalvadas as hipóteses de autorização 
legal ou regulamentar;

●	 Assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela 
autoridade sanitária competente, para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, 
exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, 
comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou 
matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais 
exigências legais;

●	 Disciplinar a política de atenção aos usuários e dependentes de 
drogas, bem como aos seus familiares, junto à rede do Sistema 
Único de Saúde - SUS;

●	 Disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam ações 
de atenção às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de 
drogas e seus familiares;

●	 Gerir, em articulação com a SENAD6, o banco de dados das 
instituições de atenção à saúde e de assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas.

Decreto nº 
9.795/19

Áreas de competência diretamente ligadas à política sobre drogas:

●	 Política nacional de saúde;
●	 Coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde - SUS;
●	 Vigilância de saúde, especialmente quanto a drogas, medicamentos 

e alimentos, bem como vigilância e controle sanitário de fronteiras 
e de portos marítimos, fluviais, lacustres e aéreos;

●	 Informações de saúde.

Outras áreas de interface com a política sobre drogas:

●	 Pesquisa científica e tecnológica na área de saúde;
●	 Saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação 

da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e a 
dos índios;

●	 Ação preventiva em geral. 
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Ministério da 
Educação

Decreto nº 
5.912/06

Competências diretamente relacionadas à política sobre drogas:

●	 propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República7 e a SENAD8, políticas de formação continuada para os 
profissionais de educação nos três níveis de ensino que abordem 
a prevenção ao uso indevido de drogas;

●	 apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado 
na elaboração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes 
Curriculares Nacionais e aos princípios de prevenção do uso 
indevido de drogas, de atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes, bem como seus familiares.

Decreto nº 
10.195/19

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 política nacional de educação;
●	 educação em geral, compreendidos o ensino fundamental, o 

ensino médio, o ensino superior, a educação de jovens e adultos, 
a educação profissional, a educação especial e a educação a 
distância, exceto o ensino militar;

●	 magistério;
●	 assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de 

seus filhos ou dependentes.

Ministério 
da Mulher, 
Família e 
Direitos 
Humanos

Decreto nº 
10.174/20

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos;
●	 articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à proteção 

e à promoção dos direitos humanos, com respeitos aos 
fundamentos constitucionais do Estado Democrático de Direito;

●	 exercício da função de ouvidoria nacional em assuntos relativos 
aos direitos humanos;

●	 políticas de promoção do reconhecimento e da valorização da 
dignidade da pessoa humana em sua integralidade; e

●	 combate a todas as formas de violência, preconceito, 
discriminação e intolerância.

Gabinete de 
Segurança 
Institucional 
da Presidência 
da República

Decreto nº 
9.668/19

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 assistir diretamente o Presidente da República no desempenho 
de suas atribuições, especialmente quanto a assuntos militares e 
de segurança;

●	 coordenar as atividades de inteligência federal.

Ministério da 
Defesa

Decreto nº 
9.570/2018

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;
●	 operações militares das Forças Armadas;
●	 relacionamento internacional de defesa;
●	 atuação das Forças Armadas, quando couber, no combate a 

delitos transfronteiriços e ambientais.
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Fonte: Elaboração Própria

Ministério 
das Relações 
Exteriores

Decreto nº 
9.683/19

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 assistir direta e imediatamente o Presidente da República nas 
relações com Estados estrangeiros e organizações internacionais;

●	 política internacional;
●	 relações diplomáticas e serviços consulares;
●	 participação em negociações comerciais, econômicas, 

financeiras, técnicas e culturais com Estados estrangeiros e 
organizações internacionais, em articulação com os demais 
órgãos competentes;

●	 programas de cooperação internacional;
●	 apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em 

agências e organismos internacionais e multilaterais;
●	 coordenação das atividades desenvolvidas pelas assessorias 

internacionais dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal.

Ministério da 
Economia

Decreto nº 
9.745/19

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e 
aduaneira;

●	 fiscalização e controle do comércio exterior;
●	 política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio 

ao trabalhador
●	 formação e desenvolvimento profissional
●	 fiscalização do trabalho
●	  Previdência; 
●	 Formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração 

de subsídios para formulação de políticas públicas de longo prazo 
destinadas ao desenvolvimento nacional;

●	 avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e dos 
programas do Governo federal e elaboração de estudos especiais 
para a reformulação de políticas; 

●	 viabilização de novas fontes de recursos para os planos de 
governo; 

●	 políticas de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos 
serviços; 

●	 formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de 
pequeno porte e ao artesanato; 

●	 política salarial; 
●	 segurança e saúde no trabalho.

Ministério da 
Infraestrutura

Decreto nº 
10.368/20

Áreas de competência com interface com a política sobre drogas:

●	 política nacional de trânsito.
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A Lei de Drogas também dispõe sobre a atuação dos conselhos de políticas 
sobre drogas nos estados, DF e municípios, que terão os seguintes objetivos:

I - auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas;       

II - colaborar com os órgãos governamentais no planejamento e na execução 
das políticas sobre drogas, visando à efetividade das políticas sobre drogas;       

III - propor a celebração de instrumentos de cooperação, visando à elaboração de 
programas, ações, atividades e projetos voltados à prevenção, tratamento, acolhimento, 
reinserção social e econômica e repressão ao tráfico ilícito de drogas;         

IV - promover a realização de estudos, com o objetivo de subsidiar o planejamento 
das políticas sobre drogas;    

V - propor políticas públicas que permitam a integração e a participação do 
usuário ou dependente de drogas no processo social, econômico, político e cultural no 
respectivo ente federado; e   

VI - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas sobre drogas em 
consonância com o Sisnad e com os respectivos planos.         

Esses dispositivos denotam a importância dada pelo legislador aos conselhos 
de políticas sobre drogas com elementos de governança da política sobre drogas, com 
papel relevante no planejamento e execução da política sobre drogas. Vale lembrar ainda 
que Lei nº 11.343/2006, coloca como princípio do Sisnad a observância às normas e 
orientações emanadas pelo Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (cuja atuação 
será mais detalhada no próximo tópico).

Outro elemento de destaque no Sisnad é o Observatório Brasileiro de 
Informações sobre Drogas (OBID). De acordo com o Decreto nº 5.912/2006, o OBID 
tem a função de reunir e centralizar informações e conhecimentos atualizados sobre 
drogas, incluindo dados de estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, produzindo 
e divulgando informações, fundamentadas cientificamente, que contribuam para o 
desenvolvimento de novos conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso 
indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de drogas e 
para a criação de modelos de intervenção baseados nas necessidades específicas das 
diferentes populações-alvo, respeitadas suas características socioculturais.

O referido decreto ainda prevê que o OBID conterá um banco de dados central 
com base de dados atualizada das instituições de atenção à saúde ou de assistência 
social que atendam usuários ou dependentes de drogas, bem como das de ensino e 
pesquisa que participem de tais atividades. 

Atualmente, por força do Decreto nº 10.357/2020, a gestão do OBID é competência 
da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas, do Ministério da Cidadania, 
que disponibiliza as informações do Observatório no sítio “<http://mds.gov.br/obid>”.
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Por fim, ainda acerca da temática de estatísticas sobre drogas, dispõe a 
Lei nº 11.343/06, que dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de 
drogas integrarão sistema de informações do Poder Executivo. O Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, 
de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) tem a função de cumprir esse 
papel. 

O Sinesp foi criado a partir da Lei nº 12.681/2012 e sua gestão é feita pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP). O sistema está em constante melhoria e enfrenta o grande desafio de 
padronização e integração das informações de segurança pública em âmbito nacional.

 

1.5 O Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas

O Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (Conad) é órgão superior 
permanente, normativo e deliberativo coletivo da política sobre drogas. Sua estrutura e 
competências estão reguladas na forma do Decreto nº 9.926, de 19 de julho de 2019. 

O Conad é composto por doze representantes de órgãos federais (incluindo o 
presidente do Conselho), um representante de órgão estadual responsável pela política 
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sobre drogas e um representante de conselho estadual sobre drogas. O Ministro da 
Justiça e Segurança Pública é o presidente do colegiado e o papel de Secretaria-
Executiva é exercido pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad/MJSP). 

De acordo com o Decreto nº 9.926/2019, o Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas tem as seguintes competências:

I - aprovar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas;

II - reformular e acompanhar a execução do Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas;

III - deliberar, por meio de resoluções, proposições, recomendações e moções, 
sobre iniciativas do Governo federal que visem a cumprir os objetivos da Política Nacional 
sobre Drogas;

IV - deliberar, por meio de resoluções, proposições, recomendações e moções, 
a respeito de propostas do Grupo Consultivo e da Comissão Bipartite;

V - solicitar análises e estudos ao Grupo Consultivo e à Comissão Bipartite;

VI - acompanhar o cumprimento pelo Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas das diretrizes nacionais para a prevenção do uso indevido, a atenção e a 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

VII - acompanhar o cumprimento pelo Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas das diretrizes nacionais para a repressão da produção não autorizada e 
do tráfico ilícito de drogas;

VIII - identificar e difundir boas práticas dos três níveis de governo sobre drogas;

IX - acompanhar e se manifestar sobre proposições legislativas referentes às 
drogas; e

X - aprovar o seu regimento interno.

O Conad conta com o assessoramento de órgãos de apoio: a Comissão Bipartite 
e o Grupo Consultivo. A Comissão Bipartite é composta pelo Secretário Nacional de 
Cuidados e Prevenção às Drogas do Ministério da Cidadania (Senapred/MC), que a 
preside, pelo Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (Senad/MJSP) e por 27 representantes de órgão estadual e distrital 
responsável pela política sobre drogas. São previstas as seguintes competências para 
esse órgão de apoio:

I - propor estratégias para a gestão e a implementação dos programas, projetos 
e ações da Política Nacional sobre Drogas;
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II - propor à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas metodologias de acompanhamento da Política Nacional sobre Drogas;

III - sugerir ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas boas práticas para 
os três níveis de governo sobre drogas; e

IV - sugerir aperfeiçoamentos para a articulação federativa sobre drogas.

Há de se destacar ainda, conforme disposto na Resolução Conad nº 02/2020, 
que essa Comissão tem a importante papel de que seus representantes funcionem 
como multiplicadores do Planad nos estados, promovendo seu desdobramento em 
planos estaduais de políticas sobre drogas.

O Grupo Consultivo, por sua vez é composto pelo Secretário da Senad/MJSP 
(coordenador do grupo), pelo Secretário da Senapred/MC e por 6 especialistas em 
temáticas vinculadas à política sobre drogas, sendo 3 indicados pelo Ministro da Justiça 
e Segurança Pública e os outros 3 indicados pelo Ministro da Cidadania. A esse órgão 
de apoio foram atribuídas as seguintes competências:

I - elaborar diagnósticos, recomendações e propostas sobre drogas;

II - propor à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas metodologias de acompanhamento da Política Nacional sobre Drogas;

III - elaborar estudos sobre proposições legislativas referentes a drogas;

IV - sugerir ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas boas práticas para 
os três níveis de governo sobre a temática das drogas; e

V - sugerir aperfeiçoamentos para a articulação federativa sobre drogas.

Por fim, apresentamos a figura a seguir demonstra a estrutura completa do 
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas.
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Órgão de Apoio

Figura 2 – Estrutura e Composição do Conad. 

Fonte: Senad/MJSP (2020)
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1.6 O Fundo Nacional Antidrogas (Funad)

O Fundo Nacional Antidrogas - Funad foi criado por meio da Lei nº 7.560/86, 
chamado à época de Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de 
Abuso (FUNCAB). 

O Funad foi criado no intuito de conferir sustentabilidade à política sobre drogas, 
garantindo a reserva de recursos para aplicação em atividades e projetos de redução 
da oferta e da demanda por drogas. O órgão gestor do Fundo é a Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça e Segurança Pública. O quadro a a seguir 
demonstra a composição do Fundo e as aplicações possíveis desses recursos.

QUADRO 6: Funad - Composição e destinações possíveis

Composição 
(Art. 2º da Lei 7560/86 e Art. 29 da Lei 11343/06)

Destinações possíveis (art. 5º e 5º-B)

●	 Dotações específicas estabelecidas no orçamento 
da União; 

●	 Doações de organismos ou entidades nacionais, 
internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas 
físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras; 

●	 Recursos provenientes da alienação de bens de 
valor econômico, apreendidos em decorrência 
do tráfico de drogas de abuso ou utilizados de 
qualquer forma em atividades ilícitas de produção 
ou comercialização de drogas abusivas, bem 
como os tenham sido adquiridos com recursos 
provenientes dos referidos crimes;

●	 Recursos provenientes de emolumentos e 
multas, arrecadados no controle e fiscalização 
de drogas e medicamentos controlados, bem 
como de produtos químicos utilizados no fabrico e 
transformação de drogas de abuso;

●	 Recursos de outras origens, inclusive os provenientes 
de financiamentos externos e internos;

●	 Recursos oriundos do perdimento em favor da 
União dos bens, direitos e valores objeto do crime 
de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou 
drogas afins;

●	 Rendimentos de qualquer natureza decorrentes 
de aplicação do patrimônio do Funad, incluídos os 
auferidos como remuneração;

●	 Valores decorrentes da imposição de multas para 
garantia de medidas educativas relacionadas ao 
crime de aquisição, guarda, depósito, transporte e 
porte de drogas para consumo pessoal

●	 Programas de formação profissional sobre educação, 
prevenção, tratamento, recuperação, repressão, 
controle e fiscalização do uso e tráfico de drogas;

●	 Programas de educação técnico-científica preventiva 
sobre o uso de drogas;                    

●	 Programas de esclarecimento ao público, incluídas 
campanhas educativas e de ação comunitária;

●	 Organizações que desenvolvem atividades específicas 
de tratamento e recuperação de usuários;

●	 Reaparelhamento e custeio das atividades de 
fiscalização, controle e repressão ao uso e tráfico 
ilícitos de drogas e produtos controlados;

●	 Pagamento das cotas de participação a que 
o Brasil esteja obrigado como membro de 
organismos internacionais ou regionais que se 
dediquem às questões de drogas;

●	 Custos de sua própria gestão e para o custeio 
de despesas decorrentes do cumprimento de 
atribuições da SENAD;                

●	 Pagamento do resgate dos certificados de 
emissão do Tesouro Nacional que caucionaram 
recursos transferidos para a conta do FUNAD;                  

●	 Custeio das despesas relativas ao cumprimento 
das atribuições e às ações do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF, no 
combate aos crimes de “lavagem” ou ocultação 
de bens, direitos e valores, previstos na Lei no 
9.613, de 1998, até o limite da disponibilidade 
da receita decorrente do inciso VI do art. 2o.               

●	 Entidades governamentais e não governamentais 
integrantes do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase).

●	 Ações e atividades desenvolvidas pelas comunidades 
terapêuticas acolhedoras referidas no art. 26-A da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.

Fonte: Lei nº 7.560/1987
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Em 2019, a Medida Provisória nº 885/2019, convertida na Lei n. 13.886/2019, 
promoveu importantes alterações na Lei do Fundo Nacional Antidrogas, com o objetivo 
de aprimorar a dinâmica de alienação dos bens, incentivando maior engajamento dos 
órgãos policiais estaduais e distritais, além da polícia federal e da polícia rodoviária 
federal a partir da reserva de percentual dos recursos arrecadados para aplicação 
nessas estruturas.

Assim, foi estabelecida a distribuição, por meio de transferência voluntária, de 
20% a 40% dos recursos provenientes da alienação de bens apreendidos em decorrência 
do tráfico de drogas às polícias estaduais e distrital, responsáveis pela apreensão e que 
atendam aos seguintes requisitos:

●	 demonstrem a existência de estruturas orgânicas destinadas à gestão 
de ativos apreendidos nas unidades federativas, capazes de auxiliar no controle e na 
alienação de bens apreendidos e na efetivação de suas destinações; e

●	 estejam regulares com o fornecimento dos dados estatísticos nacionais de 
repressão ao tráfico ilícito de drogas integrantes de sistema de informações do Poder Executivo.

Para as Polícias Federal e Rodoviária Federal do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública está previsto o repasse de até 40% dos recursos provenientes da 
alienação dos bens por elas apreendidos.

A referida Lei nº 13.886/2019, também promoveu importantes alterações na 
gestão de ativos prevista na Lei nº 11.343/2006, que resultaram especialmente nas 
seguintes melhorias:

●	 valores arrecadados durante o processo judicial passam a ser depositados 
na Caixa Econômica Federal e recolhidos em até 24h ao Tesouro Nacional em favor do 
Funad, permitindo seu uso pela União sem a espera do trânsito em julgado;

●	 em caso de absolvição judicial, o valor passa a ser devolvido em até 3 dias 
corrigido com juros da taxa SELIC (juros superiores aos das aplicações feitas nas contas 
judiciais anteriormente utilizadas);

●	 facilitação do leilão de bens por meio da redução do valor mínimo de 
arrematação para 50% do valor de avaliação;

●	 garantia de regularização do bem leiloado em até 30 dias;

	 desvinculação do automóvel, embarcação e aeronave do tráfico de drogas: 
permissão para emissão de novos identificadores para o bem alienado.

●	 previsão legal clara para venda direta, inutilização e destruição de bens;

●	 modernização do tratamento de moedas estrangeiras:
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●	 conversão imediata da moeda e transferência para o tesouro nacional em 
conta do funad, agilizando sua aplicação em políticas públicas;

●	 possibilidade de destruição ou doação para representações diplomáticas 
no caso de moedas sem valor de mercado;

●	 determinação da transferência das moedas apreendidas custodiadas no 
Banco Central para a caixa econômica, visando sua conversão ou custódia.

Os efeitos das alterações legais promovidas já estão sendo sentidos, uma vez 
que no próprio ano de publicação da medida houve ampliação de mais de 200% na 
arrecadação do Funad (de R$ 44.625.970,00 em 2018 para R$ 91.736.649,00 em 
2019 e R$ 134.291.490,00 em 2020)9.

1.7 A Política Nacional sobre Drogas

A Nova Política Nacional sobre Drogas foi editada por meio do Decreto nº 9.761, 
de 11 de abril de 2019. Sua construção resultou de estudo realizado por Grupo Técnico 
Interministerial instituído no ano de 2018, a pedido do Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas. Este normativo é o principal norteador das ações relacionadas a drogas. 
Nele são estabelecidos os pressupostos, objetivos, orientações e diretrizes da Política 
Nacional sobre Drogas - Pnad.

Os pressupostos da Pnad representam os enunciados basilares sobre os 
quais estão estruturadas as ações governamentais na área de drogas. Ao todo foram 
previstos trinta e sete pressupostos. É digno de destaque o primeiro pressuposto que 
representa verdadeiramente a visão da política sobre drogas, ou seja, o ideal a ser 
atingido de “construção de uma sociedade protegida do uso de drogas lícitas e ilícitas 
e da dependência de tais drogas”. O quadro a seguir apresenta todos os pressupostos 
previstos no Decreto.

QUADRO 7: Pressupostos da PNAD

Pressupostos da Política Nacional sobre Drogas – Decreto nº 9.517/2019

2.1. Buscar incessantemente atingir o ideal de construção de uma sociedade protegida do uso de drogas 
lícitas e ilícitas e da dependência de tais drogas.

2.2. A orientação central da Política Nacional sobre Drogas considera aspectos legais, culturais e científicos, 
especialmente, a posição majoritariamente contrária da população brasileira quanto às iniciativas de 
legalização de drogas.
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2.3. Reconhecer as diferenças entre o usuário, o dependente e o traficante de drogas e tratá-los de forma 
diferenciada, considerada a natureza, a quantidade da substância apreendida, o local e as condições 
em que se desenvolveu a ação de apreensão, as circunstâncias sociais e pessoais e a conduta e os 
antecedentes do agente, considerados obrigatoriamente em conjunto pelos agentes públicos incumbidos 
dessa tarefa, de acordo com a legislação.

2.4. O plantio, o cultivo, a importação e a exportação, não autorizados pela União, de plantas de drogas 
ilícitas, tais como a cannabis , não serão admitidos no território nacional.

2.5. Tratar sem discriminação as pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas ou ilícitas.

2.6. Conscientizar o usuário e a sociedade de que o uso de drogas ilícitas financia atividades e organizações 
criminosas, cuja principal fonte de recursos financeiros é o narcotráfico.

2.7. Garantir o direito à assistência intersetorial, interdisciplinar e transversal, a partir da visão holística do 
ser humano, com tratamento, acolhimento, acompanhamento e outros serviços, às pessoas com problemas 
decorrentes do uso, do uso indevido ou da dependência do álcool e de outras drogas.

2.8. As ações, os programas, os projetos, as atividades de atenção, o cuidado, a assistência, a prevenção, o 
tratamento, o acolhimento, o apoio, a mútua ajuda, a reinserção social, os estudos, a pesquisa, a avaliação, 
as formações e as capacitações objetivarão que as pessoas mantenham-se abstinentes em relação ao uso 
de drogas.

2.9. Buscar o equilíbrio entre as diversas diretrizes, que compõem de forma intersistêmica a Política 
Nacional sobre Drogas e a Política Nacional sobre o Álcool, nas diversas esferas da federação, classificadas, 
de forma não exaustiva, em:

a) ações de redução da demanda, incluídas as ações de prevenção, promoção à saúde, cuidado, tratamento, 
acolhimento, apoio, mútua ajuda e reinserção social;

b) ações de gestão da política, incluídas as ações de estudo, pesquisa, avaliação, formação e capacitação; e

c) ações de redução da oferta, incluídas as ações de segurança pública, defesa, inteligência, regulação 
de substâncias precursoras, de substâncias controladas e de drogas lícitas, repressão da produção não 
autorizada, de combate ao tráfico de drogas, à lavagem de dinheiro e crimes conexos, inclusive por meio da 
recuperação de ativos que financiem ou sejam resultados dessas atividades criminosas.

2.10. Buscar, de forma ampla, a cooperação nacional e internacional, pública e privada, por meio da 
participação de fóruns sobre o tabaco e seus derivados, álcool e outras drogas e do estreitamento das 
relações de colaboração técnica, científica, tecnológica e financeira multilateral, respeitada a soberania 
nacional.

2.11. Reconhecer a corrupção, a lavagem de dinheiro e o crime organizado vinculado ao narcotráfico como 
as principais vulnerabilidades a serem alvo das ações de redução da oferta de drogas.

2.12. Reconhecer a necessidade de elaboração de planos que permitam a realização de ações coordenadas 
dos órgãos vinculados à redução da oferta de drogas ilícitas, a fim de impedir a utilização do território 
nacional para o cultivo, a produção, a armazenagem, o trânsito e o tráfico de tais drogas.
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2.13. Reconhecer a necessidade de elaboração de planos que permitam a realização de ações coordenadas 
dos órgãos públicos e das organizações da sociedade civil vinculados à redução da demanda por drogas.

2.14. Reconhecer a necessidade de promoção e fomento dos fatores de proteção ao uso, ao uso indevido e à 
dependência do álcool e de outras drogas.

2.15. Reconhecer o vínculo familiar, a espiritualidade, os esportes, entre outros, como fatores de proteção ao uso, 
ao uso indevido e à dependência do tabaco, do álcool e de outras drogas, observada a laicidade do Estado.

2.16. Reconhecer a necessidade de desenvolvimento de habilidades para a vida, como forma de proteção ao 
uso, ao uso indevido e à dependência do álcool e outras drogas.

2.17. Reconhecer a necessidade de conscientização do indivíduo e da sociedade em relação aos fatores de 
risco, com ações efetivas de mitigação desses riscos, em nível individual e coletivo.

2.18. Reconhecer que a assistência, a prevenção, o cuidado, o tratamento, o acolhimento, o apoio, a mútua 
ajuda, a reinserção social e outros serviços e ações na área do uso, do uso indevido e da dependência de 
drogas lícitas e ilícitas precisam alcançar a população brasileira, especialmente sua parcela mais vulnerável.

2.19. Reconhecer que é necessário tratar as causas e os fatores do uso, do uso indevido e da dependência 
do álcool e de outras drogas, além de promover assistência aos afetados pelos problemas deles decorrentes.

2.20. Reconhecer a necessidade de tratar o tabagismo, o uso de álcool e de outras drogas também como 
um problema concernente à infância, à adolescência e à juventude, de modo a evitar o início do uso, além 
da assistência àqueles em uso dessas substâncias.

2.21. Reconhecer a necessidade de novas formas de abordagem e cuidados e do uso de tecnologias, 
ferramentas, serviços e ações digitais inovadoras.

2.22. Reconhecer a necessidade de alcançar o indivíduo e a sociedade, inclusive em formas e locais hoje 
inalcançados e buscar novos meios de lhes proporcionar informação, cuidado e assistência.

2.23. Reconhecer a importância do desenvolvimento, do fomento e do apoio a serviços e ações à distância, 
de modo a tornar a política sobre drogas lícitas e ilícitas alcançável a todos, inclusive com possibilidade de 
menor custo para o Poder Público.

2.24. Reconhecer a necessidade de se fazer cumprir as leis e as normas sobre drogas lícitas e ilícitas, 
desenvolver novas ações e regulamentações, especialmente aquelas relacionadas à proteção da vida, 
da saúde, da criança, do adolescente e do jovem, inclusive quanto à publicidade de drogas lícitas e à 
fiscalização da sua venda, publicidade e consumo.

2.25. Reconhecer a necessidade de políticas tributárias que disciplinem o consumo, o contrabando e o 
descaminho de drogas lícitas.

2.26. Reconhecer a necessidade de impor restrições de disponibilidade de drogas lícitas e ilícitas.

2.27. Reconhecer a necessidade de capacitação e formação da rede relacionada à Política Nacional sobre 
Drogas e da Política Nacional sobre o Álcool, nos âmbitos público e privado.
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2.28. Reconhecer a necessidade de estudos, pesquisas e avaliações das ações, dos serviços, dos programas 
e das atividades no âmbito da Política Nacional sobre Drogas e da Política Nacional sobre o Álcool, nos 
âmbitos público e privado.

2.29. Reconhecer a necessidade de manter programas de monitoramento para detecção e avaliação de 
novas drogas, sintéticas ou não, sua composição, efeitos, danos e populações-alvo, a fim de delinear ações 
de prevenção, tratamento e repressão da oferta.

2.30. Buscar garantir, por meio do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, o desenvolvimento de estratégias de planejamento e avaliação das políticas de 
educação, assistência social, saúde, trabalho, esportes, habitação, cultura, trânsito e segurança pública nos 
campos relacionados ao tabaco e seus derivados, álcool e outras drogas, com uso de estudos técnicos e 
outros conhecimentos produzidos pela comunidade científica.

2.31. Fundamentar, no princípio da responsabilidade compartilhada, a coordenação de esforços entre os 
diversos segmentos do governo e da sociedade e buscar a efetividade e a sinergia no resultado das ações, 
no sentido de obter redução da oferta e do consumo de drogas, do custo social a eles relacionados e das 
consequências adversas do uso e do tráfico de drogas ilícitas e do uso de drogas lícitas.

2.32. Buscar constantemente o aperfeiçoamento, a eficiência, a eficácia, a efetividade e a transparência 
para os programas, os projetos, as ações e as iniciativas da Política Nacional sobre Drogas, em especial pela 
mensuração científica e administrativa de seus processos, resultados e impactos na sociedade.

2.33. Incentivar, orientar e propor o aperfeiçoamento da legislação para garantir a implementação e a 
fiscalização das ações decorrentes desta política.

2.34. Reconhecer o uso das drogas lícitas como fator importante na indução da dependência, e que por 
esse motivo, deve ser objeto de um adequado controle social, especialmente nos aspectos relacionados 
à propaganda, à comercialização e à acessibilidade de populações vulneráveis, tais como crianças, 
adolescentes e jovens.

2.35. Assegurar, por meio de medidas administrativas, legislativas e jurídicas, o cumprimento do disposto 
nos art. 3º , art. 6º , art. 79 , art. 81 e art. 243 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente e na Convenção sobre os Direitos da Criança, da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990 , especialmente no art. 17, quanto ao 
direito de proteção da criança e do adolescente, inclusive nos meios de comunicação, zelando para que 
a criança, o adolescente e o jovem tenham acesso a informações e materiais que visem promover seu 
bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde física e mental, promovendo a elaboração de diretrizes 
apropriadas a fim de proteger a criança, o adolescente e o jovem contra informação e material prejudiciais ao 
seu bem-estar, especialmente sobre drogas lícitas ou ilícitas.

2.36. Buscar assegurar à Pnad o caráter de Política de Estado e garantir de forma contínua, recursos 
orçamentários, humanos, administrativos, científicos e de governança para o desenvolvimento de suas ações.

2.37. Buscar a atuação conjunta e integrada entre órgãos federais, estaduais, municipais e distritais.

Fonte: Decreto nº 9.761/2019
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Os objetivos, por sua vez, representam o que a Pnad busca realizar e/ou 
alcançar por meio de suas ações. Foi também prevista ampla gama de objetivos, 
totalizando trinta. Tendo em vista a importância equivalente de todos os objetivos, estes 
são apresentados em seu inteiro teor no quadro a seguir.

 

QUADRO 8: Objetivos da PNAD

Objetivos da Política Nacional sobre Drogas – Decreto nº 9.761/2019

3.1. Conscientizar e proteger a sociedade brasileira dos prejuízos sociais, econômicos e de saúde pública 
representados pelo uso, pelo uso indevido e pela dependência de drogas lícitas e ilícitas.

3.2. Conscientizar o usuário e a sociedade de que o uso, o uso indevido e a dependência de drogas ilícitas 
financia as organizações criminosas e suas atividades, que têm o narcotráfico como principal fonte de 
recursos financeiros.

3.3. Garantir o direito à assistência intersetorial, interdisciplinar e transversal, a partir da visão holística 
do ser humano, pela implementação e pela manutenção da rede de assistência integrada, pública e 
privada, com tratamento, acolhimento em comunidade terapêutica, acompanhamento, apoio, mútua ajuda 
e reinserção social, à pessoa com problemas decorrentes do uso, do uso indevido ou da dependência do 
álcool e de outras drogas e a prevenção das mesmas a toda a população, principalmente àquelas em maior 
vulnerabilidade.

3.4. Buscar equilíbrio entre as diversas frentes que compõem de forma intersistêmica a Pnad, nas esferas da 
federação, classificadas, de forma não exaustiva, em políticas públicas de redução da demanda (prevenção, 
promoção e manutenção da abstinência, promoção à saúde, cuidado, tratamento, acolhimento, apoio, 
mútua ajuda, suporte social e redução dos riscos e danos sociais e à saúde, reinserção social) e redução de 
oferta (ações de segurança pública, de defesa, de inteligência, de regulação de substâncias precursoras, de 
substâncias controladas e de drogas lícitas, além de repressão da produção não autorizada, de combate ao 
tráfico de drogas, à lavagem de dinheiro e crimes conexos, inclusive por meio da recuperação de ativos que 
financiem atividades do Poder Público nas frentes de redução de oferta e redução de demanda).

3.4.1. Cabe ao Poder Público incentivar e fomentar estudos, pesquisas e avaliações das políticas públicas e 
a formação de profissionais que atuam na área.

3.5. Considerar nas políticas públicas em geral as causas e os fatores relacionados ao uso, ao uso indevido e 
à dependência do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras drogas e garantir que as pessoas afetadas 
pelos problemas decorrentes de seu uso sejam tratadas de forma integrada e em rede, com o objetivo de 
que se mantenham abstinentes em relação ao uso de drogas.

3.6. Promover e apoiar novas formas de abordagens e cuidados e o uso de tecnologias, ferramentas, 
serviços e ações digitais e inovadoras, que inclusive proporcionem redução de custos para o Poder Público.

3.7. Cumprir e fazer cumprir as leis e as normas sobre drogas lícitas e ilícitas, implementar as ações delas 
decorrentes e desenvolver ações e regulamentações, especialmente aquelas relacionadas à proteção da 
vida, da saúde, da criança, do adolescente e do jovem, inclusive quanto à publicidade de drogas lícitas, à 
fiscalização da venda, da publicidade, do consumo e de restrições a sua disponibilidade.

3.8. Impor e fazer cumprir restrições de disponibilidade de drogas lícitas e ilícitas.

3.9. Propor, manter, alterar e fazer cumprir políticas tributárias a fim de inibir o consumo, o tráfico e o 
descaminho de drogas lícitas.
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3.10. Promover, criar estímulos e condições, e apoiar iniciativas de capacitação e formação da rede da Pnad 
e da Política Nacional sobre o Álcool, nos âmbitos público e privado.

3.11. Promover, criar estímulos e condições, e apoiar iniciativas de estudos, pesquisas e avaliações das 
ações, dos serviços, dos programas e das atividades no âmbito da Pnad e da Política Nacional sobre o Álcool, 
nos âmbitos público e privado.

3.12. Assegurar, por meio de medidas administrativas, legislativas e jurídicas, o cumprimento disposto nos 
art. 3º , art. 6º , art. 79 , art. 81 e art. 243 da Lei nº 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
e na Convenção sobre os Direitos da Criança, da Assembleia Geral das Nações Unidas, promulgada pelo 
Decreto nº 99.710, de 1990 , especialmente no art. 17, quanto ao direito de proteção da criança e do 
adolescente, inclusive nos meios de comunicação, zelando para que a criança, o adolescente e o jovem 
tenham acesso a informações e materiais que visem promover seu bem-estar social, espiritual e moral e 
sua saúde física e mental, promovendo a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança, o 
adolescente e o jovem contra informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, especialmente das drogas 
lícitas ou ilícitas.

3.13. Assegurar políticas públicas para redução da oferta de drogas, por meio de atuação coordenada, 
cooperativa e colaborativa dos integrantes do Sistema Único de Segurança Pública - Susp e de outros órgãos 
responsáveis pela persecução criminal nos entes federativos, incluída a realização de ações repressivas e 
processos criminais contra os responsáveis pela produção e pelo tráfico de substâncias proscritas, de acordo 
com o previsto na legislação.

3.14. Educar, informar, capacitar e formar pessoas, em todos os segmentos sociais, para a ação efetiva e 
eficaz nas reduções de oferta e demanda, com base em conhecimentos científicos validados e experiências 
bem-sucedidas, adequadas à realidade nacional, apoiando e fomentando serviços e instituições, públicas ou 
privadas atuantes na área da capacitação e educação continuada relacionadas ao uso, ao uso indevido e à 
dependência do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras drogas.

3.15. Conhecer, sistematizar, divulgar e apoiar iniciativas, ações e campanhas de prevenção do uso de 
drogas lícitas e ilícitas em uma rede operativa, com a finalidade de ampliar sua abrangência e eficácia.

3.16. Regulamentar, avaliar e acompanhar o tratamento, o acolhimento em comunidade terapêutica, a 
assistência e o cuidado de pessoas com uso indevido de álcool e outras drogas lícitas e ilícitas e com 
dependência química, a partir de uma visão holística do ser humano, observadas a intersetorialidade e a 
transversalidade das ações.

3.16.1. Nesse processo, será considerada a multifatorialidade das causas do uso, do uso indevido e da 
dependência das drogas lícitas e ilícitas.

3.17. Reduzir as consequências negativas sociais, econômicas e de saúde, individuais e coletivas, 
decorrentes do uso, do uso indevido e da dependência de drogas lícitas e ilícitas.

3.18. Promover a estratégia de busca de abstinência de drogas lícitas e ilícitas como um dos fatores 
de redução dos problemas sociais, econômicos e de saúde decorrentes do uso, do uso indevido e da 
dependência das drogas lícitas e ilícitas.

3.19. Difundir o conhecimento sobre os crimes, os delitos e as infrações relacionados às drogas ilícitas 
e lícitas, a fim de prevenir e coibir sua prática, por meio da implementação e da efetivação de políticas 
públicas voltadas para a melhoria da qualidade de vida do cidadão.

3.20. Combater o tráfico de drogas e os crimes conexos, no território nacional, com ênfase às áreas de 
fronteiras terrestres, aéreas e marítimas e ao crime organizado vinculado ao narcotráfico.
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3.21. Assegurar, de forma contínua e permanente, o combate à corrupção e à lavagem de dinheiro, como 
forma de estrangular o fluxo lucrativo da atividade ilegal que diz respeito ao tráfico de drogas.

3.22. Manter e atualizar continuamente o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas - OBID 
para fundamentar o desenvolvimento de programas e de intervenções dirigidas à redução de demanda 
(prevenção, tratamento, acolhimento, apoio, mútua ajuda e reinserção social), redução de oferta de 
drogas, resguardados o sigilo, a confidencialidade e observados os procedimentos éticos de pesquisa e 
armazenamento de dados.

3.23. Garantir eficiência, eficácia, cientificidade e rigor metodológico às atividades de redução de demanda 
e de oferta, por meio da promoção, de forma sistemática, de levantamentos, pesquisas e avaliações a 
serem realizados preferencialmente por órgãos de referência na comunidade científica e de órgãos que 
sejam formalmente reconhecidos como centros de excelência ou de referência nas áreas de tratamento, 
acolhimento, recuperação, apoio e mútua ajuda, reinserção social, prevenção, capacitação e formação, 
público ou de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos.

3.24. Garantir a realização de estudos e pesquisas com vistas à inovação de métodos e programas de 
redução de demanda e de oferta.

3.25. Garantir a harmonia da Pnad com outras políticas públicas vinculadas ao tema, tais como, a Política 
Nacional de Controle do Tabaco, a Política Nacional de Álcool, a Política Nacional de Saúde Mental e a 
Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social.

3.26. Quanto à Política Nacional de Controle do Tabaco, deverão ser tomadas as medidas administrativas, 
jurídicas e legislativas necessárias para que as restrições hoje existentes para os produtos do tabaco em geral, 
inclusive quanto às advertências e imagens de impacto dos malefícios causados pelo tabaco e seus derivados 
sejam aplicadas e cumpridas em relação a seus derivados, incluído o narguilé, com rigorosa fiscalização para 
aplicação das leis e das normas estabelecidas, especialmente quanto à proteção da criança, do adolescente e 
do jovem contra a informação e o material prejudicial ao seu bem-estar e à sua saúde.

3.27. Garantir o caráter intersistêmico, intersetorial, interdisciplinar e transversal do Sistema Nacional de 
Políticas sobre Drogas - Sisnad, por meio de sua articulação com outros sistemas de políticas públicas, tais 
como o Sistema Único de Saúde - SUS, o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o Sistema Único de 
Segurança Pública - Susp, entre outros.

3.28. Garantir recursos orçamentários para o Fundo Nacional Antidrogas - Funad e para outros órgãos 
componentes do Sisnad, para implementação da Pnad, com utilização dos recursos decorrentes de 
apreensão e do perdimento, em favor da União, de bens, de direitos e de valores objetos de tráfico ilícito de 
drogas e outros recursos destinados ao Funad.

3.29. Atuar de forma conjunta e integrada entre órgãos federais, estaduais, municipais e distritais.

3.30. Propor e manter normas severas para os causadores de acidentes de trânsito ou do trabalho 
decorrentes do uso de drogas lícitas ou ilícitas.

Fonte: Decreto nº 9.761/2019

Após a definição dos pressupostos e objetivos, a Pnad estabelece orientações 
gerais e diretrizes para os principais eixos da política sobre drogas, a saber:

●	 Prevenção;
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●	 Tratamento, acolhimento, recuperação, apoio, mútua ajuda e reinserção social;

●	 Redução da oferta;

●	 Estudos, pesquisas e avaliações.

Cumpre destacar que essa parte representa o elo entre a Política Nacional 
sobre Drogas e o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas. O Planad, será dividido em 
cinco eixos, quatro deles, coincidentes com o acima previsto e mais um eixo relacionado 
à governança, gestão e integração da política sobre drogas, temática tratada também 
pela Pnad, mas de forma distribuída em seus diversos dispositivos.

Assim, no Planad, ao serem definidos os objetivos estratégicos de cada 
eixo, serão elencadas as diretrizes para sua consecução, baseadas principalmente, 
nas diretrizes dispostas na Pnad, formando a ligação entre os dois instrumentos de 
orientação da política sobre drogas.

Os quadros a seguir apresentam o detalhamento das orientações e diretrizes 
definidas para cada eixo da Política Nacional sobre Drogas.

QUADRO 9: Orientações Gerais e Diretrizes para Prevenção

Prevenção

4.1. Orientação geral

4.1.1. A efetiva prevenção ao uso de tabaco e seus derivados, de álcool e de outras drogas é fruto do 
comprometimento, da cooperação e da parceria entre os diferentes segmentos da sociedade brasileira e 
dos órgãos da administração pública federal, estadual, distrital e municipal, fundamentada na filosofia da 
responsabilidade compartilhada, com a construção de redes que visem à melhoria das condições de vida e 
promoção geral da saúde da população, da promoção de habilidades sociais e para a vida, o fortalecimento de 
vínculos interpessoais, a promoção dos fatores de proteção ao uso do tabaco e de seus derivados, do álcool e 
de outras drogas e da conscientização e proteção dos fatores de risco.

4.1.2. A execução da Pnad, no campo da prevenção, deve ser realizada nos níveis federal, estadual, distrital 
e municipal, com o apoio dos conselhos nacional, estaduais, distrital e municipais de políticas públicas 
sobre drogas e da sociedade civil organizada, adequada às peculiaridades locais e com a priorização das 
comunidades mais vulneráveis, identificadas por diagnósticos que considerem estudos técnicos, indicadores 
sociais e literatura científica.

4.1.2.1. Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal devem ser incentivados pelo Governo federal a instituir, 
fortalecer e divulgar os seus conselhos sobre drogas.

4.1.3. As ações preventivas devem ser pautadas em princípios éticos e de pluralidade cultural, orientadas para 
a promoção de valores voltados à saúde física, mental e social, individual e coletiva, ao bem-estar, à integração 
socioeconômica, à formação e fortalecimento de vínculos familiares, sociais e interpessoais, à promoção de 
habilidades sociais e para a vida, da espiritualidade, à valorização das relações familiares e à promoção dos 
fatores de proteção ao uso do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras drogas, considerados os diferentes 
modelos, em uma visão holística do ser humano, com vistas à promoção e à manutenção da abstinência.
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4.1.4. As ações preventivas devem ser planejadas e direcionadas ao desenvolvimento humano, ao incentivo 
da educação para a vida saudável e à qualidade de vida, ao fortalecimento dos mecanismos de proteção do 
indivíduo, ao acesso aos bens culturais, à prática de esportes, ao lazer, ao desenvolvimento da espiritualidade, 
à promoção e manutenção da abstinência, ao acesso ao conhecimento sobre drogas com embasamento 
científico, considerada a participação da família, da escola e da sociedade na multiplicação das ações.

4.1.5. As mensagens utilizadas em campanhas e programas educacionais e preventivos devem ser claras, 
atualizadas e baseadas em evidências científicas, consideradas as especificidades do público-alvo, as 
diversidades culturais, a vulnerabilidade de determinados grupos sociais, incluído o uso de tecnologias e 
ferramentas digitais inovadoras.

4.1.6. As políticas e as ações de prevenção devem estimular a regulação do horário e de locais de venda de 
drogas lícitas e a tributação de preços como fatores inibidores de consumo, além da restrição da publicidade 
de tais drogas.

4.1.7. Deve ser assegurado, por meio de medidas administrativas, legislativas e jurídicas, o cumprimento do 
disposto nos art. 3º , art. 6º , art. 79 , art. 81 e art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente e na Convenção 
sobre os Direitos da Criança, da Assembleia Geral das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº 99.710, 
de 1990 , especialmente no art. 17, quanto ao direito de proteção da criança e do adolescente, inclusive nos 
meios de comunicação, zelar para que a criança, o adolescente e o jovem tenham acesso a informações e 
materiais que visem promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde física e mental e promover 
a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger crianças, adolescentes e jovens contra informação e 
material prejudiciais ao seu bem-estar, especialmente sobre drogas lícitas e ilícitas.

4.1.8. O tabagismo, o uso de álcool e de outras drogas devem ser tratados como um problema concernente 
à infância, à adolescência e à juventude, de modo a evitar o início do uso, além de garantir o tratamento, a 
assistência e o cuidado àqueles já em uso dessas substâncias.

4.2. Diretrizes

4.2.1. Garantir aos pais ou responsáveis, representantes de entidades governamentais e não-governamentais, 
iniciativa privada sem fins lucrativos, educadores, religiosos, líderes estudantis e comunitários, conselheiros 
federais, estaduais, distritais e municipais e outros atores sociais, capacitação continuada direta, ou por meio 
de instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos, sobre prevenção do uso de drogas lícitas e ilícitas, 
com vistas ao engajamento no apoio às atividades preventivas com base na filosofia da responsabilidade 
compartilhada, inclusive com a utilização de plataformas online, à distância e a formalização de parcerias no 
âmbito do Poder Público e com as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos.

4.2.2. Dirigir ações de educação preventiva, inclusive em parcerias públicas ou com entidades privadas sem 
fins lucrativos, de forma continuada, com foco no indivíduo e em seu contexto sociocultural, a partir da visão 
holística do ser humano e buscar de forma responsável e em conformidade com as especificidades de cada 
público-alvo:

a) desestimular seu uso inicial;

b) promover a abstinência; e

c) conscientizar e incentivar a diminuição dos riscos associados ao uso, ao uso indevido e à dependência de 
drogas lícitas e ilícitas.

4.2.3. Dirigir esforço especial para crianças, adolescentes e jovens, com vistas à garantia dos direitos destas 
a uma vida saudável e à prevenção ao consumo de drogas, em faixas etárias sabidamente de maior risco, 
inclusive com apoio a iniciativas e serviços de instituições públicas e privadas sem fins lucrativos.
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4.2.4. Promover e apoiar ações de prevenção que visem à melhoria das condições de vida e promoção geral 
da saúde e à promoção de habilidades sociais e para a vida, o fortalecimento de vínculos interpessoais, 
a promoção dos fatores de proteção ao uso do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras drogas e a 
conscientização e proteção contra os fatores de risco.

4.2.5. Promover e apoiar ações que promovam o vínculo familiar, o desenvolvimento da espiritualidade e a 
prática de esportes, entre outras, como fatores de proteção ao uso de tabaco e seus derivados, de álcool e de 
outras drogas.

4.2.6. Considerar as causas e os fatores relacionados ao uso, ao uso indevido e à dependência do tabaco e 
seus derivados, de álcool e de outras drogas na formulação de ações, atividades e programas preventivos.

4.2.7. Tratar as ações preventivas relativas ao tabagismo e ao uso de álcool e de outras drogas também como 
um problema concernente à infância, à adolescência e à juventude, de modo a evitar o início do uso de tais 
substâncias.

4.2.8. Assegurar, por meio de medidas administrativas, legislativas e jurídicas, o cumprimento do disposto nos 
art. 3º , art. 6º , art. 79 , art. 81 e art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente e na Convenção sobre os 
Direitos da Criança, da Assembleia Geral das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 1990 
, especialmente no art. 17, quanto ao direito de proteção da criança e do adolescente, inclusive nos meios 
de comunicação, zelar para que a criança e o adolescente tenham acesso a informações e materiais que 
visem promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde física e mental e promover a elaboração 
de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança, o adolescente e o jovem contra informação e material 
prejudiciais ao seu bem-estar, especialmente sobre drogas lícitas e ilícitas.

4.2.9. Fazer cumprir as leis e as normas sobre drogas lícitas e ilícitas, implementar ações decorrentes e 
desenvolver novas ações e regulamentações, especialmente aquelas relacionadas à proteção da vida, da 
saúde, principalmente da criança, do adolescente e do jovem, inclusive quanto à publicidade de drogas lícitas, 
à fiscalização da venda, da publicidade e do consumo, à redução do horário e de locais de disponibilidade de 
drogas lícitas, à sua tributação de preços como fatores inibidores de consumo.

4.2.10. Promover e apoiar ações específicas para a população em situação de rua, indígenas e gestantes, 
que visem à prevenção e à proteção da vida e à promoção da saúde, por meio de ações e da constituição de 
serviços em instituições públicas e privadas sem fins lucrativos.

4.2.11. Promover, estimular e apoiar a capacitação continuada, inclusive pela formação de parcerias com o Poder 
Público e as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, o trabalho interdisciplinar e multiprofissional, 
com a participação dos atores sociais envolvidos no processo, possibilitando que se tornem multiplicadores, 
com o objetivo de ampliar, articular e fortalecer as redes sociais, com vistas ao desenvolvimento integrado 
de programas de promoção geral à saúde e de prevenção ao uso de tabaco e seus derivados, álcool e outras 
drogas.

4.2.12. Manter, atualizar e divulgar de forma sistematizada e contínua informações de prevenção sobre o uso 
de drogas lícitas e ilícitas, integrado ao OBID, acessível à sociedade, de forma a favorecer a formulação e a 
implementação de ações de prevenção, incluído o mapeamento e a divulgação de boas práticas existentes no 
Brasil e em outros países, avaliadas em termos de eficácia e efetividade.

4.2.13. Incluir processo de avaliação permanente dos programas, projetos, ações e iniciativas de prevenção 
realizadas pelos Governos federal, estaduais, distrital e municipais, observadas as especificidades regionais 
e locais.
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4.2.14. Fundamentar campanhas e programas de prevenção ao uso de tabaco e seus derivados, álcool e 
outras drogas em pesquisas e levantamentos sobre o uso de drogas lícitas e ilícitas e suas consequências, 
de acordo com a população-alvo, respeitadas as características regionais e as peculiaridades dos diversos 
segmentos populacionais.

4.2.15. Buscar, de forma ampla, a cooperação nacional e internacional, pública e privada sem fins lucrativos, 
participar de fóruns sobre o tabaco e seus derivados, o álcool e outras drogas e estreitar as relações de 
colaboração técnica, científica, tecnológica e financeira multilateral, respeitando a soberania nacional.

4.2.16. Promover e apoiar novas formas de abordagem e cuidados, o uso de tecnologias, ferramentas, serviços 
e ações digitais inovadoras.

4.2.17. Propor a inclusão, na educação básica, média e superior, de conteúdos relativos à prevenção do uso de 
drogas lícitas e ilícitas, com ênfase na promoção da vida, da saúde, na promoção de habilidades sociais e para 
a vida, formação e fortalecimento de vínculos, promoção dos fatores de proteção às drogas, conscientização e 
proteção contra os fatores de risco.

4.2.18. Priorizar ações interdisciplinares e contínuas, de caráter preventivo e educativo na elaboração de 
programas de saúde para o trabalhador e seus familiares, e oportunizar a prevenção do uso de tabaco e 
seus derivados, de álcool e de outras drogas, no ambiente de trabalho ou fora dele, em todos os turnos, com 
vistas à melhoria da qualidade de vida e à segurança nas empresas e fora delas, baseadas no processo da 
responsabilidade compartilhada, tanto do empregado como do empregador.

4.2.19. Recomendar a criação de mecanismos de incentivos, fiscais ou de outra ordem, para que empresas 
e instituições desenvolvam ações de caráter preventivo sobre o uso de drogas lícitas e ilícitas, inclusive para 
pessoas jurídicas que admitam em seus quadros profissionais egressos de sistema de tratamento, acolhimento, 
recuperação, apoio e reinserção de dependentes do álcool e outras drogas.

Fonte: Decreto nº 9.761/2019

QUADRO 10: Orientações Gerais e Diretrizes para tratamento, acolhimento, 
recuperação, apoio, mútua ajuda e reinserção social

Tratamento, Acolhimento, Recuperação, Apoio, Mútua Ajuda e Reinserção Social

5.1. Orientação Geral

5.1.1. O Estado deve estimular, garantir e promover ações para que a sociedade, incluídos os usuários, 
os dependentes, os familiares e as populações específicas, possa assumir com responsabilidade ética o 
tratamento, o acolhimento, a recuperação, o apoio, a mútua ajuda e a reinserção social, apoiada técnica e 
financeiramente pelos órgãos da administração pública na abordagem do uso indevido e da dependência do 
tabaco e seus derivados, do álcool e de outras drogas.

5.1.1.1. Tais ações podem ser executadas diretamente pelo Poder Público, nos níveis federal, estadual, distrital 
e municipal, e pelas organizações não-governamentais sem fins lucrativos.

5.1.2. As ações de tratamento, acolhimento, recuperação, apoio, mútua ajuda e reinserção social serão 
vinculadas a pesquisas científicas, deverão avaliar, incentivar e multiplicar as políticas que tenham obtido 
resultados efetivos, com garantia de alocação de recursos técnicos e financeiros, para a realização dessas 
práticas e pesquisas na área, e promoverão o aperfeiçoamento do adequado cuidado das pessoas com 
uso abusivo e dependência de drogas lícitas e ilícitas, em uma visão holística do ser humano, com vistas à 
promoção e à manutenção da abstinência.
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5.1.3. No Orçamento Geral da União devem ser previstas dotações orçamentárias, em todos os ministérios 
responsáveis pelas ações da Pnad e da Política Nacional sobre o Álcool, que serão distribuídas com base em 
avaliação das necessidades específicas para a área de tratamento, acolhimento, recuperação, apoio, mútua 
ajuda e reinserção social, para estimular a responsabilidade compartilhada entre o governo e a sociedade.

5.1.4. Promover e garantir a articulação e a integração das intervenções para tratamento, recuperação, 
reinserção social, por meio das Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios, Centros de Atenção Psicossocial, 
Unidades de Acolhimento, Comunidades Terapêuticas, Hospitais Gerais, Hospitais Psiquiátricos, Hospitais-
Dia, Serviços de Emergências, Corpo de Bombeiros, Clínicas Especializadas, Casas de Apoio e Convivência, 
Moradias Assistidas, Grupos de Apoio e Mútua Ajuda, com o Sisnad, o SUS, o SUAS, o Susp e outros sistemas 
relacionados para o usuário e seus familiares, por meio de distribuição de recursos técnicos e financeiros por 
parte do Estado, nas esferas federal, estadual, distrital e municipal.

5.1.5. A capacitação continuada, avaliada e atualizada dos setores governamentais e não-governamentais 
envolvidos com tratamento, acolhimento, recuperação, apoio, mútua ajuda e reinserção social dos usuários, 
dependentes químicos e seus familiares deve ser garantida, com uso de recursos financeiros da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, com o objetivo de multiplicar os conhecimentos na área.

5.2. Diretrizes

5.2.1. Desenvolver e disponibilizar banco de dados, com informações científicas atualizadas, para subsidiar 
o planejamento e a avaliação das práticas de prevenção, tratamento, recuperação, acolhimento, apoio, 
mútua ajuda e reinserção social sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou de organizações não-
governamentais sem fins lucrativos, e as informações serão de abrangência regional, estadual, municipal e 
distrital ou, se necessário, serão georreferenciadas, com ampla divulgação, fácil acesso e resguardado o sigilo 
das informações.

5.2.2. Definir normas mínimas que regulem o funcionamento de instituições dedicadas ao tratamento, ao 
acolhimento, à recuperação e à reinserção social, em quaisquer modelos ou formas de atuação, monitorar e 
fiscalizar o cumprimento dessas normas, respeitado o âmbito de atuação de cada instituição, a partir de uma 
visão holística do ser humano, observadas a intersetorialidade e a transversalidade das ações.

5.2.2.1. Nesse processo, será considerada a multifatorialidade das causas do uso, do uso indevido e da 
dependência das drogas lícitas e ilícitas e com vistas à promoção e à manutenção da abstinência.

5.2.3. Estabelecer procedimentos de avaliação para as intervenções terapêuticas e de recuperação, com 
base em parâmetros comuns, de forma a permitir a comparação de resultados entre as diversas formas de 
intervenção, as suas ações e os serviços ofertados.

5.2.4. Desenvolver, adaptar e implementar diversas modalidades de tratamento, acolhimento, recuperação, 
apoio, mútua ajuda e reinserção social dos dependentes do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras 
drogas, inclusive seus familiares, às características específicas dos diferentes grupos, incluídos crianças e 
adolescentes, adolescentes em medida socioeducativa, mulheres, homens, população LGBTI, gestantes, 
idosos, moradores de rua, pessoas em situação de risco social, portadores de comorbidades, população 
carcerária e egressos, trabalhadores do sexo e populações indígenas, por meio de recursos técnicos e 
financeiros.

5.2.5. Estimular e apoiar, inclusive financeiramente, o trabalho de comunidades terapêuticas, de adesão 
e permanência voluntárias pelo acolhido, de caráter residencial e transitório, inclusive entidades que as 
congreguem ou as representem.

5.2.6. Estimular e apoiar, inclusive financeiramente, o aprimoramento, o desenvolvimento e a estruturação física 
e funcional das Comunidades Terapêuticas e de outras entidades de tratamento, acolhimento, recuperação, 
apoio e mútua ajuda, reinserção social, de prevenção e de capacitação continuada.

5.2.7. Estimular o trabalho de instituições residenciais de apoio provisório, criadas como etapa intermediária 
na recuperação, dedicadas à reinserção social e ocupacional após período de intervenção terapêutica aguda.
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5.2.8. Propor, por meio de dispositivos legais, incluídos incentivos fiscais, o estabelecimento de parcerias e de 
convênios que envolvam os governos federal, estaduais, municipais e distrital e que possibilitem a atuação de 
instituições e organizações públicas, não-governamentais ou privadas sem fins lucrativos, que contribuam no 
tratamento, no acolhimento, na recuperação, no apoio e na mútua ajuda, na reinserção social, na prevenção 
e na capacitação continuada.

5.2.9. Estimular e apoiar ações e serviços destinados a pessoas reclusas, ex-apenados ou sujeitos a penas 
administrativas.

5.2.10. Garantir a destinação parcial dos recursos provenientes das arrecadações do Funad, composto por 
recursos advindos da apropriação de bens e valores apreendidos em decorrência do crime do narcotráfico, 
para tratamento, acolhimento, recuperação, apoio e mútua ajuda, reinserção social, prevenção, educação 
continuada.

5.2.11. Propor que a Agência Nacional de Saúde Suplementar regule o atendimento assistencial em saúde 
para os transtornos mentais ou por abuso de substâncias psicotrópicas, de modo a garantir tratamento 
tecnicamente adequado previsto na Política Nacional de Saúde Mental e na Pnad.

5.2.12. Estimular e apoiar, inclusive financeiramente, a Rede Nacional de Mobilização Comunitária e Apoio 
a Familiares de Dependentes de Drogas, em articulação com grupos e entidades da sociedade civil de 
reconhecida atuação nesta área.

5.2.13. Estimular e apoiar, inclusive financeiramente, entidades dedicadas à formação, à capacitação e ao 
suporte a grupos de apoio e mútua ajuda e seus facilitadores ou moderadores.

5.2.14. Desenvolver novos modelos de assistência e cuidado, por meio de credenciamento de entidades 
públicas ou privadas sem fins lucrativos, de modo a permitir que esse serviço possa atingir a população nos 
diferentes pontos do território nacional, incluídas propostas para atendimentos de públicos-alvo diferenciados, 
com apoio financeiro.

5.2.15. Estimular e apoiar o desenvolvimento de novas formas de grupos de apoio e mútua ajuda, inclusive 
virtuais, de modo a atingir o público-alvo no seu próprio território, com foco na autonomia do usuário, quando 
possível, para escolha da melhor forma de receber assistência à sua demanda, mediante plataformas e formas 
próprias.

QUADRO 11: Orientações gerais e diretrizes para redução da oferta

Redução da Oferta

6.1. Orientação Geral

6.1.1. A redução substancial dos crimes relacionados ao tráfico de drogas ilícitas, ao uso de tais substâncias 
e ao uso de drogas lícitas, responsáveis pelo alto índice de violência no País, deve proporcionar melhoria nas 
condições de segurança das pessoas.

6.1.2. Ações contínuas de combate à corrupção, à lavagem de dinheiro, ao crime organizado e de gestão 
de ativos criminais vinculados ao narcotráfico serão consideradas as principais questões a serem alvo das 
ações de redução da oferta.

6.1.3. Meios adequados serão assegurados à promoção da saúde e à preservação das condições de 
trabalho e da saúde física e mental dos profissionais de segurança pública, incluída a assistência jurídica, 
em especial pelo Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional - Sievap.

Fonte: Decreto nº 9.761/2019
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6.1.4. As ações contínuas de repressão serão promovidas para redução da oferta das drogas ilegais e seu 
uso, para erradicação e apreensão permanentes de tais substâncias produzidas no território nacional ou 
estrangeiro, para bloqueio do ingresso das drogas oriundas do exterior, destinadas ao consumo interno ou ao 
mercado internacional, para identificação e desmantelamento das organizações criminosas e para gestão de 
ativos criminais apreendidos por meio das ações de redução da oferta.

6.1.5. A coordenação, a promoção e a integração das ações dos setores governamentais, responsáveis pelas 
atividades de prevenção e repressão ao tráfico de drogas ilícitas, nos níveis de governo, orientarão a todos 
que possam apoiar, aprimorar e facilitar este trabalho.

6.1.6. A execução da Pnad deve estimular e promover a participação e o engajamento de organizações 
não-governamentais e dos setores organizados da sociedade, de forma harmônica com as diretrizes 
governamentais.

6.1.7. As ações dos integrantes do Susp, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
Internacional da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública, da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Ministério da Economia, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dos 
demais setores governamentais com responsabilidade na redução da oferta devem receber irrestrito apoio 
na execução de suas atividades.

6.1.8. É necessária a interação permanente entre os órgãos do Sisnad, o Poder Judiciário e o Ministério 
Público, por meio dos órgãos competentes, com vistas a agilizar a implementação da tutela cautelar, com o 
objetivo de evitar a deterioração dos bens apreendidos.

6.2. Diretrizes

6.2.1. Conscientizar e estimular a colaboração espontânea e segura das pessoas e das instituições cujos 
órgãos sejam encarregados da prevenção e da repressão ao tráfico de drogas, garantido o anonimato.

6.2.2. Centralizar, por meio do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 
Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas - Sinesp, informações 
que permitam promover o planejamento integrado e coordenado das ações repressivas dos diferentes 
órgãos, disponibilizar tais informações aos entes federativos e atender às solicitações de organismos 
nacionais e internacionais com os quais o País mantém acordos.

6.2.3. Estimular operações repressivas e assegurar condições técnicas e financeiras, para ações 
integradas entre os órgãos federais, estaduais, municipais e distritais, responsáveis pela redução da oferta, 
coordenadas de acordo com os princípios do Susp, sem relação de subordinação, com o objetivo de prevenir 
e combater os crimes relacionados às drogas, inclusive do combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao 
crime organizado vinculado ao narcotráfico, como alvo das ações de redução da oferta.

6.2.4. Incrementar a cooperação internacional, estabelecer e reativar protocolos e ações coordenadas e 
fomentar a harmonização de suas legislações, especialmente com os países vizinhos, em consonância 
com os pressupostos, as orientações gerais e as diretrizes fixados na Pnad relativo à redução da oferta, 
observada a soberania nacional.

6.2.5. Apoiar a realização de ações dos órgãos responsáveis pela investigação, fiscalização e controle nas 
esferas federal, estadual e municipal e distrital, para impedir que bens e recursos provenientes do tráfico de 
drogas sejam legitimados no Brasil e no exterior.

6.2.6. Planejar e adotar medidas para tornar a repressão eficaz e cuidar para que as ações de fiscalização 
e investigação sejam harmonizadas, mediante a concentração dessas atividades dentro da jurisdição penal 
em que o Poder Judiciário e a Polícia repressiva disponham de recursos técnicos, financeiros e humanos 
adequados para promover e sustentar a ação contínua de desmonte das organizações criminosas e de 
apreensão, destinação e destruição do estoque de suas drogas, ativos e mercadorias correlatas.
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Fonte: Decreto nº 9.761/2019

6.2.7. Manter fluxo de informações entre a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública e os integrantes do Susp sobre os bens móveis, imóveis e financeiros 
apreendidos de narcotraficantes, a fim de agilizar sua utilização ou alienação, por via da tutela cautelar ou de 
sentença com trânsito em julgado.

6.2.8. Priorizar as ações de combate às drogas ilícitas vinculadas ao crime organizado, em especial nas 
regiões com maiores indicadores de homicídios.

6.2.9. Controlar e fiscalizar, por meio dos órgãos competentes dos Ministérios da Justiça e Segurança 
Pública, da Saúde e da Economia e das Secretarias de Fazenda estaduais, municipais e distrital, o comércio 
e o transporte de insumos que possam ser utilizados para produzir drogas, sintéticas ou não.

6.2.10. Coibir o plantio e cultivo, não autorizado pela União, de plantas de drogas ilícitas, tais como as do 
gênero cannabis.

6.2.11. Estimular e assegurar a coordenação e a integração entre os membros do Susp vinculados 
ao Sisnad, para o aperfeiçoamento das políticas, das estratégias e das ações comuns de combate ao 
narcotráfico e aos crimes conexos.

6.2.12. Promover e incentivar as ações de desenvolvimento sustentável de forma a diminuir o peso da 
vulnerabilidade econômica e social como fator de risco para o envolvimento no narcotráfico.

6.2.13. Estabelecer, de forma harmônica, planos, objetivos e metas comuns para os componentes do 
Sisnad e do Susp responsáveis por ações de redução da demanda, que considerem o conjunto da Pnad e da 
Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, em especial dados criminais, epidemiológicos e de 
inteligência.

6.2.14. Assegurar, por meio de avaliação de resultados, recursos orçamentários no âmbito da União, dos 
Estados e do Distrito Federal para o aparelhamento das polícias especializadas na repressão às drogas e 
estimular mecanismos de integração e coordenação dos órgãos que possam prestar apoio adequado às 
suas ações.

6.2.15. Intensificar a capacitação dos profissionais de Segurança Pública, dos membros do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, com funções nas áreas de prevenção e repressão ao tráfico de drogas ilícitas em todos 
os níveis de governo e estimular a criação de departamentos especializados nas atividades de combate às 
drogas no território nacional.

6.2.16. Estruturar, no âmbito do Sisnad, sistema de alerta rápido para novas drogas, e estimular as 
universidades e outras instituições de pesquisa, públicas ou privadas, a pesquisar novas drogas, em relação 
à sua composição, potencial de ação, potencial tóxico, agravos à saúde e dependência química, entre outros.

Fonte: Decreto nº 9.761/2019

QUADRO 12: Orientações gerais e diretrizes para estudos, pesquisas e avaliações
Repositório de Normas Aplicadas à Temática Drogas

Estudos, Pesquisas e Avaliações

7.1. Orientações gerais

7.1.1. Meios necessários serão garantidos para estimular, fomentar, realizar e assegurar, com a participação 
das instâncias federal, estadual, municipal e distrital e de entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, o desenvolvimento permanente de estudos, pesquisas e avaliações, que permitam aprofundar 
o conhecimento sobre drogas lícitas e ilícitas, a extensão do consumo e sua evolução, a prevenção do uso, 
da repressão, do tratamento, do acolhimento, da recuperação, do apoio e mútua ajuda, reinserção social, 
capacitação e formação, observados os preceitos éticos envolvidos.
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Fonte: Decreto nº 9.761/2019

7.1.2. Meios necessários serão garantidos à realização de estudos, análises e avaliações sobre as práticas 
das intervenções públicas e privadas, nas áreas de prevenção do uso, do uso indevido e da dependência 
de drogas, repressão, tratamento, acolhimento, recuperação, apoio e mútua ajuda, reinserção social, 
capacitação e formação e redução da oferta e os resultados orientarão a continuidade ou a reformulação 
dessas práticas.

7.2. Diretrizes

7.2.1. Promover e realizar, periódica e regularmente, levantamentos abrangentes e sistemáticos sobre o 
consumo de drogas lícitas e ilícitas, incentivar e fomentar a realização de pesquisas dirigidas à sociedade, 
considerada a extensão territorial do País e as características regionais, culturais e sociais, além daquelas 
voltadas para populações específicas, por meio de instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos.

7.2.2. Incentivar e fomentar a realização de pesquisas básicas, epidemiológicas, qualitativas e de inovações 
tecnológicas, desenvolvidas por organizações governamentais e não-governamentais sem fins lucrativos, 
sobre os determinantes e condicionantes de riscos e agravos das drogas, o conhecimento sobre as drogas 
lícitas e ilícitas, a extensão do consumo e sua evolução, a prevenção do uso, a repressão, o tratamento, o 
acolhimento, a recuperação, o apoio, a mútua ajuda e a reinserção social.

7.2.3. Assegurar, por meio de pesquisas, a identificação de princípios norteadores de programas preventivos 
e terapêuticos.

7.2.4. Garantir que sejam divulgados por meio do OBID e por meio de comunicação impresso, as pesquisas, 
os levantamentos e as avaliações referentes ao uso do tabaco e seus derivados, do álcool e de outras 
drogas, contratados pelo governo federal, e outros trabalhos nacionais e internacionais de relevantes, que 
permitam aperfeiçoar uma rede de informações confiáveis para subsidiar o intercâmbio com instituições 
regionais, nacionais e estrangeiras, além de organizações multinacionais similares.

1.8 Repositório de Normas Aplicadas à Temática Drogas

Além das leis e decretos destacados na seção anterior, há diversos outros 
normativos de grande relevância vigentes acerca da temática drogas. Há, por exemplo, 
na legislação de trânsito (Código Trânsito Brasileiro – CTB), importantes dispositivos 
para coibição da condução veicular sob o efeito de álcool e outras drogas. Outro exemplo 
é a lei do Sistema Único de Segurança Pública (Lei nº 13.675/2018), que apresenta 
disposições relacionadas à sistematização de dados e informações sobre drogas. Há 
também outros decretos acerca do assunto, como a Política Nacional sobre Álcool, 
citada diversas vezes no texto da Pnad. Além disso, dada a característica multissetorial 
da questão das drogas, diversos órgãos governamentais estabeleceram, por meio 
de portarias, instruções normativas e resoluções, regulamentações e orientações no 
âmbito de suas competências para atuação em relação à questão das drogas. 

Essa multiplicidade de normativos e órgãos atuantes nessa área torna a gestão 
e governança da política sobre drogas extremamente complexa. Assim, considerando 
essa realidade, apresenta-se, no Anexo I desta publicação, duas listas de normas 
existentes relacionadas à temática drogas, de forma a se ter um mecanismo de fácil 
consulta para todos os órgãos e entidades envolvidos com a área e para o cidadão 
brasileiro. A primeira lista compreende as cem principais normas brasileiras instituídas 
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entre 1920 e 2020. A segunda lista relaciona as principais normas vigentes, atualizadas 
até dezembro de 2020. 

Por fim, no Anexo II, é apresentada uma relação das resoluções do CONAD 
identificadas pela atual equipe da Secretaria Executiva deste conselho, bem como os 
meios para acessá-las.
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  O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma visão geral da 
legislação brasileira aplicada às drogas. Ele foi dividido em duas seções, sendo a 
primeira voltada para a análise das normativas internacionais voltadas para este tema 
e a segunda dedicada ao entendimento dos fóruns multilaterais e bilaterais no qual o 
Brasil se insere. No conjunto, a análise das agendas e compromissos internacionais do 
Brasil no que tange às drogas depende do entendimento.

2.1 Marco legal internacional sobre drogas  

O marco legal internacional sobre o controle de drogas é composto por 
três principais tratados firmados no âmbito da Organização das Nações Unidas, 
complementares entre si e ratificados pelo Brasil: a Convenção Única sobre 
Entorpecentes, de 1961; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e 
a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 
1988.

A Convenção Única sobre Entorpecentes teve como objetivo combater o abuso 
de drogas a partir de ações internacionais coordenadas, por meio de duas formas 
de intervenção. A primeira consiste em limitar a produção, fabricação, exportação, 
importação, distribuição, estoques, comércio, uso e posse dos medicamentos 
controlados, para que sejam utilizados exclusivamente para fins médicos e científicos. A 
segunda corresponde ao enfrentamento do tráfico de drogas por meio de mecanismos 
de cooperação internacional a fim de deter e desencorajar os traficantes10. 

Essa Convenção teve como um de seus resultados a listagem de narcóticos 
sob controle internacional, consolidados na chamada Lista Amarela (Yellow List). 
Esse documento possui informações sobre os sinônimos e nomes comerciais dessas 
substâncias, fatores de conversão para o cálculo do teor puro de drogas. Cumpre 
destacar que a referida lista é constantemente atualizada pela Junta Internacional de 
Fiscalização de Entorpecentes (International Narcotic Control Board - INCB), à medida 
que novas substâncias são incluídas sob a proteção da Convenção de 1961 ou quando 
qualquer informação nas outras partes for atualizada. 

A produção e a distribuição dessas substâncias controladas devem ser 
licenciadas e supervisionadas, de forma que os governos devem fornecer estimativas e 
retornos estatísticos ao INCB sobre as quantidades de drogas necessárias, fabricadas 
e utilizadas e as quantidades apreendidas pelos policiais e funcionários da alfândega. 

2. ANÁLISE DE AGENDAS E COMPROMISSOS 
INTERNACIONAIS 2C

A
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Cumpre observar ainda que a Convenção de 1961 foi emendada pelo protocolo de 1972 
no âmbito da CND. De acordo com Silva (2013) a soma desses dois pactos promoveu a 
separação conceitual entre oferta e demanda e previu tratamentos diferenciados para 
ambos (repressão da oferta e tolerância da demanda).11

A referida Convenção foi promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 54.216, 
de 27 de agosto de 1964. As drogas tratadas nessa convenção foram divididas em 
quatro listas de controle de acordo com o potencial de uso para fins médicos e científicos 
e com o nível de rigidez das medidas de fiscalização. A lista I sujeita as substâncias nela 
prevista a todas as medidas de fiscalização. A lista II sujeita as mesmas medidas de 
fiscalização da lista I, com algumas exceções no que se refere ao comércio a varejo. A 
lista III sujeita suas substâncias às mesmas medidas que a lista II, excetuando algumas 
questões de elaboração de estimativas e estatísticas. Por fim, a lista IV representa 
os entorpecentes aos quais se aplicarão todas as medidas de fiscalização da lista II 
e mais as seguintes: i) adoção de medidas especiais de fiscalização e ii) proibição da 
sua produção, fabricação, exportação e importação, comércio, posse ou uso de tais 
entorpecentes se o país entender que esse é o meio mais eficaz de proteger a saúde e 
o bem-estar público (disposição não aplicável às quantidades necessárias a pesquisas 
médicas e científicas).12

Em 1971, foi estabelecida no âmbito da CND a Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas. Esse acordo estabeleceu um sistema de controle internacional para 
substâncias psicotrópicas e correspondeu uma resposta à expansão e diversificação 
do espectro do abuso de drogas naquele período. Adicionalmente foram criadas formas 
de controle sobre diversas drogas sintéticas com base no seu potencial de criação 
de dependência e no seu poder terapêutico.13 A lista de substâncias controladas por 
esse pacto se encontra consubstanciada na Lista Verde (Green List) e atualmente já 
soma mais de 144 drogas. A referida convenção foi ratificada no Brasil por meio do 
Decreto nº 79.388, de 14 de março de 1977 (com reservas aos parágrafos 1 e 2 do 
artigo 19 e ao argo 31).14 Posteriormente, o Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas (ECOSOC) e o seu órgão subsidiário, a Comissão de Entorpecentes, emitiram 
várias resoluções reiterando as disposições e expandindo a estrutura de controle 
da Convenção de 1971, disponíveis no site da INCB.15 Além disso, cumpre observar 
que a INCB publica anualmente um relatório técnico com a visão geral da fabricação, 
exportação, importação, estoque e consumo ilícito mundial de substâncias psicotrópicas 
controladas pela referida convenção, que também é disponibilizado em seu site.16

O mais recente grande acordo acerca das drogas no âmbito da CND foi a 
Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 
1988. Essa convenção apresentou medidas abrangentes contra o tráfico de drogas, 
incluindo medidas contra a lavagem de dinheiro e fortalecimento do controle de 
precursores químicos. Além disso, dispôs sobre a cooperação internacional em 
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questões como extradição de traficantes de drogas, seu transporte e procedimentos 
de transferência. Como resultado dessa convenção foi elaborada a lista vermelha (Red 
List) com as drogas abordadas no âmbito desse tratado. Sua promulgação no Brasil foi 
realizada por meio do Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991.17

O ano de 1998 é outro marco na discussão internacional acerca da política 
sobre drogas. Entre os dias 8 e 10 de junho daquele ano foi realizada a XX Sessão 
Especial da Assembleia Geral da ONU (UNGASS), oportunidade na qual os países 
estabeleceram uma nova agenda internacional para tratar do problema das drogas. 
Esse evento reafirmou os compromissos das três convenções internacionais e resultou 
na assinatura de outros três documentos pelos seus países membros: uma declaração 
política, uma declaração sobre os princípios orientadores da redução da demanda por 
drogas e uma resolução com medidas para reforçar a cooperação internacional. 

Em 2016 houve nova sessão especial da Assembleia Geral da ONU (UNGASS) 
em que se discutiu a política sobre drogas e foi aprovada a resolução intitulada “Nosso 
compromisso conjunto de abordar e neutralizar de maneira eficaz o problema mundial 
das drogas”18. Essa resolução aprovou uma série de recomendações operacionais para 
temas como: redução da demanda; prevenção; tratamento de usuários; disponibilidade e 
acesso à substâncias controladas para uso exclusivo a propósitos médicos e científicos; 
redução da oferta; aplicação eficaz da legislação; combate à lavagem de dinheiro; 
cooperação jurídica; assuntos transversais (direitos humanos, juventude, infância, 
mulheres e comunidades; desenvolvimento alternativo, dentre outros). 

Por fim, é relevante destacar a existência de uma normativa internacional 
para uma droga específica, a Convenção-Quadro da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) para Controle do Tabaco (CQCT/OMS). Ela, ao contrário das três convenções 
sobre drogas, se vincula à Organização Mundial da Saúde, tendo sido o primeiro tratado 
internacional de saúde pública da história desta organização. Desenvolvida no ano de 
2003, entrou em vigor no ano de 2005, ela prevê uma série de medidas intersetoriais 
nas áreas de oferta (tais como as vinculadas a propaganda, publicidade, patrocínio, 
advertências sanitárias, comércio ilegal e preços e impostos) e demanda (tabagismo 
passivo, tratamento de fumantes) de tabaco19. 20
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2.2 A Estratégia Hemisférica sobre Drogas

A Estratégia Hemisférica sobre Drogas parte da premissa de que as 
manifestações nas Américas do problema mundial das drogas colocam à mostra um 
fenômeno cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos 
à saúde, à convivência social, à segurança do cidadão, à integridade das instituições 
democráticas, ao desenvolvimento e às atividades econômicas dos países da região, 
com custos políticos, econômicos, sociais e ambientais. Isso torna necessária uma 
abordagem integral, equilibrada, multidisciplinar, baseada em evidências, que respeite 
plenamente os direitos humanos e as liberdades fundamentais e leve em consideração 
as suas causas.

Nesse sentido, o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020 
constitui um guia de apoio para que se dê continuidade à implementação das diretrizes 
estabelecidas na Estratégia Hemisférica sobre Drogas (2010) e aos compromissos 
assumidos pelos Estados membros na Declaração de Antígua, Guatemala, “Por 
uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas” (2013); 
na Resolução de Guatemala “Reflexões e Diretrizes para Formular e Acompanhar as 
Políticas Integrais frente ao Problema Mundial das Drogas nas Américas” (2014); e no 
documento final do Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral das Nações 
Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas, realizado de 19 a 21 de abril de 2016 na 
cidade de Nova York, intitulado “O nosso compromisso conjunto de abordar e combater 
eficazmente o problema mundial das drogas” (2016) – entre outras resoluções relevantes 
aprovadas na matéria nos últimos quatro anos. 

Além disso, o Plano de Ação acolhe a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável e observa que os esforços envidados para o cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e para a abordagem eficaz do problema mundial das 
drogas são complementares e se reforçam mutuamente. 

Por meio do Plano de Ação, os Estados membros reiteram seu compromisso 
de continuar avançando na abordagem do problema mundial das drogas no hemisfério, 
situando as pessoas no centro das políticas sobre drogas e levando em consideração 
aspectos relativos a gênero, idade e cultura, bem como, quando for o caso, as 
contribuições da sociedade civil e de outros atores sociais, e respondendo aos novos 
desafios que lhes são colocados no âmbito das três convenções internacionais de 
fiscalização de drogas e outros instrumentos internacionais pertinentes, de plena 
conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, o Direito 
Internacional e a Declaração Universal dos Direitos do Homem.

Além disso, o Plano de Ação requer a coordenação estreita e transversal 
entre a CICAD e os diversos órgãos e instâncias relevantes da OEA com competência 
em temas conexos, em particular nos âmbitos da corrupção, da lavagem de ativos, 



64CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

do crime organizado transnacional e da segurança pública, com vistas à construção 
de uma estrutura de coordenação e consulta em áreas de interesse comum, visando 
contribuir positivamente para os esforços dos Estados membros no enfrentamento das 
complexidades e dos desafios do problema mundial das drogas no nosso hemisfério.

2.2.1 Plano Hemisférico de Ação sobre Drogas 2021 – 2025

Como guia de apoio para a implementação da Estratégia Hemisférica sobre 
Drogas, o Plano de Ação estabelece cinco eixos estratégicos e identifica objetivos e 
ações prioritárias a serem desenvolvidas até 2025 em cada um dos 34 Estados membros 
que compõem a Organização dos Estados Americanos, de acordo com a realidade, a 
legislação interna e o nível de desenvolvimento da abordagem do problema das drogas 
em cada Estado. 

O Plano de Ação também incorpora uma perspectiva transversal de direitos 
humanos, o enfoque de gênero e o desenvolvimento com inclusão social, levando em 
conta critérios de pertinência de cultura e grupo etário. Nesta linha, o Plano de Ação 
constitui um guia de referência para o desenho de políticas, programas e projetos 
nacionais sobre drogas, a fim de tornar possível o alinhamento e a geração de sinergia 
entre as agendas nacionais e a agenda hemisférica desenvolvida pela Comissão 
Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).

O Plano Hemisférico de Ação sobre Drogas 2021 – 2025 possui cinco eixos 
temáticos: fortalecimento institucional; redução da demanda; redução da oferta; 
pesquisa, informação, monitoramento e avaliação; cooperação internacional.

Informo, a seguir, os objetivos definidos em cada eixo temático.

Fortalecimento institucional

Objetivo 1: Estabelecer ou fortalecer as autoridades nacionais de drogas, 
colocando-as em um alto nível político e dotando-as da capacidade e competência 
necessárias para coordenar as políticas nacionais de drogas em vários estágios de 
formulação, implementação, monitoramento e avaliação.

Objetivo 2: Formular, implementar, avaliar e atualizar políticas ou estratégias 
nacionais sobre drogas que sejam abrangentes e equilibradas e baseadas em evidências, que 
incorporem uma perspectiva transversal de direitos humanos de acordo com as obrigações 
das partes de acordo com o direito internacional, e que têm um enfoque de gênero.

Objetivo 3: Formular e coordenar políticas ou estratégias nacionais sobre 
drogas com outras políticas ou estratégias públicas que levem em consideração as 
causas e consequências fundamentais do problema das drogas.
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Objetivo 4: Promover a formulação, adoção e aplicação de alternativas 
ao encarceramento para delitos menores relacionados com drogas, levando em 
consideração os sistemas nacionais, constitucionais, legais e administrativos e de 
acordo com os instrumentos internacionais pertinentes.

Objetivo 5: Promover e implementar, quando for o caso, de acordo com as 
políticas, legislações e necessidades de cada país, programas integrais que promovam 
a inclusão social, especialmente de populações em situação de vulnerabilidade.

Objetivo 6: Promover penas proporcionais, quando apropriado, que respondam à 
gravidade dos crimes relacionados às drogas e salvaguardem os procedimentos judiciais.

Redução da demanda

Objetivo 1: Estabelecer políticas de redução da demanda com enfoque de 
saúde pública, baseadas em evidências, abrangentes, multidisciplinares, multissetoriais 
e respeitadoras dos direitos humanos, levando em consideração as diretrizes e 
recomendações de organismos internacionais especializados.

Objetivo 2: Estabelecer ou fortalecer um sistema integrado de programas de 
prevenção do uso de drogas universais, seletivos e indicados baseados em evidências, 
em que a prioridade seja dada às populações vulneráveis e em risco e incorpore um 
enfoque nos direitos humanos, gênero, idade e multiculturalismo.

Objetivo 3: Estabelecer e fortalecer, conforme o caso, um sistema nacional para 
o tratamento, reabilitação e inclusão social de pessoas que usam drogas, incorporando 
uma abordagem de direitos humanos e gênero e levando em consideração os padrões 
de qualidade internacionalmente aceitos.

Objetivo 4: Promover a formação contínua e certificação de prestadores de 
serviços de prevenção, tratamento, reabilitação e integração social.

Objetivo 5: Estabelecer ou fortalecer a capacidade institucional dos Estados 
para regulamentar, habilitar, credenciar e supervisionar programas de prevenção e 
serviços de atenção e tratamento.

Redução da oferta

Objetivo 1: Adotar e / ou fortalecer a capacidade nacional - e regional - de 
controlar a produção, o tráfico e a distribuição de drogas ilícitas de origem vegetal e 
sintética, inclusive por meio de programas abrangentes e equilibrados para prevenir e 
reduzir o tráfico ilícito de drogas, de acordo com a realidade territorial de cada país, sua 
legislação nacional e respeitando os direitos humanos.

Objetivo 2: Fortalecer as medidas nacionais para enfrentar os desafios das 
novas substâncias psicoativas e a ameaça dos estimulantes do tipo anfetamina.
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Objetivo 3: Adotar e / ou fortalecer os quadros jurídicos e institucionais para 
o monitoramento eficaz de substâncias químicas essenciais, precursores e outras 
substâncias químicas, a fim de evitar seu desvio para atividades ilícitas, e atualizar 
periodicamente as listas nacionais de substâncias químicas sujeitas a controle.

Objetivo 4: Garantir a disponibilidade e acessibilidade adequadas às substâncias 
sujeitas ao controle internacional para fins exclusivamente médicos e científicos, 
evitando seu desvio, de acordo com os tratados internacionais.

Objetivo 5: Adotar ou fortalecer medidas de controle a fim de prevenir o 
desvio, para atividades ilícitas, de produtos farmacêuticos que contenham substâncias 
precursoras, entorpecentes ou psicotrópicas e garantir disponibilidade e acesso 
adequados para fins exclusivamente médicos e científicos.

Objetivo 6: Fortalecer ou desenvolver mecanismos específicos para coletar 
informações de inteligência a fim de detectar os métodos usados por organizações 
criminosas, incluindo o uso de rotas terrestres, aéreas e marítimas.

Objetivo 7: Criar, atualizar ou fortalecer, conforme o caso, as estruturas 
regulatórias e institucionais para prevenir, detectar, investigar, processar e combater a 
lavagem de ativos derivados do tráfico ilícito de drogas, crimes financeiros relacionados, 
o desvio de substâncias químicas sujeitas a controle de canais ilícitos, outros crimes 
transnacionais graves e das redes que os apoiam, de acordo com as recomendações do 
Grupo de Ação Financeira (FATF).

Objetivo 8: Criar e / ou fortalecer organizações para administrar bens 
apreendidos ou confiscados em casos de tráfico ilícito de drogas, lavagem de dinheiro e 
outros crimes correlatos e atribuir-lhes a destinação correspondente.

Objetivo 9: Formular, implementar e fortalecer programas nacionais abrangentes 
e equilibrados para reduzir o cultivo e a produção de drogas ilícitas por meio da adoção de 
medidas de longo alcance, como desenvolvimento alternativo sustentável, cooperação 
das forças de segurança e outros políticas e programas, de acordo com a realidade 
territorial de cada país e com respeito aos direitos humanos.

Objetivo 10: Formular, implementar ou fortalecer programas de desenvolvimento 
alternativo de longo prazo, incluindo alternativas rurais e urbanas, programas de 
desenvolvimento alternativo sustentável e, quando apropriado, desenvolvimento 
alternativo preventivo, de acordo com as políticas, leis e necessidades de cada país, 
conforme apropriado.

Objetivo 11: Formular e executar planos ou programas para mitigar e reduzir 
o impacto das plantações ilícitas e da produção de drogas no meio ambiente, com 
a incorporação e participação das comunidades locais e de acordo com as políticas 
nacionais dos Estados Membros.
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Objetivo 12: Indicar os efeitos do tráfico ilícito de drogas em pequenas quantidades 
na saúde pública, na economia, na coesão social e na segurança dos cidadãos.

Pesquisa, informação, monitoramento e avaliação

Objetivo 1: Estabelecer ou fortalecer observatórios nacionais sobre drogas ou 
escritórios técnicos semelhantes, fortalecer os sistemas nacionais de informação sobre 
drogas e promover a pesquisa científica para gerar, coletar, organizar, analisar e divulgar 
informações que sirvam de base para o desenvolvimento e aplicação de políticas e 
estratégias de drogas baseadas em evidências.

Objetivo 2: Facilitar e melhorar a disponibilidade de informações sobre o uso de 
drogas e questões relacionadas por meio de bons métodos sistemáticos de coleta de dados, 
pesquisa científica e metodologias padronizadas para que os países tenham as informações 
de que precisam para formular políticas e programas forte na redução da demanda.

Objetivo 3: Facilitar e melhorar a disponibilidade e coleta de informações sobre a 
produção e o tráfico ilícito de drogas e outros tópicos relacionados, usando bons métodos 
sistemáticos de coleta de dados, pesquisa científica e metodologias padronizadas.

Objetivo 4: Participar do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral 
(MAM), em conformidade com o mandato emanado da Cúpula das Américas de 1998 e 
levando em conta suas recomendações.

Cooperação internacional

Objetivo 1: Promover e fortalecer mecanismos de cooperação e coordenação 
para promover a assistência técnica, melhorar o intercâmbio de informações e 
experiências e compartilhar boas práticas e lições aprendidas sobre políticas de drogas 
e crimes relacionados.

Objetivo 2: Fortalecer a cooperação internacional, conforme definido nos 
instrumentos jurídicos internacionais relacionados ao problema mundial das drogas, 
respeitando os direitos humanos.

2.3 A Participação do Brasil em Mecanismos Internacionais de Cooperação 
na área de Drogas

2.3.1 Mecanismos multilaterais

A partir das três grandes convenções, dos compromissos definidos na UNGASS 
de 1998, das recomendações operacionais da UNGASS 2016 e das resoluções e 
decisões definidas no âmbito da CND21, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crimes (UNODC) auxilia seus Estados-membros no desenvolvimento de suas ações 
e legislações nacionais sobre drogas. A CND promove ainda conferências anuais para 
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o debate da questão das drogas no mundo, das necessidades de atualização ou 
aprimoramento dos dispositivos constantes dos tratados acima apresentados, além da 
discussão e aprovação de novas decisões e resoluções. 

A 63ª Sessão ordinária da CND ocorreu em fevereiro de 2020, em Viena, na 
Áustria. Além disso, é publicado anualmente o relatório mundial sobre drogas (World 
Drug Report), que apresenta uma análise global da evolução da questão das drogas no 
mundo.22 O UNODC ainda publica em seu site uma série de guias e orientações relevantes 
para as políticas de redução da demanda e da oferta de drogas. O acompanhamento 
dos avanços a nível mundial da política sobre drogas e das discussões no âmbito dessa 
comissão é fundamental para que a Política Nacional sobre Drogas e o Plano Nacional 
de Políticas sobre Drogas mantenham-se sempre atualizados conforme as principais 
tendências e boas práticas adotadas mundialmente com base em evidências científicas. 

Ainda no que tange aos trabalhos do UNODC, torna-se mister destacar a participação 
do Brasil em acordos para o envolvimento em três iniciavas de grande relevância, o Projeto 
de Comunicação Aeroportuária (AIRCOP), o Programa Internacional de Cooperação Policial 
em Aeroportos (INTERCOPS) e o Programa Global de Controle de Contêineres. 

O AIRCOP consiste em uma iniciativa multiagências, envolvendo UNODC, 
INTERPOL e a Organização Mundial de Aduanas (OMA), e tem como objetivo criar grupos 
operativos para fortalecimento das capacidades dos aeroportos internacionais a fim de 
detectar e apreender drogas, outros bens ilícitos e passageiros de alto risco, incluindo 
combatentes terroristas estrangeiros, nos países de origem, trânsito e destino, com 
vistas ao desmantelamento das redes criminosas. Assim, promove-se a ligação dos 
aeroportos a bases de dados internacionais de aplicação da lei e redes de comunicação 
fornecidas pela INTERPOL e pela OMA, possibilitando a transmissão, em tempo real, de 
informações operacionais e de inteligência para outros aeroportos internacionais, com 
o objetivo de interceptar carregamentos ilícitos (UNODC, 2020). 

Já o INTERCOPS é um projeto que facilita a participação de Forças-Tarefa 
de Interdição Conjunta de Aeroportos do AIRCOP (JAITFs) em operações regulares da 
INTERCOPS e programas de intercâmbio de boas práticas, bem como proporciona 
treinamentos do AIRCOP aos seus técnicos sobre interdição de drogas em passageiros 
e carga na África, na América Lana e no Caribe. Cumpre frisar que o Brasil aderiu a 
ambos os projetos por meio do Acordo de Cooperação firmado entre o Departamento 
de Polícia Federal e o UNODC em 2 de setembro de 2016.23
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O CCP consiste em um programa de alcance global com o objetivo de fortalecer 
as estruturas e processos que permitem a aplicação de leis sustentáveis para os Estados 
e portos selecionados, com o fim de minimizar a exploração de contêineres marítimos 
para o tráfico ilícito de drogas e outras atividades do crime organizado transnacional. 
No total, são vinte países com Unidades Portuárias Conjuntas nos portos operacionais. 
O Brasil aderiu ao programa a partir da assinatura de Acordo de Cooperação entre a 
Secretaria de Receita Federal e o UNODC, em 21 de fevereiro de 2017, que está sendo 
implementado no porto de Santos.24

2.3.2 Mecanismos regionais e inter-regionais

Outro fórum de elevada importância internacional acerca da temática das 
drogas é a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), 
da Organização dos Estados Americanos (OEA). No âmbito desse organismo, dois 
documentos de grande relevância vinculados à política sobre drogas foram aprovados: 
a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano Hemisférico sobre Drogas 2016-2020. 
Ambos os documentos encontram-se atualmente em processo de revisão. 

A Estratégia Hemisférica sobre Drogas consiste no direcionador de longo prazo 
dos países que fazem parte da CICAD, estabelecendo princípios e diretrizes das ações 
a serem realizadas por esses países.25 Ao todo, foram definidas 54 diretrizes, divididas 
em cinco eixos (fortalecimento instrucional, redução da demanda, redução da oferta, 
medidas de controle e cooperação internacional), que têm como base os seguintes 
princípios: pleno respeito pelo Direito Internacional e pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, observância dos princípios de soberania e integridade territorial dos 
Estados, não-intervenção nos assuntos internos dos Estados, liberdades fundamentais 
e a dignidade inerente às pessoas e ao meio ambiente. 

Ao enfrentar o problema mundial das drogas, ênfase especial deve ser dada ao 
seu impacto na pobreza e na marginalização, e a implementação de políticas e ações 
que favoreçam a inclusão social e a redução dessas vulnerabilidades. Políticas, medidas 
e intervenções para enfrentar o problema mundial das drogas também devem levar em 
consideração o componente de gênero. Os Estados membros são responsáveis por 
fornecer os recursos necessários para a implementação efetiva das políticas nacionais 
de drogas e manter um equilíbrio adequado entre as atividades de redução da demanda 
e da oferta, de acordo com as características que o problema tem em cada um deles. 
O princípio da responsabilidade comum e compartilhada é fundamental para fortalecer 
a cooperação hemisférica e regional em todas as suas formas. Isso deve basear-se em 
esforços coletivos e coordenados para enfrentar o problema mundial das drogas, com o 
objetivo de melhorar continuamente as políticas de drogas dos Estados membros.
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A participação da sociedade civil é de grande importância, pois pode oferecer, 
conforme o caso, experiência e conhecimento para o desenvolvimento e implementação 
de políticas e programas para enfrentar o problema mundial das drogas. Nesse 
sentido, os Estados-Membros devem incentivar um amplo e aberto debate para que 
todos os setores da sociedade tomem consciência dos vários aspectos do fenômeno 
e, assim, contribuam para o fortalecimento das estratégias nacionais. A CICAD é o 
fórum regional competente para acompanhar a implementação desta Estratégia. Seu 
Secretário Executivo executará programas e ações de apoio exigidos pela CICAD, em 
coordenação, se necessário, com outras agências especializadas. O Mecanismo de 
Avaliação Multilateral é o instrumento apropriado para monitorar, avaliar e melhorar 
as políticas e ações nacionais e hemisféricas relacionadas ao problema mundial das 
drogas. Os Estados-Membros participarão ativamente deste mecanismo, a fim de 
mantê-lo atualizado, revisando-o periodicamente.

Entre as ações com outros parceiros tradicionais, sublinha-se a participação 
brasileira no Grupo de Trabalho Antidrogas do BRICS, criado em 2015, por iniciativa 
russa. Para o Brasil, o Grupo de Trabalho é espaço para aprofundar os contatos entre 
as autoridades competentes do BRICS em relação à questão das drogas, intercambiar 
informações e promover a cooperação, por meio da consideração de propostas de 
interesse mútuo. O GT Antidrogas do BRICS já se reuniu em Moscou (10/11/2015), em 
Nova Dheli (08/07/2016) e em Weihai, na China (16-17/08/2017). 

A quarta edição do GT Antidrogas do BRICS realizou-se em 12/08/2020, sob a 
presidência rotativa da Rússia, em formato virtual, por força da pandemia de COVID-19. 
Na ocasião, as delegações puderam realizar breve análise da situação do tráfico e 
do consumo de drogas em seus respectivos países. Também puderam compartilhar 
preocupações comuns, como as restrições dos países do agrupamento às recomendações 
do Grupo de Peritos sobre Dependência em Drogas (ECDD) da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) sobre a reclassificação da cannabis e substâncias relacionadas no âmbito 
da Comissão de Entorpecentes. Na declaração conjunta, os países destacaram temas 
emergentes, como o uso de novas tecnologias para atividades ilícitas relacionadas a 
drogas. Sublinharam, nesse sentido, o uso de criptomoedas e sistemas de pagamento 
eletrônico para a lavagem de dinheiro oriundo do tráfico de drogas. 

O Brasil acompanha, ainda, iniciativas de caráter inter-regional com a União 
Europeia, como o Programa de Assistência Europa-América Latina contra o Crime 
Organizado Transnacional (EL PAcCTO), iniciativa de cooperação internacional que reúne 
18 países da América Latina com a União Europeia. O programa desenvolve-se em torno de 
três eixos principais (cooperação policial, cooperação entre sistemas de Justiça e sistemas 
penitenciários) e cinco áreas transversais prioritárias (crimes cibernéticos, corrupção, 
Direitos Humanos, gênero e lavagem de ativos). O EL PAcCTO conta com financiamento da 
União Europeia de cerca de 22,5 milhões euros por um período de cinco anos.
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Outra ação inter-regional relevante é o Programa de Cooperação entre América 
Latina, o Caribe e a União Europeia em Políticas sobre Drogas (COPOLAD), programa 
birregional, financiado pela Comissão Europeia, que promove ações para enfrentar os 
desafios relacionados com as drogas. O Brasil participa do mencionado programa desde 
2015. O projeto foca nos seguintes temas: observatórios nacionais de drogas, redução 
da demanda de drogas, redução da oferta de drogas. A segunda etapa do programa, 
o COPOLAD II, encerrou-se em junho de 2020, ocasião em que a Comissão Europeia 
confirmou a realização da terceira fase da iniciativa, a começar no início de 2021. 

O Brasil participa também do Grupo MiniDublin, iniciativa do governo da 
Espanha que organiza reuniões em diversos países da América Latina e do Caribe para 
colher informações relativas ao tráfico de entorpecentes ilícitos. No Brasil, o último 
encontro realizou-se em 24 de abril de 2018, na Embaixada da Espanha, em Brasília.

2.3.3 Mecanismos bilaterais

No âmbito bilateral, o Brasil estabeleceu Comissões Mistas sobre Tráfico de 
Drogas e Delitos Conexos com Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, Guiana, 
Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai, que se reúnem periodicamente. Além das comissões 
mistas, há diversas iniciativas em curso com cada um dos países da região, com vistas 
à redução da oferta, da demanda e do tráfico de drogas.



72CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

 Este capítulo se divide em duas seções, sendo que na primeira é feito um 
breve resumo do método, já descrito de forma mais detalhada no Guia Metodológico. 
Na segunda são feitos alguns registros de como ocorreram as oficinas para a discussão 
dos problemas centrais e como foram organizados os capítulos que tratam destes. 

3.1 Síntese da metodologia aplicada

Conforme abordado na introdução deste livro, o estudo dos problemas de 
políticas públicas é essencial para qualquer planejamento governamental. Conforme 
colocado no Guia Metodológico do Planad, eles são os “elementos a partir dos quais 
serão definidos os objetivos estratégicos que orientarão a intervenção governamental”. 
Essa etapa, desta forma, se relacionou com o levantamento e análise dos problemas 
centrais relacionados às drogas. Neste sentido, levantou-se, em primeiro lugar, duas 
categorias de problemas centrais: aqueles vinculados à demanda e oferta de substâncias 
específicas, denominados “problemas finalísticos” e aqueles vinculados aos meios 
gerenciais para reduzir a demanda e oferta, ou seja, “problemas-meio“ ou “problemas 
governamentais”. Nota-se que os problemas governamentais são destacados porque a 
própria identificação dos problemas finalísticos fica prejudicada por questões afetas à 
fragilidade das estruturas do governo. 

 “No âmbito do Planad, os problemas se dividem em dois tipos: “problemas finalísticos” e “problemas-
meio”. Os problemas finalísticos, ou sociais, são aqueles que afetam diretamente a sociedade, como: consumo de 
substâncias psicoativas, tabagismo, consumo abusivo de álcool, tráfico de drogas. Dessa forma, são problemas 
essencialmente relacionados aos eixos tradicionais da política sobre drogas (prevenção; tratamento, atenção e 
reinserção social; e redução da oferta). Os problemas-meio, ou governamentais, são aqueles relativos às dificuldades 
enfrentadas pelo governo em questões essenciais para adequada operacionalização da política sobre drogas, 
relacionados aos eixos “pesquisa e avaliação” e “governança, gestão e integração”. Exemplos de problemas-meio 
seriam a baixa disponibilidade de informações estatísticas e avaliações da política sobre drogas, bem como a 

dificuldade de integração e governança da política sobre drogas". 

Por conseguinte, para realização do levantamento e análise dos problemas, 
a metodologia do Planad previu a utilização de uma ferramenta chamada “árvore de 
problemas”, muito abordada na literatura acadêmica e indicada pelos guias práticos 
de avaliação ex ante e ex post de políticas públicas da Casa Civil da Presidência da 
República (2018). Essa ferramenta consiste na construção de um diagrama em que é 
apresentado um problema central e a partir dele se faz um levantamento das causas e 
consequências relacionadas a esse problema (Figura 3).

3CAPÍTULO3. METODOLOGIA DA ANÁLISE DOS PROBLEMAS 
CENTRAIS



73CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

FIGURA 3 – Árvore de problemas

No guia metodológico foram previstos os seguintes problemas centrais: i) 
tráfico de drogas e produção não autorizada; ii) consumo de drogas ilícitas; iii) consumo 
abusivo de álcool; iv) tabagismo; v) uso abusivo de medicamentos controlados; vi) baixa 
disponibilidade de informações estatísticas e avaliações da política sobre drogas; vii) 
dificuldade de governança e integração da política sobre drogas, devendo cada um 
destes ser discutido em uma oficina.

Ao final da mesma, considerou-se necessário que os órgãos ou entidades mais 
diretamente vinculados ao problema preenchessem uma ficha de cadastro dos indicadores-
chave relacionados ao problema. Alguns indicadores-chave, tal como a prevalência do 
uso de drogas na população e as quantidades de apreensões de drogas, são de amplo 
emprego entre os países signatários das convenções internacionais que tratam de drogas. 
Todavia, dada algumas particularidades do Brasil, eles podem ser de difícil coleta. Desta 
forma, esta atividade visou antecipar a análise destes, tendo em vista que, na etapa de 
elaboração do Planad, e em especial no que tange a definição dos objetivos estratégicos, 
os indicadores de políticas públicas ali inseridos precisam possuir propriedades tais como 
confiabilidade, tempestividade, economicidade, dentre outras. 

Fonte: Guia Metodológico do PLANAD 2021-2025 (2020)
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3.2 Registro das oficinas realizadas

De uma forma geral, as oficinas foram bem sucedidas no que se refere ao propósito 
de descrever as causas e consequências dos problemas centrais. Elas tiveram participação 
de interlocutores de um número significativo de órgãos, incluindo, dentre eles:

1)	 Do Ministério da Justiça e Segurança Pública:
a) Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas
b) Secretaria Nacional de Segurança Pública
c) Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública
d) Secretaria de Operações Integradas
e) Secretaria Nacional de Justiça
f) Polícia Federal
g) Polícia Rodoviária Federal
h) Departamento Penitenciário Nacional
i) Fundação Nacional do Índio
j) Subsecretaria de Planejamento e Orçamento MJSP (setorial de
planejamento)

2)	 Do Ministério da Cidadania
a) Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação
b) Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produtiva
c) Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social
d) Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Governança MC (setorial
de planejamento)

3)	 Do Ministério da Saúde
a) Instituto Nacional de Câncer
b) Secretaria de Atenção Primária à Saúde
c) Secretaria de Vigilância em Saúde 
d) Secretaria Especial de Saúde Indígena
e) Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
f) Subsecretaria de Planejamento e Orçamento MS (setorial de
planejamento)

4)	 Da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

5)	 Do Ministério da Defesa
a) Comando da Aeronáutica
b) Comando do Exército
c) Comando da Marinha

6)	 Do Gabinete de Segurança Institucional
a) Agência Brasileira de Inteligência
b) Assessoria de Planejamento e Assuntos Estratégicos GSI (setorial de 
planejamento)

7)	 Do Ministério da Educação
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a) Secretaria de Educação Básica
b) Subsecretaria de Planejamento e Orçamento MEC (setorial de
planejamento)

8)	 Do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos
a) Secretaria Nacional de Proteção Global
b) Secretaria Nacional da Família
c) Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
d) Diretoria de Planejamento e Gestão Estratégica MMFDH (setorial de 

planejamento)

9)	 do Ministério da Economia
a) Secretaria da Receita Federal do Brasil

As oficinas foram realizadas nas datas dispostas no quadro abaixo:

QUADRO 13: oficinas realizadas para análise dos problemas centrais

Fonte: elaboração própria
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Registra-se que na oficina de álcool, verificou-se que o problema ali descrito 
tinha causas em comum com o problema do uso de drogas ilícitas, de forma que foi 
realizada uma oficina complementar no dia 5 de outubro de 2020, entre as 9h30 e as 
12h, no qual se fez um diagrama unindo as duas árvores, que possuem algumas causas 
comuns e algumas causas específicas. 

No final das oficinas, ademais, foram solicitadas aos participantes algumas 
contribuições de textos para a descrição das árvores, bem como o preenchimento das 
fichas de indicadores-chave. Os textos enviados foram organizados em capítulos em 
conformidade com as causas e consequências dos problemas centrais. Posteriormente, 
o texto de cada capítulo foi enviado para os participantes de cada oficina, para aprovação 
por parte deste grupo. 

Os capítulos 4 a 10, desta forma, tratam, cada um, de um problema central, de 
suas causas e consequências, e por isto possuem uma estrutura comum, iniciando com 
a apresentação da árvore desenvolvida e em seguida descrevendo, em uma primeira 
seção, suas causas; em uma segunda, suas consequências; e em uma terceira, os 
indicadores-chave. As seções de causas e consequências, dependendo das suas 
dimensões, poderiam ser divididas em subseções visando dar maior fluidez ao texto, 
mas não constituindo esta uma regra estrita. A seção de indicadores-chave, por outro 
lado, em havendo algumas particularidades no que tange às estatísticas vinculadas 
àquele problema-central, poderia ter acrescida mais uma seção para descrevê-los 
pontualmente.  
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Este problema central foi definido como “TRÁFICO E PRODUÇÃO NÃO 
AUTORIZADA DE DROGAS”. Trata-se de um problema complexo, que é enfrentado em 
todo o mundo. No Brasil, além de atingir a sociedade como um todo, atinge diretamente 
o sistema penitenciário e a área da segurança pública, onde o aumento dos índices de 
violência relacionados ao tráfico é significativo.

Os crimes que decorrem do tráfico, uso e abuso de drogas são diversos e tem 
gerado demandas expressivas aos órgãos que atuam na redução da oferta de drogas, 
exigindo um investimento de recursos cada vez maior por parte do poder público.

A dificuldade de coibir a comercialização às drogas ilícitas no país está ligada 
a aspectos como a facilidade de entrada, circulação e saída das substâncias do país e 
a lucratividade do tráfico de drogas.

O Brasil possui uma localização estratégico para o narcotráfico. Sua extensa 
faixa de fronteira que o liga, a países produtores de drogas - como a maconha e a 
cocaína -, dificultam a ação dos órgãos que atuam na redução da oferta de drogas. 
Aliado a esse fator, o país possui uma extensa malha rodoviária, transporte fluvial e 
aéreo, que permitem o escoamento da droga por grandes portos como os localizados 
em Santos/SP, Paranaguá/PR, Itajaí/SC, Recife/PE e Salvador/BA. 

Se a localização coloca o Brasil na rota do tráfico internacional, a vulnerabilidade 
econômica estimula a comercialização interna das drogas. Além da alta demanda para o 
consumo, o país possui um terreno fértil para o tráfico de drogas, ante a alta lucratividade 
gerada pela atividade e o baixo índice de investigação financeira e patrimonial efetivada 
pelo poder público sobre o tráfico de drogas. 

A facilidade para obtenção de mão de obra para atuação no tráfico está ligada 
a diversos fatores como a facilidade para o recrutamento em presídios, a busca por 
dinheiro, facilidade de acesso a bens de consumo, a necessidade de identidade com 
o grupo, principalmente no caso de adolescentes e jovens, status, poder, adrenalina, 
a falta de perspectivas educacionais e profissionais, pobreza, vulnerabilidade social, 
ausência ou insuficiência de acesso aos direitos básicos como educação, assistência 
social, saúde, moradia e trabalho. 

A dificuldade para coibir a produção e a comercialização das drogas ilícitas 

4. ANÁLISE DO PROBLEMA DO TRÁFICO 
E PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 
DE DROGAS 4CAPÍTULO
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tem relação com diversos fatores, tais como: o controle pelo crime organizado de 
regiões com vulnerabilidade social; dificuldade de controle e regulação de substâncias 
precursoras, adulterantes e diluentes; surgimento de Novas Substâncias Psicoativas – 
NP’s; dificuldade no controle e regulação de substâncias precursoras, adulterantes e 
diluentes; investimentos insuficientes em pesquisa, tecnologia, estrutura e manutenção; 
integração insuficiente dos atores da política sobre drogas com a baixa integração de 
bancos criminais nacionais e internacionais e baixa disponibilidade de estatísticas e 
métricas padronizadas; quantitativo de agentes públicos e de capacitação insuficientes 
para vigilância, fiscalização e repressão ao tráfico de drogas; insuficiência de uma 
política de pessoal para fronteira, principalmente nos órgãos vinculados às Unidades 
Federativas que fazem fronteira com países produtores de drogas; limitação da 
inteligência e gerenciamento da atuação governamental na política sobre drogas; e a 
cooptação de agentes públicos.

Como consequência temos o aumento da criminalidade, dos problemas sociais 
e da sensação de insegurança, impunidade e descrença na atuação governamental por 
parte da população.

O aumento do consumo das drogas e o enriquecimento do crime organizado gera 
disputas entre as facções para o domínio dos mercados ilegais e consequente aumento 
de mortes violentas, aumento da população privada de liberdade, déficit de vagas em 
presídios e superpopulação carcerária, que geram rebeliões e violência nos presídios. 
Os recursos financeiros advindos do tráfico de drogas financiam outras atividades 
criminosas, fortalecem suas estruturas ilícitas e corrompem agentes públicos. 

Nesse panorama, existe a necessidade ampliação de gastos públicos e privados 
com segurança com consequente inibição do desenvolvimento econômico e social do 
país e aumento do Custo Brasil.

O presente capítulo pretende levantar a problemática do tráfico de drogas no 
país, levantando as principais causas e consequências, apresentadas pela árvore de 
problemas que será possível visualizar a seguir.

A partir das questões apresentadas nesse capítulo, pretende-se criar um 
debate amplo sobre as principais causas e consequências do tráfico de drogas no país.
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4.1 Causas do Problema Central

Foram identificadas na oficina seis causas primárias do problema “TRÁFICO 
DE DROGAS E PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA”. O presente texto as descreve, focando 
mais naquelas que possuem maior número de causas secundárias e terciárias. Uma 
causa primária, referente à “limitação de inteligência e gerenciamento da atuação 
governamental na política de drogas“, como tem parte de suas causas secundárias 
relacionada com a questão de estatística, termina sendo melhor tratada em outros 
capítulos deste livro. 

4.1.1 Localização do Brasil estratégica para o tráfico de drogas 

O vasto território e a longa faixa de fronteira que conta com mais de 16 mil 
quilômetros tornam o Brasil um país estratégico para o narcotráfico internacional, o 
qual utiliza as rodovias, rios e o espaço aéreo do país como rota para o transporte de 
drogas em direção ao Oceano Atlântico para serem enviadas ao continente europeu e 
para os Estados Unidos da América (EUA).

TABELA 1: Marcos Fronteiriços Brasileiros. (em km)

Fonte: Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), 2011. Disponível em: <http://info.Lncc.br/tab.html>.

O Brasil é frequentemente mencionado nas respostas dos Estados-Membros 
aos questionários anuais do relatório do UNODC como o ponto de partida para a cocaína 
destinada aos mercados na Ásia.

O país processa, importa e exporta vários tipos de drogas e rapidamente cresce 
sua importância no comércio internacional.3 A fronteira com os três maiores produtores 
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de cocaína do mundo, Colômbia, Peru e Bolívia, e com o maior produtor mundial de 
maconha, o Paraguai, torna o país vulnerável à ação dos traficantes produtores, que 
enxergam um grande mercado de consumidores e possibilidade de escoamento da 
produção para outros locais.3

Além dos seus mais de 16 mil quilômetros de fronteira (7.363 Km de linha por 
terra e 9.523 km de rio, lagos e canais), o Brasil possui 7.408 Km de extensão litorânea, 
podendo chegar a 9.198 Km, se consideradas as reentrâncias. 

Neste contexto, os portos brasileiros se tornam portas de acesso a todo tipo 
de mercado ilícito, como o tráfico de drogas transnacional, por exemplo26. Em operação 
conjunta com a Receita Federal, a Polícia Federal apreendeu mais 15 toneladas de 
cocaína em contêineres a caminho ou dentro de portos nacionais, sendo a maioria 
dessas apreensões realizadas no Porto de Santos – SP, segundo dados deste órgão, no 
ano de 2016.27

A apreensão de cocaína no Brasil em portos e aeroportos foi recorde em 2019. 
O Balanço Aduaneiro, divulgado pela Receita Federal, afirma que foram interceptadas 
57,9 toneladas de cocaína, o que corresponde a 84% a mais do que o registrado em 
2018. A maior parte destas apreensões ocorreram nos portos (93%, principalmente em: 
Santos, Paranaguá, Itajaí e Natal).28 

Dados da Polícia Federal, afirmam que os principais aeroportos onde são 
apreendidas drogas são: Aeroporto Internacional de Guarulhos, Manaus, Rio de Janeiro, 
Brasília e Campo Grande.

4.1.2 Lucratividade do Tráfico de Drogas 

Uma das principais causas do tráfico de drogas e sua produção não autorizada 
advém de uma questão econômica fundamental: sua lucratividade. Em termos 
econômicos, um empreendimento é lucrativo sempre o preço que se paga pelo produto 
é superior aos seus custos de produção. Aplicando essa lógica ao tráfico de drogas, 
percebe-se a existência de grande demanda internacional e nacional para o consumo 
de drogas, além de haver fácil disponibilidade de mão-de-obra barata para o tráfico de 
drogas, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade social.

No que concerne à demanda por drogas, os mapas a seguir, elaborados pelo 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), demonstram a prevalência 
do consumo de drogas ilícitas no Mundo. Nos mapas, fica evidente a existência de um 
forte mercado consumidor europeu e norte americano para as drogas apresentadas 
(cocaína, êxtase (MDMA), maconha e anfetaminas). O Brasil, apesar de em menor 
magnitude que os países dessas regiões, também demonstra possuir demanda para o 
consumo de drogas ilícitas29.



82CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

FIGURA 5: Mapas de prevalência do uso de cocaína no mundo

Fonte: UNODC (2020) 30

FIGURA 6: Mapas de prevalência do uso de anfetaminas no mundo

Fonte: UNODC (2020) 31
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FIGURA 7: Mapas de prevalência do uso de Cannabis no mundo

Fonte: UNODC (2020) 32

FIGURA 8: Mapas de prevalência do uso de Ecstasy no mundo

Fonte: UNODC (2020) 33
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De acordo com o World Drug Report 2020, elaborado pelo UNODC, o uso de 
drogas no mundo elevou-se tanto em termos gerais quanto na proporção da população 
mundial que usa drogas. Segundo dados dessa organização, o número de usuários de 
droga passou de 210 milhões (4,8% da população global entre 15 e 64 anos) em 2009, 
para 269 milhões (5,3% dessa população) em 2018. 

Referido relatório também explica a maior amplitude do uso de drogas 
nas áreas urbanas do que nas rurais, de forma que a urbanização pode justificar o 
aumento do consumo de drogas ao longo da história, tanto nos países desenvolvidos, 
como nos países em desenvolvimento, sendo influenciado pelo crescimento geral da 
população no período e pelo crescimento mais rápido de população jovem nos países 
em desenvolvimento. 

O aumento do uso das drogas também está ligado ao aumento da capacidade 
econômica. Segundo o relatório, é nos setores mais ricos da sociedade que se têm 
maior prevalência de uso de drogas, porém, são os países mais pobres que sofrem mais 
com essa problemática. Os dados sugerem uma associação entre padrões nocivos de 
uso de drogas, problemas ligados ao uso das drogas e baixa renda, que é menos comum 
entre os setores mais ricos de sociedade.

A facilidade de obtenção de mão-de-obra para o trabalho, especialmente 
em regiões de maior vulnerabilidade social, onde há carência de acesso aos direitos 
sociais básicos do cidadão e baixas perspectivas educacionais e profissionais, também 
favorece a lucratividade do tráfico.

Outra questão importante a ser abordada é a possível influência da crise 
econômica global gerada pelo do COVID19 no tráfico de drogas, pois a mudança nos 
mercados de trabalho e o aumento do desemprego podem fazer com que a camada mais 
vulnerável da população pratique atividades ilícitas devido às dificuldades econômicas. 

Estudo conduzido pela Organização Internacional do Trabalho em parceria com 
o Ministério do Trabalho e Emprego (2002)34 na cidade do Rio de Janeiro abordou a 
questão do envolvimento de crianças e jovens com o tráfico de drogas. Nessa ocasião, 
identificou-se uma redução na idade de ingresso no narcotráfico (de entre 15 e 16 anos 
no início dos anos 90 para entre 12 e 13 anos no ano 2000). 

Além disso, verificou-se o seguinte perfil das crianças envolvidas com o tráfico: 
pertenciam às famílias mais pobres das favelas; sua escolaridade estava abaixo da 
média brasileira; a grande maioria era negra ou parda; casavam-se muito mais cedo 
que a média; viviam com o(a) parceiro(a) ou com amigos. 

Esse estudo evidenciou também os principais motivos relatados pelas crianças 
e pelos jovens maiores de dezoito anos para a entrada no tráfico, conforme demonstrados 
nos quadros a seguir.
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QUADRO 14: Razões das crianças para se envolverem com o tráfico de drogas.

 QUADRO 15: Razões dos jovens maiores de 18 anos para se envolverem com o 
tráfico de drogas.

O recrutamento de presos pelas facções criminosas é uma das causas 
secundárias desta causa, e constitui uma das diversas problemáticas do sistema 
prisional brasileiro. Com a insuficiência da ação estatal intra e extramuros, o papel 
daquele que deveria zelar pela ordem e pela segurança dos presídios passa a ser 
substituído pelas facções criminosas, que encontram um ambiente propício para a 
prática de crimes, subversão da ordem pública e aliciamento de presos. 

Outros fatores como superlotação das penitenciárias e a escassez de pessoal, 
dificulta ainda mais o controle estatal. A aglomeração dos presos e a possibilidade 
da alocação inadequada em alas ou galerias ou mesmo entre os estabelecimentos 
prisionais, mesclando diversas modalidades criminosas, facções, provisórios com 
condenados, proporciona o recrutamento de presos com menos condições financeiras 
em troca de recompensas que podem ir de pequenos favores pessoais a associação às 
organizações criminosas. 

Fonte: Adaptado de OIT e MTE (2002)

Fonte: OIT e MTE (2002)
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Pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Segurança 
Pública da Universidade Federal do Pará (UFPA), tendo por objetivo compreender 
relações entre pessoas privadas de liberdade e as redes territoriais externas do tráfico 
de drogas, a partir de dados a respeito da associação local,  concluiu ser possível 
afirmar a existência da associação interna como estratégia relevante à integração dos 
presídios às redes territoriais externas do tráfico de drogas, a qual seria facilitada pela 
inadequada alocação de presos e pelo uso do instituto da transferência entre casas 
penais (entre estados ou entre diferentes cidades do Pará). 

Ainda, identificou existência de rituais e simbolismos vinculados ao processo 
de recrutamento pelas facções e possíveis causas da centralidade das lideranças 
entre os presos encarcerados e aquelas relativas ao emprego da violência e do medo 
no processo de associação, assim como foram destacados aspectos econômicos da 
associação (notadamente, a formação da caixinha e suas finalidades) e questões que 
revelaram o uso da droga como importante instrumento de poder nas relações do 
cárcere.35

4.1.2.1 Ocorrências policiais por tráfico de drogas e quantitativo de drogas 
apreendidas

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisional e sobre Drogas – SINESP - plataforma de informações integradas, que 
possibilita consultas operacionais, investigativas e estratégicas sobre segurança 
pública, implementado em parceria com os entes federados -, no ano de 2018 foram 
registradas 71.569 ocorrências envolvendo tráfico de entorpecentes. No ano de 2019 
este número aumentou para 92.336. Um acréscimo de quase 30% nos registros.36

Quanto às apreensões de drogas efetivadas pelas polícias civis e militares, 
existem grandes quantidades informadas no SINESP, podendo citar como exemplo, 
apreensão de 33 toneladas de maconha, efetivada pela Polícia Militar do Mato Grosso do 
Sul, no mês de agosto de 2020, considerada a maior apreensão do país até o momento. 

Conforme dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública37, de janeiro a 
junho, as polícias Estaduais/Distrital, Federal e Rodoviária Federal, juntas, apreenderam 
1,2 mil toneladas (1.253 kg) de maconha e 92,5 toneladas (92.587 kg) de cocaína. 
Outras drogas, como crack (3,389.10 kg), pasta base (8,800.62 kg) e ecstasy (66.254 
comprimidos) também foram apreendidos neste período. 

Entretanto, na série histórica 2018 e 2019, não existe um registro consolidado 
com quantitativo de drogas apreendidas e unidades de medida que sejam equivalentes, 
para fins de construção de indicadores. Desta forma optou-se por lavantar dados da 
Polícia Federal, a qual, segundo o Ministério da Justiça e Segurança Pública, apreendeu 
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em 2018 a quantia de 79,2 toneladas de cocaína, 354 toneladas de maconha, 754.862 
comprimidos de ecstasy e 13.622 selos de LSD. 

Ainda conforme os dados divulgados pela Polícia Federal, em 2019, o tráfico 
perdeu mais de 650 milhões de reais em bloqueios de bens envolvidos em ações de 
lavagem de dinheiro e afins38.

4.1.2.2 Quantidade e perfil de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas 
no âmbito do SINASE por tráfico de drogas

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente – 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA) inauguraram um novo paradigma 
em relação às crianças e adolescentes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, 
detentores de proteção integral e prioritária, estabelecendo a chamada “Doutrina da 
Proteção Integral”. Orientado por essa concepção, instituiu-se o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE), por meio da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro 
de 2012 (Lei do SINASE), que, dentre outras disposições, regulamentou a execução 
das medidas socioeducativas destinadas ao adolescente autor de ato infracional, 
demarcando, assim, a política de responsabilização destinada a esses sujeitos, em 
contraponto à política criminal e penitenciária destinada aos adultos.

Do ponto de vista da compreensão jurídico-política do SINASE, embora em 
alguns Estados a sua execução esteja inserida no contexto da política prisional, na 
maioria, o atendimento socioeducativo se vincula às áreas de assistência social, direitos 
humanos, justiça e cidadania, educação e desenvolvimento humano, conforme gráfico 
representativo abaixo:

GRÁFICO 1: Distribuição da Política Estadual de Atendimento Socioeducativo por 
área de Governo por UF – Brasil, 2018.

Fonte: <file:///C:/Users/dell/Downloads/programas-socioeducativos_nos-estados-brasileiros.pdf> 
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O Brasil possui atualmente, 423 Unidades de atendimento socioeducativo, 
sendo 330 unidades de internação e 123 unidades de semiliberdade4. Nesse recorte, 
apurou-se que 60% das 330 das unidades de internação estão instaladas no interior 
e 40% nas capitais, ao passo que 55,28% das 123 unidades de semiliberdade estão 
localizadas na capital e 54,72%, interior.

Por sua vez, o SINASE atende uma média de 26.109 (vinte e seis mil, cento 
e nove) adolescentes e jovens, anualmente, dos quais, 95,9% são do sexo masculino 
e 4,1% do sexo feminino, conforme referenciado na tabela a seguir, que mostra a 
distribuição por unidades federativas e por sexo:

TABELA 2: Adolescentes incluídos no sistema socioeducativo em 2017. 

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>
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Os dados da Pesquisa do Levantamento Anual SINASE 20175 mostram que 
do total de adolescentes atendidos no sistema socioeducativo, 17.811 se encontra 
em medida de internação (68,2%), 2.160 em regime de semiliberdade (8,3%) e 4.832 
em internação provisória (18,5%). Há, ainda, outros 937 adolescentes/jovens em 
atendimento inicial (3,6%), 306 em internação sanção (1,2%) e 63 em medida protetiva 
(0,2%), conforme tabela abaixo:

TABELA 3: Quantidade de adolescentes por tipo de medida socioeducativa em 
2017

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>
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Em relação às faixas etárias, a maior proporção dos adolescentes concentra-
se entre 16 e 17 anos com 56% (12.857), seguida pela faixa etária de 18 a 21 anos 
com 29,5% (6.767). Ambas perfazem 85,5% dos casos. Já as faixas etárias entre 14 
e15 anos (12,8%) e entre 12 e 13 anos (1,6%) representam as de menor incidência.

Nesse sentido, percebe-se que o número de adolescentes em cumprimento 
de medidas de restrição de liberdade aumenta conforme a idade dos mesmos, sendo o 
ápice entre os 16 e 17 anos. Essa “fase final” da adolescência é, via de regra, um período 
crucial na vida de qualquer jovem. Para o Fundo das Nações Unidades para a Infância 
– UNICEF, o Brasil apresenta dados graves de pobreza multidimensional, entre elas, o 
restrito acesso à educação, saneamento básico, saúde, etc. Entre a população de 0 a 
18 anos, a adolescência (12 a 18 anos) é a que apresenta o maior número de privações. 
É nesse momento em que muitos desses meninos e meninas já estão ingressando no 
mercado de trabalho (por vezes, de forma precária ou desprotegida)39. Também é de 
se observar nesse período o crescimento da evasão escolar40, o aumento da letalidade 
juvenil41, o início da vida sexual42 e reprodutiva, circunstâncias que corroboram para um 
quadro complexo da adolescência no Brasil, em especial da pobre e não-branca. 

Segundo recorte raça/cor nota-se que 40% dos adolescentes e jovens incluídos 
no sistema socioeducativo foram considerados de cor parda/preta, 23% de cor branca, 
0,8% de cor amarela e 0,2% da raça indígena e 36% dos adolescentes e jovens não teve 
registro quanto à sua cor ou raça, sendo classificados na categoria não especificado.

Notadamente, em relação aos atos infracionais, os Levantamentos Nacionais 
do Sistema Socioeducativo SINASE ratificam que a maioria dos atos infracionais não é 
contra a vida, estando assim distribuídos: 38,1% - roubo, 26,5% - tráfico de entorpecentes, 
8,4% - homicídio e 5,6% - furto. Notadamente, quanto ao tráfico de drogas e crimes 
associados, os dados são os seguintes, considerando as regiões brasileiras:

TABELA 4 – Atos infracionais vinculados ao tráfico de drogas

(M – masculino / F – feminino)
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O número de atos infracionais cometidos por adolescentes atendidos pela 
“medida de internação restritiva de liberdade” que estavam inseridos no sistema 
socioeducativo na data de referência foi de 16.433 sendo que havia, na data da 
apuração, 17.811 adolescentes atendidos. Os cinco atos infracionais de maior incidência 
encontram-se abaixo representados:

GRÁFICO 2: Atos infracionais de maior incidência na Medida de Restrição e Privação 
de Liberdade em 2017.

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>

Destaca-se que do total de atos praticados, apenas 3,8% foram atribuídos a 
adolescentes/jovens do sexo feminino, conforme abaixo demonstrado:
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GRÁFICO 3: Atos Infracionais com maior incidência na medida de restrição e 
privação de liberdade no gênero feminino em 2017

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>

Com relação à incidência de atos infracionais por sexo, verifica-se significativa 
prevalência masculina no grupo. Já os tipos de atos infracionais não diferem muito, 
sendo, no caso do sexo feminino, os tipos de atos infracionais mais comuns, o tráfico e 
roubo. A clara disparidade de sexo pode apontar para dois aspectos: o primeiro trata da 
forma como uma parcela da juventude masculina é alcançada pelo sistema de justiça 
e por outras formas de controle, estando esses jovens mais vulneráveis ao aliciamento 
pelo tráfico de drogas, às abordagens policiais e às medidas repressivas do Estado.

Com efeito, os atos infracionais mais cometidos pelos adolescentes da medida 
socioeducativa “internação provisória” são os seguintes:
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GRÁFICO 4: Atos mais relevantes da Internação Provisória em 2017

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>

Verifica-se a prevalência do tráfico e associação de tráfico de drogas, sendo 
importante lembrar que o aliciamento de adolescentes para o tráfico de drogas é 
uma das piores formas de trabalho infantil e demonstra a necessidade de um olhar 
diferenciado para a questão da venda de drogas, da criminalização dos pobres e da 
juventude e das próprias estratégias de sobrevivência dessa população. 

O gráfico também aponta que, diferentemente do que vem sendo alardeado por 
alguns setores da sociedade, são baixos os números de atos infracionais contra a vida, 
como o homicídio. Importa ressaltar que atos infracionais mais gravosos são remetidos 
ao meio fechado, contudo, são muitos os adolescentes que têm medida substituída por 
LA (Liberdade Assistida), portanto, uma parcela dos adolescentes que cometem atos 
contra a vida também passa pelo meio aberto, que é diferente do SINASE.

No tocante às medidas socioeducativas de “Semiliberdade”, os tipos de atos 
infracionais mais recorrentes entre os 2.126 adolescentes em cumprimento deste tipo 
de medida foram:



94CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

GRÁFICO 5: Atos mais relevantes da Semiliberdade em 2017

Fonte: Pesquisa do Levantamento Anual SINASE. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/crianca-e adolescente/LevantamentoAnualdoSINASE2017.pdf>

Como é possível verificar, o tráfico e associação com o tráfico têm o índice de 
16%, seguido do tráfico com 7% dos adolescentes, totalizando 23% dos atos infracionais 
entre os adolescentes em cumprimento de medidas de semiliberdade. 

Em relação à formação escolar, registre-se que a educação é comum a todas 
às entidades e/ou programas que executam a internação provisória e as medidas 
socioeducativas. Para tanto, são consolidadas parcerias com órgãos executivos do 
Sistema de Ensino visando o cumprimento do capítulo IV (em especial os artigos 53, 
54, 56, e 57) do ECA e, sobretudo, a garantia da permanência dos adolescentes na rede 
formal de ensino. 

Nas regiões brasileiras, 1455 adolescentes em situação de medida de restrição 
e privação de liberdade não estudam. As 5 (cinco) principais razões são as seguintes: não 
possuem informação (626); escola sem capacidade estrutural de atender a demanda 
(423); falta de documentação para efetuar a matrícula (256); em fase de matrícula (83) 
e possuem Ensino Médio concluído (41).

4.1.2.3 Quantidade e perfil de adultos presos por tráfico de drogas

Segundo dados do Infopen43, entre julho e dezembro de 2019, o Brasil 
apresentava uma população de 748.009 pessoas privadas de liberdade – sem os 
dados das Polícias Judiciárias, Batalhões de Polícias e Bombeiros Militares. Levando 
em consideração os dados das Unidades Prisionais e outras prisões, esse número 
ultrapassa os 755.000.
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Em artigo publicado no portal jus.com.br, Reginaldo Silveira aponta dados 
referentes a população carcerária dos quais é possível observar que os infratores, em 
grande parte pertencem a camadas sociais “inferiores”. Apresenta dados de que em 
meados da década passada 90% da população carcerária brasileira era constituída por 
homens pobres, e aproximadamente 60% eram negros ou mulatos e a quase totalidade 
possuía baixa escolaridade ou eram analfabetos.

Dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em agosto de 2018, 
apontam que cerca de 24% da população carcerária foi recolhida a prisão pela prática 
do tráfico de drogas, incluindo presos provisórios e definitivos (JUSTIFICANDO, 2018).44 

Dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN45 

de 2014, demonstrou que a população carcerária no Brasil no ano apresentava o 
número total de 607.731 presos. Quantitativo que coloca o Brasil na 4º posição entre os 
20 países com maior número de presos no mundo. Dados dessa pesquisa demonstram 
que 31% dos presidiários estão dentro da faixa etária de 18 a 24 anos; 67% dos presos 
são da cor negra, ou seja, em cada 03 pessoas presas, 02 são negros. E também, resta 
clara, por meio da pesquisa, que 53% dos presos não completaram nem mesmo o 
ensino fundamental. Ainda, o tráfico foi considerado, através desse relatório da DEPEN, 
o crime que mais condena no Brasil, totalizando 55.920 presos por tráfico, 7.655 por 
associação ao tráfico, e 2.738 por tráfico internacional de drogas. 

Segundo dados fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça, em levantamento 
realizado junto ao Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0)46, referente 
à participação relativa dos presos por crime de tráfico de drogas sobre o total de pessoas 
com mandado expedido, cumprido ou pendente de cumprimento, pode ser visualizada 
conforme gráfico abaixo:
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GRÁFICO 6: Tipificação Penal

Data da informação: 29.10.2020
Abrangência: Nacional

Apresentados por Unidades da Federação, os dados se refletem na forma 
apresentada conforme planilha abaixo:

Tipo Penal "Tráfico de Drogas" registrado no BNMP (dados de 21/10/2020)

Estado Tipo penal "tráfico de drogas" Porcentagem relativa ao total de presos

AC 5227 13,19%

AL 4565 16,54%

AM 7292 18,32%

AP 1530 11,87%

BA 13773 22,33%

CE 12288 11,01%

DF 9353 11,69%

ES 24207 28,07%
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4.1.2.4 A questão da investigação financeira e patrimonial do poder público sobre 
o tráfico de drogas

Uma das questões que merece destaque é a investigação financeira e patrimonial 
sobre o tráfico de drogas. Dentre as atividades ilícitas conhecidas, o “mercado da droga” 
se destaca como uma das mais lucrativas do mundo. Esses altos lucros, ao longo de 
muitos anos, acabaram promovendo a formação de estruturas empresariais dotadas de 
especialização funcional, como “aviões”, “soldados”, “vapores”, “gerentes”, diferentes 
cargos ocupados de forma preponderante por jovens em situação de vulnerabilidade 
associada a fatores como: pobreza, baixa educação e marginalização social.47 

Neste contexto, cabe destacar a dificuldade do poder público em controlar ou 
investigar os recursos financeiros e patrimoniais oriundos do tráfico de drogas, uma 
vez que os recursos obtidos por meio deste tipo de atividade ilícita são reinvestidos no 

GO 12190 16,55%

MA 6794 14,18%

MG 55997 22,37%

MS 27150 24,17%

MT 8656 17,69%

PA 8968 15,26%

PB 8598 14,00%

PE 21021 19,69%

PI 3548 15,29%

PR 25155 25,34%

RJ 64337 28,73%

RN 6207 16,50%

RO 8952 16,97%

RR 3069 27,37%

RS 26895 18,79%

SC 26249 22,45%

SE 3162 14,06%

SP 227803 25,82%

TO 3431 18,03%

ni 1096 18,41%

Brasil 627513 21,88%
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mercado formal visando facilitar sua legitimação (lavagem de dinheiro). 

Outro ponto que merece destaque é a criatividade dessas organizações 
criminosas no desenvolvimento de artifícios que impões novos desafios aos órgãos de 
investigação e controle financeiro.48

Uma política pública voltada à descapitalização das organizações criminosas 
vinculadas ao tráfico de drogas e o reinvestimento dos recursos provenientes de tais 
crimes na reestruturação dos órgãos que atuam em atividades voltadas à redução 
da oferta de drogas no país, apresenta-se como uma solução viável e efetiva, pois 
desestruturar o núcleo financeiro da organização criminosa, dificulta a reorganização e 
consequente retomada das atividades, enquanto fortalece as estruturas estatuais para 
o enfrentamento de tais crimes.

4.1.3 A Dificuldade de se Coibir o Narcotráfico

A esta causa primária se vincularam todas as causas secundárias relativas às 
dificuldades operacionais para a se coibir a produção e o comércio de drogas. 

O Relatório Mundial sobre drogas apresentado pelo Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crime – UNODC, em 2020, destaca que embora a maior parte 
da cocaína traficada para a Europa tenha a Colômbia como origem, o Brasil continua 
ganhando importância como um importante ponto de partida para a cocaína traficada 
para a Europa. Fatores como a fragilidade, insuficiência ou/e precariedade das políticas 
públicas de combate ao narcotráfico no Brasil são apresentados em outros estudos 
realizados nos últimos anos e contribuem para a dificuldade do Estado em coibir a 
comercialização e a produção de drogas ilícitas. 

Além disso, as periferias das grandes cidades sofrem com a ausência do 
Estado e falta de acesso aos direitos sociais, sendo ambientes controlados pelo crime 
organizado. Nesses ambientes, a presença do comércio de drogas ilícitas acontece com 
grande frequência e faz suas maiores vítimas. Dentre as situações de vulnerabilidade 
destacam-se a pouca oferta de emprego, as condições das escolas, o pouco acesso às 
redes de assistência social e a violência nestas comunidades.  Dentre esses fatores, 
incluem-se ainda as deficiências de infraestrutura e de equipamentos nas delegacias 
das polícias federal e estaduais.

Outro aspecto relevante refere-se ao corrompimento dos agentes públicos 
devido aos altos lucros proporcionados pelo narcotráfico e pela falta de infraestrutura e 
segurança para que esse profissional exerça sua profissão com menor risco.50

A corrupção é uma ameaça à democracia e ao desenvolvimento, trabalhando 
em detrimento da boa governança e enfraquecendo as instituições. A corrupção 
relacionada às drogas pode ter um efeito que prejudica a credibilidade e eficiência do 
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sistema de justiça criminal e de outras instituições, com um aumento da desconfiança em 
iniciativas do setor público e privado, gerando impacto no desenvolvimento econômico e 
social de um país.  Caso não sejam feitas medidas de controle, pode se torna sistêmica 
e institucionalizada, com as autoridades optando por várias formas de extorsão e redes 
de proteção.51

Os contatos frequentes entre os agentes públicos com traficantes e usuários 
de drogas ilícitas criam oportunidades de corrupção e aumentam o risco de má conduta. 
Profissionais que trabalham em unidades de controle de drogas estão mais expostos à 
corrupção do que outros. As unidades de controle de drogas correm o risco de serem 
infiltradas por grupos criminosos organizados envolvidos no tráfico de drogas. Os policiais 
que trabalham em unidades especializadas em casos de tráfico de drogas são mais 
vulneráveis à corrupção porque seu trabalho envolve o uso de informantes, investigações 
secretas e técnicas de investigação. Isso demanda uma atenção especial na formulação 
e implantação de políticas públicas adequadas a assegurar aos profissionais que estão 
em situação de vulnerabilidade frente ao tráfico de drogas, melhores condições para o 
exercício da função.

4.1.3.1 A emergência de novas substâncias psicoativas (NSP)

Novas Substâncias Psicoativas (NSPs) são moléculas desenhadas, em sua 
maioria, para fins ilícitos e com o objetivo de evadir as medidas de controle nacional 
e internacionalmente aplicadas às substâncias já controladas, das quais derivam ou 
mimetizam os efeitos. As NSPs apresentam efeitos similares aos de outras drogas, 
como cannabis, cocaína, heroína, LSD, ecstasy ou metanfetamina.

A inclusão de uma nova molécula ou substância psicoativa em uma das listas da 
Portaria SVS/MS 344/98 a torna controlada e, com isso, seu uso indevido é passível de 
enquadramento nas disposições da Lei 11.343, de 2006 (Lei de Drogas). A relação das 
substâncias incluídas na Portaria 344, de 1998, entre 2017 e 2018, estão disponíveis 
em atualizações das listas de substâncias sujeitas a controle especial.

As NSPs têm proliferado em velocidade alarmante e sem precedentes, 
tornando-se um fenômeno global — 111 países de todas as regiões do mundo (inclusive 
o Brasil) já reportaram ao Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) 
o aparecimento de pelo menos uma delas no último ano. Ademais, entre 2008 e 2015, 
foi reportada a identificação de 644 novas substâncias e, entre 2009 e 2017, foram 
identificadas 803 moléculas diferentes em todo o mundo. 

As NSPs aparecem em um ritmo de uma substância por semana, em média, o 
que faz com que as atividades de vigilância e investigação sejam indispensáveis para 
compreender melhor o caráter dinâmico deste problema. A detecção e apreensão de 
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NSPs são dificuldades para todos os países, pois o surgimento dessas substâncias 
ocorre em uma velocidade muito maior que a sua classificação nos instrumentos 
normativos proibitivos de cada país. 

Ressalte-se que o uso de NSPs frequentemente está associado a problemas de 
saúde e os usuários dos produtos ficam expostos a altos riscos e efeitos imprevisíveis, 
como convulsões, agitação, agressão, psicose aguda, desenvolvimento de dependência, 
podendo chegar à morte. 

Ainda há pouca informação científica disponível sobre as NSPs, sendo que, 
geralmente, a real composição do produto consumido é mascarada ou desconhecida, 
pois é comum que seja vendido com o mesmo nome da droga cujo efeito busca imitar, 
representando, assim, uma grande ameaça à saúde pública. Dados de segurança sobre 
muitas NSPs ainda são pouco conhecidos, o que submete os usuários a alto risco.

Uma vez que o Brasil não possui um sistema de alerta sobre novas substâncias 
psicoativas devidamente estabelecido, torna-se difícil obter dados nacionais agregados 
sobre apreensão de novas drogas. Entretanto, de acordo com dados específicos fornecidos 
pela Polícia Federal, diversas novas substâncias continuam a surgir ano a ano. 

Algumas NSPs permanecem no mercado ilícito por anos, e outras desaparecem 
ao longo do tempo52. Cabe destacar que já há casos confirmados de intoxicações e 
mortes ocorridas no Brasil onde foram detectadas novas drogas53.54

 Ainda conforme a Polícia Federal, em 2018, foram identificadas 16 novas 
drogas pela Instituto Nacional de Criminalística. Dentre essas, dez pertenciam ao grupo 
das catinonas sintéticas (compostos que costumam ser vendidos como “ecstasy”), 
quatro ao grupo das feniletilaminas (substâncias que são vendidas com LSD) e uma ao 
grupo dos canabinóides sintéticos. 

Neste contexto, é importante destacar que, atualmente, observam-se 
recorrentes apreensões de canabinóides sintéticos em presídios brasileiros, relatado em 
documento recente do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (United Nations 
Office on Drugs and Crime - UNODC)55. Cabe reforçar os alertas feitos nos Relatórios da 
Polícia Federal sobre NSPs referentes a 2017 e 2018.32 38Os canabinoides sintéticos 
continuam a aparecer em papéis e em selos do tipo LSD. Em presídios, essa nova forma 
de apresentação foi batizada de “K4”56. Há outros relatos na literatura de canabinoides 
sintéticos impregnados em papéis encontrados em prisões na Europa57 58  59. 

Dados coletados pelo Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência 
sugerem que os problemas atribuídos aos canabinoides sintéticos estão em crescimento. 
O custo relativamente baixo, a fácil disponibilidade e a alta potência dos canabinoides 
sintéticos parecem ter resultado em um maior uso na Europa entre grupos marginalizados, 
como os sem-teto e as populações prisionais.60   
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Nesse contexto, a Anvisa criou um canal de comunicação direta com laboratórios 
forenses responsáveis pela identificação de Novas Substâncias Psicoativas (NSP) 
vinculados à Polícia Federal ou vinculados às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal.61 O objetivo é permitir que a circulação de uma NSP no 
país seja rapidamente comunicada à Agência, que é órgão responsável por atualizar as 
listas de substâncias consideradas “drogas” para fins penais (substâncias proibidas).

Devido em grande parte ao surgimento de novas substâncias psicoativas, foi 
observado um aumento expressivo no número de substâncias controladas que são 
de uso proscrito no país (Listas F1 e F2). Em 02/07/2007, eram consideradas de uso 
proscrito 52 substâncias. Em 2020, esse número chegou a 180. 

A adição de novas substâncias a listas nominais não acompanha a crescente 
detecção de novas drogas. Por isso, tem surgido diversas iniciativas nacionais e 
internacionais visando aperfeiçoar a forma de classificação de substâncias controladas, 
para tornar mais eficiente o combate ao tráfico de drogas. 

Destaca-se, entre tais iniciativas, a criação de um Grupo de Trabalho 
interministerial para a discussão e aperfeiçoamento do modelo regulatório para a 
classificação e controle de substâncias. Desde 2014, mais de 100 substâncias foram 
incluídas nas listas de produtos sujeitos ao controle especial estabelecido pela Portaria 
SVS/MS 344/1998.

Nos últimos dois anos (2017-2018), o trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho 
(GT) para Classificação de Substâncias Controladas, criado pela Portaria 898/2015, 
subsidiou a inclusão de 30 novas substâncias psicoativas (NSPs) e dois precursores de 
drogas, o que resultou em dez atualizações das listas. 

Criado em 2015 em resposta ao rápido aparecimento e disseminação de NSPs, 
o GT tem como atribuições aperfeiçoar e tornar mais célere o processo de atualização 
das Listas da Portaria SVS/MS 344/1998. 

O grupo interministerial é composto por representantes da Anvisa, da Polícia 
Federal (PF), da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) e da Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad) e reúne especialistas de diversas áreas 
envolvidas no combate às drogas — além da saúde, as áreas forense, jurídica e de 
políticas sobre drogas. Após a criação do Grupo de Trabalho, houve diminuição expressiva 
do tempo de análise e classificação de substâncias, o que torna mais efetivas as ações 
de enfrentamento dos problemas relacionados às drogas. 

Atualmente, o tempo médio de análise e classificação de uma substância é de 
três meses, a contar da data de sua notificação. Um dos principais avanços obtidos pelo 
GT foi a adoção do sistema de classificação genérica de substâncias para canabinoides 



102CONAD/MJSP  |   2021Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil

sintéticos (em 2016) e para catinonas sintéticas (em 2017). 

Esta medida inovadora torna o combate ao tráfico de drogas mais eficiente, 
pois, ao estabelecer uma estrutura química nuclear e possíveis variações, todas 
as substâncias que se enquadrem na estrutura molecular definida passam a ser 
automaticamente controladas — com exceção daquelas isentas de controle, como 
componentes de medicamentos registrados.

4.1.3.2 Questões de estrutura e pessoal para o combate ao tráfico de drogas

Apesar de ser possível observar um aumento nos investimentos em segurança 
pública com foco em pesquisa, tecnologia, estrutura e manutenção nos últimos anos, 
estes investimentos ainda se demonstram insuficientes para atender a demanda.

Entre os anos de 2002 a 2017, observou-se um aumento nas despesas 
empenhadas com segurança pública nos três níveis federativos, sendo da União de 
105%, dos estados de 64% e os municípios de 258%.

Apesar disso, a ausência de indicação de fontes de recurso para manutenção e 
investimentos em segurança pública aumentam as desigualdades regionais, pautadas 
por realidades econômicas distintas entre estados mais ricos e mais pobres. Outro 
ponto importante é a definição do papel da União no financiamento das políticas de 
segurança pública.63 

Estudo recente afirma que no período entre 2002 a 2017, não houve 
desenvolvimento sistêmico, orgânico e coordenado de ações para implementação no 
território e avaliadas a partir de indicadores e locais para a redução da violência. Em 
2018, a edição da Lei no 13.675/2018, que institui a Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social (PNSPDS) e institui o Sistema Único de Segurança Pública, visa 
suprir essa lacuna. Esta norma visa estabelecer as diretrizes para uma ação coordenada 
entre a União e os entes federados, com o objetivo de fomentar o uso de inteligência, 
planejamento e compartilhamento de informações e intensificar a cooperação e a 
coordenação entre os vários órgãos de segurança pública, nos três níveis de governo, 
para reduzir os índices de criminalidade e dar uma resposta ao crime organizado e à 
crescente onda de violência, não está clara a origem do financiamento para este tema. 

O quantitativo de agentes públicos e a capacitação para vigilância, fiscalização 
e repressão ao tráfico de drogas, em especial nas fronteiras são pontos que ainda 
merecem atenção. Existe uma grande dificuldade para um controle efetivo e eficaz das 
fronteiras, em especial quando se considera as características de cada região. Para 
melhorar o controle do tráfico de drogas, é necessário aumentar o contingente e a 
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capacidade de resposta do policiamento de fronteira e controle migratório, da fiscalização 
de entrada e saída de pessoas, cargas e veículos no país e da investigação e o combate 
dos crimes transnacionais que ocorram ou tenham início na faixa de fronteira.

Em auditoria realizada em 2010 e citada no Acórdão nº 541/202064 do TCU, 
constatou-se que a estrutura de pessoal nas 26 unidades do Departamento de Polícia 
Federal (DPF) na região de fronteira, que conta com 1.439 policiais, não era suficiente 
para as ações de combate ao tráfico de drogas necessárias nessa região (itens 43-44 
do relatório de auditoria do TC 021.180/2010-5, peça 7, p. 9). 

Neste sentido, torna-se necessário o investimento em uma política de pessoal 
para região de fronteira, que enfrenta desafios que envolvem cooperação e alinhamento 
normativo, institucional e operacional entre agências de controle, defesa e integração 
dos diferentes países. 

O Acórdão 360/2012 do TCU , ressalta como importante conclusão da auditoria 
realizada a escassa capacitação dos policiais federais lotados na região de fronteira, o 
que pode dificultar as ações de combate ao tráfico de drogas.

Além disso, deve considerar as diferentes condições de vida, que vão de municípios 
com alto grau de desenvolvimento a outros em situação de extrema vulnerabilidade social 
e econômica. Isto se deve ao tamanho da faixa de fronteira brasileira.

Estudo conduzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública destaca que 
as políticas de pessoal precisam considerar os tipos de atividades exercidas pelos 
profissionais de segurança pública e serem flexíveis e moldadas de acordo com o 
local. Aponta ainda a importância de investimento no desenvolvimento das fronteiras 
brasileiras, de modo que elas se tornem atrativas para profissionais. Além disso, 
devem estar articuladas com outras ações como treinamentos, formas de avaliação de 
desempenho, monitoramento, apoio psicológico, entre outros.  

Dados fornecidos pelo Serviço de Operações Especiais de Fronteira do 
Departamento da Polícia Federal – SOESF/DICOR/PF demonstram o efetivo na região 
de fronteira, conforme tabela abaixo:
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TABELA 5: Grupo da Polícia Federal

1 AP Oiapoque 4  2 21  27 1 28

2 AM Tabatinga 4  6 29  39 1 40

3 AC SR/PF/AC 18 11 14 61 4 108 23 131

4 AC Cruzeiro do Sul 4  6 23  33  33

5 AC Epitaciolândia 4  3 21  28 2 30

6 MT Cáceres 4  10 27  41 1 42

7 MS Corumbá 5  5 33 1 44 1 45

8 MS Ponta Porã 6  11 32  49 2 51

9 PR Cascavel 9  15 30 3 57 4 61

10 PR Guaíra 4 7 7 36 1 55 1 56

11 PR Foz do Iguaçu 17 20 37 143 8 225 25 250

12 RS São Borja 3  4 19  26  26

13 RS Uruguaiana 4  4 26 1 35 1 36

14 RS Santana do 
Livra-mento 4  5 16  25 2 27

15 RS Bagé 3  3 17  23 1 24

16 RS Jaguarão 3  3 17  23  23

17 RS Chuí 4  4 16  24  24

18 RS Santo Ângelo 6  6 15 2 29 3 32

19 MS Dourados 5 9 9 34  57 4 61

20 MS Naviraí 4  9 24  37 1 38

21 RO Guajará-Mirim 3  7 21  31 3 34

22 RO Vilhena 6 4 9 28  47 4 51

GRUPO POLICIAL FEDERAL OUTROS

Nº UF Delegacia de 
Fronteira DPF PCF EPF APF PPF TOTAL  QUANT TOTAL 

GERAL
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DPF = Delegado de Polícia Federal; PCF = Perito Criminal Federal; EPF = Escrivão de Polícia Federal; APF = Agente 
de Polícia Federal; PPF = Papiloscopista Policial Federal (inclui servidores cedidos); Outros = Admin., AADM, Tec. 
Cont., Mot. Oficial, ATE, DAT, cargos NI.

Dados extraídos do Sistema DPF em 26/10/2020.

Ainda, segundo o órgão, no que concerne à política de pessoal para área de 
fronteira, a Polícia Federal estabeleceu uma pontuação para cada unidade, a qual é 
computada diariamente. As unidades de fronteira gozam de pontuação maior, fazendo 
com que os policiais lotados nesta região tenham uma maior pontuação para fins de 
remoção. Tal pontuação está regulamentada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 136-DG/
PF, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2018 Dispõe sobre a remoção e a movimentação dos 
servidores da Polícia Federal e disciplina o Concurso de Remoções.

Além da normativa acima indicada, os policiais federais lotados nas unidades 
de fronteira fazem jus à indenização de fronteira, nos termos da Lei 12.855, de 02 de 
setembro de 2013. 

Dados encaminhados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
apontam que o órgão também está sofrendo arduamente com a falta de concurso. 
Os últimos concursos da Receita Federal para Auditor-Fiscal foram realizados em 
2014 e para Analista-Tributário no ano de 2012. Segue o quadro de servidores da 
Receita Federal, demonstrando a redução de 32% (de 26.686 funcionários em 2019, 
para os 18.154 servidores no final do segundo trimestre do ano de 2020). O quadro 
funcional da RFB só vem caindo e hoje possui 21,1% dos funcionários em abono de 
permanência. As aposentadorias sem reposição ocasionam, além da perda no repasse 
do conhecimento, graves prejuízos à qualidade dos trabalhos, em especial às atividades 
de fronteira, pois as reposições nestes locais são praticamente nulas sem a entrada de 
novos servidores.  Os ilícitos transfronteiriços só aumentam e a atividade precisa ser 
constante. A presença física do servidor nas ações de repressão é insubstituível. Não é 
possível fazer a abordagem, a entrevista e consequentemente, a apreensão de  drogas, 
armas, cigarros e mercadorias, sem a presença de servidores.

 

23 RR SR/PF/RR 19 11 18 61 6 115 37 152

24 RR Pacaraima 4  3 22 1 30 1 31

25 SC Dionísio 
Cerqueira 3  5 20 2 30  30

26 SC Chapecó 4  4 22 2 32 1 33

TOTAL 154 62 209 814 31 1270 119 1389
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4.1.4 Integração e Articulação para Repressão ao Narcotráfico

Conforme apresentado na árvore de problemas, as fragilidades existentes 
na integração e na articulação para repressão ao tráfico de drogas são fatores que 
contribuem para sua existência e fortalecimento. Também podem ser descritas como 
fragilidades para integração e articulação neste campo a baixa integração internacional 
para repressão ao narcotráfico e as dificuldades de gestão de bancos de dados, 
informações e estatísticas, que serão também tratados em outras seções e capítulos 
desta análise executiva.  

Em relação à integração dos atores da política sobre drogas, verificou-se um 
histórico de baixa atuação do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas em relação 
à redução da oferta. Além disso, até 2018, a Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas, apesar de ter sido responsável pela articulação da política sobre drogas como 
um todo, tinha sua atuação com enfoque majoritariamente relacionado à redução da 
demanda, não atuando de forma relevante na articulação para repressão ao tráfico de 
drogas (TCU, 2020).

A partir de 2019, houve significativa alteração nas competências relacionadas à 
política sobre drogas. Com a edição do Decreto nº 9.674/2019 (substituído posteriormente 
pelo Decreto nº 10.357/2020) foi criada a Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção 
às Drogas no Ministério da Cidadania, responsável pela articulação e gestão da política 
sobre drogas nos assuntos relacionados à redução da demanda. Paralelamente, com o 
Decreto nº 9.962/2019, a Senad, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, passou 
a ter papel fundamental na articulação e gestão de políticas para repressão ao tráfico 
de drogas e gestão dos ativos provenientes de infração criminal. Com essa alteração 
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passou-se a se ter uma divisão clara de responsabilidades na articulação da política 
sobre drogas. 

Outra mudança relevante ocorreu com a edição do Decreto nº 9.926/2019, que 
consistiu na reconfiguração do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas. A mudança 
buscou deixá-lo mais racional e ágil, além de ter criado dois órgãos de apoio, o Grupo 
Consultivo, formado por especialistas na política sobre drogas e a Comissão Bipartite, 
com a participação dos representantes dos estados e do Distrito Federal.

Essas alterações normativas conduzem a política sobre drogas para um 
cenário mais propício para a melhoria da articulação e da integração entre seus atores. 
Entretanto, sabe-se que esse é um processo paulatino e que depende de esforço 
contínuo, de colaboração mútua e de tempo para que se efetive.

A questão da articulação internacional para a repressão ao tráfico de drogas 
também é identificada como alvo necessário de melhorias. Auditorias realizadas pelo 
TCU, que culminaram nos acórdãos nº 2252/2015, identificaram diversas fragilidades 
em relação às políticas de fronteira. Como resposta, o governo estabeleceu, por meio 
do Decreto nº 8.903/2016, o Programa de Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF), 
que tem como diretriz a cooperação e integração com os países vizinhos e a missão 
de restringir a ocorrência de delitos transfronteiriços (entre eles, o tráfico de drogas). A 
necessidade de melhorias na articulação internacional é evidenciada no planejamento 
estratégico do PPIF, que tem como um de seus objetivos estratégicos a integração e 
articulação com países vizinhos, ao qual são vinculados diversos planos de ação sob 
responsabilidade do Ministério das Relações Exteriores. 

Um importante desafio na articulação internacional, foi destacado em Audiência 
Pública Ordinária da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), 
sobre o PPIF, realizada em setembro de 2019. Nessa ocasião, o Diretor do Departamento 
de Segurança e Justiça do MRE à época, evidenciou a dificuldade existente para 
internalização de acordos firmados, evidenciando que a fase de tramitação interna tem 
ultrapassado em muitas das vezes o próprio tempo de negociação do acordo. Como 
exemplo, explicou que “uma negociação leva 2, 3 anos, e muitas vezes são 5 anos para 
que possamos ver o acordo entrar em vigor”.

Destaca-se, ainda, os seguintes obstáculos para articulação internacional 
contra o tráfico de drogas, apontados pela Associação Ibero-Americana de Ministérios 
Públicos – AIAMP (2013): 

•	 solicitações e informações excessivamente formalistas e a desconfiança 
existente diante de sistemas legais alheios e desconhecidos;
•	 problemas relativos ao desconhecimento dos mecanismos de cooperação 
internacional;
•	 dificuldades e atrasos para obtenção de dados relativos à identificação 
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de pessoas, sociedades, bens e empresas radicadas em outros países, além de 
conflitos de jurisdição que conduzem a investigações paralelas em distintos países; 
•	 diferenças entre as legislações internas de cada país na hora de regular as 
técnicas especiais de investigação, tais como agente infiltrado ou colaborador; 
•	 diferenças entre países quanto às regulações dos processos e as formalidades 
e garantias necessárias para a obtenção de prova.

Outros desafios que se mostram importantes no enfrentamento ao tráfico de 
drogas estão relacionados à inteligência e ao gerenciamento da atuação governamental 
da política sobre drogas. 

A cada dia, novas tecnologias surgem e o volume e disponibilidade de 
informações proporcionam diferentes soluções para os que atuam no crime organizado. 
O trabalho de inteligência assume papel relevante em ações para coibir as atividades 
criminosas relacionadas ao tráfico de drogas68.

A inteligência tem como uma de suas limitações a necessidade de observância 
dos limites legais. Soma-se ainda os baixos investimentos feitos pelos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, o que torna o trabalho do agente de inteligência mais complexo, 
em especial quando se depara com o crime organizado cada vez mais tecnológico. 

Ademais, em especial ao que se refere ao tráfico internacional de drogas é 
necessário o estabelecimento de parcerias entre os países, uma vez que possuem 
legislações e limites diferentes. Assim, o gerenciamento da atuação governamental na 
política sobre drogas torna-se importante ferramenta para repressão à esta atividade.69 

Um fator que dificulta ações de coibição ao tráfico de drogas, refere-se a baixa 
integração de bancos criminais nacionais e internacionais, o que dificulta a identificação 
de um suspeito. Um sistema integrado subsidiaria a tomada de decisão, e contribuiria 
para a formulação de políticas de segurança pública e para o planejamento de ações 
policiais.70

Dados sobre drogas existem, mas se encontravam dispersos nas diferentes 
instituições, cada uma com atribuições e papeis diferentes neste combate. Assim, foi 
criado através do Decreto no 5.912/2006, o Observatório Brasileiro de Informações 
sobre Drogas – Obid, com o objetivo de produzir, reunir e disseminar informações sobre 
drogas por meio de estudos, pesquisas e levantamentos nacionais fundamentados 
cientificamente. Fornece ainda informações para o UNODC, para a elaboração dos 
relatórios mundiais. Essa ferramenta atualmente encontra-se com os indicadores em 
construção.

Pensar em uma nova abordagem para a política de drogas exige uma reflexão 
sobre os indicadores convencionais, que em geral referem-se ao número de usuários, 
à erradicação de plantações ilegais, a apreensão de drogas e prisão de produtores, 
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traficantes ou consumidores, mas ainda hoje se observa uma baixa disponibilidade de 
estatísticas e métricas padronizadas, o que dificulta o  monitoramento da efetividade 
das políticas públicas relacionas ao tema.

4.2 Consequências do Problema Central

Além dos problemas relacionados à organização e violência gerados diretamente 
pelo comércio ilegal das drogas, essa atividade fomenta e incentiva outros tipos de atividades 
criminosas, como homicídios, motivado pelas brigas entre facções; lavagem de dinheiro, 
na tentativa de incluir o dinheiro gerado pelo tráfico na economia formal; corrupção, pela 
necessidade da vista grossa do agente público e tráfico de armas, que garante o poder 
bélico  das organizações criminosas e que resultam no aumento geral da criminalidade e 
reforçam a necessidade de enfrentamento do problema pelo poder público71.

Nos últimos anos, foi possível observar um fortalecimento das facções 
e ampliação de seu domínio sobre as regiões do país e influência (cooptação) de 
instituições. O crime   organizado segue fortalecido e em expansão em todo o país, uma 
vez que se beneficia de fatores como a crescente desigualdade econômica e social 
e limitações do poder público em seu combate. (ALVES, Paloma Palmieri et al. Atlas 
da violência 2020. 2020.). E com isso há um reflexo no aumento da letalidade, em 
especial motivados pelas guerras entre facções, execuções internas ou na disputa de 
grupos rivais por mercados ilegais, além de conflitos de rua em espaços públicos, que 
muitas vezes fazem vítimas inocentes. Nos dias atuais existem mais de 80 facções 
catalogadas no país.  

Na expansão geoeconômica das maiores facções penais do Sudeste, que 
buscavam o domínio de novos mercados varejistas locais de drogas, estudos apontam 
que foram criadas novas rotas para o transporte de drogas ilícitas, a partir dos anos 
2000. Diversas pistas de pouso clandestinas passaram a ser usadas na rota de tráfico 
para receber carregamentos provenientes da Bolívia, transportados por pequenos 
aviões, no interior de São Paulo e no Triângulo Mineiro. Na região norte do país, outras 
rotas foram exploradas e drogas provenientes da Bolívia e do Peru tinham como porta 
de entrada o estado do Acre, chegando depois ao Nordeste, ao Ceará e ao Rio Grande 
do Norte, para serem distribuídos para a Europa.73

O processo de expansão, recrutamento de novos membros e parcerias com 
grupos locais, por parte do Primeiro Comando da Capital - PCC e do Comando Vermelho 
- CV, faz parte de cada uma delas da tentativa de garantir o controle das rotas de tráfico 
e a supremacia de forças. Em 2016, sem evidência sobre qual grupo era mais forte, 
foi iniciada uma guerra (não são conhecidos os investimentos em armas de fogo e na 
corrupção de servidores públicos), que depois de um ano e meio de uma guerra e muitos 
gastos com armas e mortes de ambos os lados, passou a ser inviável economicamente 
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e, em 2018, o ocorreu um armistício.74

Essa guerra entre as duas maiores facções penais no Brasil contribui para o 
aumento do número de homicídios, no período entre 2016 e 2017, gerando um número 
recorde de mortes nos estados do Acre, do Amazonas, do Pará, do Ceará, de Pernambuco 
e do Rio Grande do Norte.  Em 2017, o Rio Grande do Norte75 foi um dos estados com 
maior crescimento na taxa de homicídios em 2017 (+17,7%). Em janeiro deu-se início a 
guerra entre o PCC e o Sindicato do Crime (SDC) na Prisão Estadual de Alcaçuz, que foi 
na sequência ampliada para as ruas.

Já no Acre, alguns estudos sugerem que o crescimento da violência letal está 
relacionado à guerra por novas rotas do narcotráfico oriundo do Peru e da Bolívia e 
envolve três facções criminosas: PCC, o CV e o Bonde dos 13 (B13). O Ministério Público 
do Acre (MP-AC) chegou a mais de 10 rotas, em grande parte próximas a fronteira com 
o Peru, nas quais a droga é transportada por rios e estradas (pela BR-364) até chegar 
ao Rio Branco, onde nos bairros da periferia se ocorrem a disputa com maior número 
de vítimas pelo comando do tráfico na região.76

A problemática do tráfico vai para além das ruas e encontra amparo na 
precariedade do sistema prisional brasileiro, o que aliado a superpopulação carcerária 
dificultam a recuperação e ressocialização das pessoas privadas de libertade, as quais 
passam a ser um grande potencial de mão de obra para as facções criminosas.

Diante da criminalidade no País, financiada de forma significativa pelo tráfico 
de drogas, tem-se a necessidade de aumento dos gastos em segurança pública. De 
acordo com informações do Balanço do Setor Público Nacional de 2019 (STN, 2020), 
foram empenhados mais de 99 bilhões de reais na função segurança pública. Esse 
valor global refletiu, em termos nominais, um aumento de mais de 100% dos gastos 
com segurança pública em relação a 2010. Em termos reais, o aumento foi de 20,9%.

Verifica-se pela série histórica que 2014 e 2015 foram anos de maior evolução 
dos gastos em segurança pública, que se estabilizaram nos dois anos seguintes e tiveram 
novo aumento em 2018, com pequena correção no ano de 2019. Quanto à participação 
nos gastos totais com segurança pública, dos 99 bilhões de reais empenhados em 
2019, a União foi responsável por 10,2 bilhões, os estados e o Distrito Federal por 82,7 
bilhões e os municípios por 6,1 bilhões (STN, 2020). 
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GRÁFICO 7: Evolução do gasto governamental na função segurança pública

Fonte: Elaboração própria a partir de Balanço do Setor Público Nacional - Séries Históricas (STN, 2012, 2017, 
2019 e 2020) e IPCA - Séries Históricas (IBGE, 2020)

O aumento dos gastos com segurança na economia em geral, incluindo o setor 
privado, pode ser analisado a partir dos dados de evolução do valor bruto adicionado 
relacionado a atividades de vigilância, segurança e investigação (código 8000 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE) no sistema de contas 
nacionais do IBGE77. De 2010 a 2017, houve um aumento do valor adicionado de R$ 
16,9 bilhões para 34,3 bilhões (preços correntes), o que, em termos reais representa 
um aumento de 93% dos gastos com essas atividades na economia brasileira.
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GRÁFICO 8: Evolução do Gasto com Vigilância, Segurança e Investigação

Fonte: Elaboração própria a partir de Sistema de Contas Nacionais (IBGE, 2017)

Os dois gráficos apresentados refletem a preocupação crescente do governo, 
da população brasileira e do mercado em relação à violência e à criminalidade. Esses 
fatores aumentam o custo Brasil, trazendo reflexos extremamente negativos ao 
desenvolvimento socioeconômico do País, além de impactar no nível de satisfação da 
população em relação ao seu governo. 

Apesar da relativa melhoria nos índices de criminalidade no ano de 2019, 
a redução desses índices deve ser mantida como uma das prioridades do governo 
brasileiro. Conforme já apresentado nos tópicos anteriores, o tráfico de drogas é uma 
fonte valiosa de recursos para financiamento de facções e de diversos outros crimes. 
Dessa forma, é fundamental o empenho governamental em estratégias inovadoras e de 
inteligência para trazer soluções efetivas para a população, de forma a reduzir o tráfico 
de drogas, bem como combater as demais atividades criminosas no País.

4.3 Estatísticas e Indicadores Chave

Esta seção se divide em duas subseções, sendo que a primeira apresenta os 
problemas na mensuração das estatísticas de redução de oferta de drogas no Brasil e 
a segunda apresenta os indicadores-chave encontrados. 
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4.3.1 Estatísticas sobre Tráfico de Drogas no Brasil 

Conforme as fichas de indicadores-chave, elencadas na subseção seguinte, 
permitem perceber, existem dificuldades para o monitoramento de alguns indicadores 
cruciais na política de drogas. Com abrangências diversas, temos apreensões de drogas 
realizada por polícias militares, polícias civis, pela Polícia Federal, pela Polícia Rodoviária 
Federal, pelas Forças Armadas, pela Receita Federal, no interior das instituições 
penitenciárias federais e estaduais e nos correios. Todas estas são apresentadas 
pela polícia ou órgão apreensor nas chamadas polícias judiciárias (as polícias civis e 
a Polícia Federal) que ficam encarregadas do registro desta ocorrência, pela guarda 
das substâncias por outros procedimentos de sua competência. Neste sentido, a 
possibilidade de junção de dados estaduais e federais sobre drogas foi historicamente 
prejudicada pela falta de paramêtros comuns entre as unidades federativas, o que 
justifica o preenchimento parcial de alguns dos indicadores-chave. 

Neste sentido, o Brasil criou em 2012 o Sistema Nacional de Informações 
de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas (SINESP), cuja denominação foi 
posteriormente modificada para o Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de 
Digitais e de Drogas (Sinesp), tal como se pode inferir no trecho abaixo da Lei nº 13.675, 
de 11 de junho de 2018: 

Art. 35. É instituído o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 

Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), com a finalidade 

de armazenar, tratar e integrar dados  e informações para auxiliar na formulação, implementação, execução, 

acompanhamento e avaliação das políticas relacionadas com:

I - segurança pública e defesa social;

II - sistema prisional e execução penal;

III - rastreabilidade de armas e munições;

IV - banco de dados de perfil genético e digitais;

V - enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas.

O referido sistema, gerenciado pela SENASP em parceria com os estados 
por meio de um conselho gestor interfederativo, tem como um de seus pressupostos 
que para o atendimento de seus objetivos que os dados que ali são disponibilizados 
precisam atender a uma série de critérios técnicos, bem como o fato de que o não 
atendimento a estes critérios limita o recebimento de recursos por parte do governo 
federal relacionados com os campos da segurança pública e assuntos prisionais:

Art. 36. O Sinesp tem por objetivos:

I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e interpretação de 

dados e informações relativos às políticas de segurança pública e defesa social;
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II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para auxiliar na 

formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas;

III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de segurança 

pública e defesa social, criminais, do sistema prisional e sobre drogas;

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, conforme os padrões 

definidos pelo conselho gestor.

Parágrafo único. O Sinesp adotará os padrões de integridade, disponibilidade, 

confidencialidade, confiabilidade e tempestividade dos sistemas informatizados do governo federal.

Art. 37. Integram o Sinesp todos os entes federados, por intermédio de órgãos criados ou 

designados para esse fim.

§ 1º Os dados e as informações de que trata esta Lei deverão ser padronizados e categorizados 

e serão fornecidos e atualizados pelos integrantes do Sinesp.

§ 2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no Sinesp 

poderá não receber recursos nem celebrar parcerias com a União para financiamento de programas, 

projetos ou ações de segurança pública e defesa social e do sistema prisional, na forma do regulamento.

§ 3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autorizado a celebrar convênios 

com órgãos do Poder Executivo que não integrem o Susp, com o Poder Judiciário e com o Ministério 

Público, para compatibilização de sistemas de informação e integração de dados, ressalvadas as 

vedações constitucionais de sigilo e desde que o objeto fundamental dos acordos seja a prevenção e 

a repressão da violência.

§ 4º A omissão no fornecimento das informações legais implica responsabilidade 

administrativa do agente público.

Em que pese a criação recente desta legislação, os problemas relativos ao fluxo 
de dados sobre o tráfico de drogas ainda precisarão ser resolvidos, e serão analisados 
mais profundamente no capítulo 8. 

4.3.2 Indicadores-Chave

Indicador-Chave I: Ocorrências policiais por crimes de tráfico de drogas
Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Quantitativo de ocorrências de tráfico de drogas 
registrado pelas forças policiais, conforme dados do 
SINESP/MJSP

Número de registros por crime
Quantitativo de drogas apreendidas por classificação
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*Os dados não estão completos, motivo de não serem aqui trazidos. O SINESP está em implantação e a adesão, 
pelos estados, é gradual. Atualmente os números correspondem a 25 dos 27 estados (MG e SP integrando a base).

 

Dados Básicos

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

quilograma (para 
maconha, cocaína, 
crack e derivados)

Comprimidos (para 
ecstasy e similares)

Papel (Para LSD e 
similares)

Anual Positiva 
(quanto maior, melhor) Semestral Ano 

subsequente

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

SINESP/MJSP Coleta e análise matemática dos dados 
disponibilizados pelo SINESP

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, 
por meio da Secretaria 
Nacional de Segurança 
Pública

https://www.justica.
gov.br/sua-seguranca/
seguranca-publica/
sinesp-1/bi/dados-
seguranca-publica

Nacional, regional ou 
estadual

Natureza das 
ocorrências ou droga 
apreendida

Limitações do indicador

Mudança e adaptação do SINESP, bem como adesão, pelos estados, na inserção dos dados.

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

X X X X X X X X X X X X 71569 92336
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Indicador-Chave II: Adolescentes condenados a medidas socioeducativas por 
tráfico de drogas

*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

  Indicador-Chave III: Participação relativa do tráfico de drogas como causa de 
condenação de adolescentes a medidas socioeducativas

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Percentual de adolescentes, nos programas de 
atendimento socioeducativo em meio fechado, aos 
quais foi aplicada sanção por ato infracional análogo 
a associação para o tráfico de drogas.

Totalidade de atos infracionais praticados por 
adolescentes nos programas de atendimento 
socioeducativo em meio fechado/medidas aplicadas 
por ato infracional análogo a associação para o 
tráfico de drogas.

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Percentual de adolescentes, nos programas de 
atendimento socioeducativo em meio fechado, 
aos quais foi aplicada sanção por ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas.

Adolescentes que cumprem medida em meio fechado 
por tráfico de drogas/totalidade dos adolescentes 
que cumprem medidas socioeducativas em meio 
fechado

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

% Anual Negativa (quanto 
menor, melhor) Anual Ano 

subsequente

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Órgãos estaduais responsáveis pelos programas de 
atendimento socioeducativo em meio fechado

Diagnóstico realizado por meio de consultoria; 
acordos de cooperação técnica com sistema de 
justiça.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações territoriais 
possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

SNDCA https://www.gov.br/
mdh/pt-br/navegue-
por-temas/crianca-
e-adolescente/
levantamentos-
nacionais

nacional, regional, 
estadual

Gênero, etnia, medida 
socioeducativa 
aplicada (internação, 
semiliberdade).

Limitações do indicador

Assertividade e acuidade dos dados fornecidos pelos gestores das unidades federativas; tempo/delay 
necessário para tratamento dos dados e consolidação das informações

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

5.863 5.883 5.993 6.350 6.666 6.254 4632 -
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*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

Indicador-Chave IV: Presos por tráfico de drogas 
(todos os crimes da Lei nº 11.343/2006)

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Quantidade total de custodiados presos com, ou 
sem condenação com trânsito em julgado, por 
crimes relacionados à Lei de Drogas: Lei 6368/76, 
Art 12 (revogada) e Lei nº 11.343/2006.

Valores totais brutos de apenados presos com essa 
tipificação.

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

Quantidade bruta de 
indivíduos (pessoas)

Informações 
coletadas entre 
os períodos de 

Dez/2006 a 
Dez/2019

Não se aplica

Valores 
atualizados 

semestralmente.

Idem quanto a 
periodicidade de 
coleta de dados.

Indicador é 
divulgado 1 

(um) mês após 
a finalização da 
fase de coleta 

semestral, após 
auditoria das 
informações 

prestadas pelas 
UF

Dados Básicos

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

% Anual Negativa (quanto 
menor, melhor) Anual Ano 

subsequente

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Órgãos estaduais responsáveis pelos programas de 
atendimento socioeducativo em meio fechado

Diagnóstico realizado por meio de consultoria; 
acordos de cooperação técnica com sistema de 
justiça.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

SNDCA https://www.gov.br/
mdh/pt-br/navegue-
por-temas/crianca-
e-adolescente/
levantamentos-nacionais

nacional, regional, 
estadual

Gênero, etnia, medida 
socioeducativa 
aplicada (internação, 
semiliberdade).

Limitações do indicador

Assertividade e acuidade dos dados fornecidos pelos gestores das unidades federativas; tempo/delay 
necessário para tratamento dos dados e consolidação das informações

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

26,6% 27% 24% 24% 24% 22% 21% - - 92336
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*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

Indicador-Chave V: Presos por tráfico internacional de drogas

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Quantidade total de custodiados presos com, ou 
sem condenação com trânsito em julgado, por 
crimes relacionados ao tráfico internacional drogas: 
Art. 18 da Lei 6.368/76 e Art. 33 e 40, inciso I da 
Lei 11.343/06

Valores totais brutos de apenados presos essa 
tipificação.

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

Quantidade bruta de 
indivíduos (pessoas)

Informações 
coletadas entre 
os períodos de 

Dez/2006 a 
Dez/2019.

Não se aplica

Valores atualizados 
semestralmente.

Idem quanto a 
periodicidade de 
coleta de dados.

indicador é 
divulgado 1 

(um) mês após 
a finalização da 
fase de coleta 

semestral, após 
auditoria das 
informações 

prestadas pelas 
UF

Dados Básicos

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (INFOPEN)

Inserção, por parte das Administrações 
Penitenciárias, dos valores correspondentes aos 
itens presentes no programa SISDEPEN, e após 
isso, é realizada uma auditoria das informações 
prestadas, apontando possíveis retificações.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

Departamento 
Penitenciário Nacional 
(Depen)

Coordenação 
Nacional do Sistema 
de Informações 
Penitenciárias 
(COSISDEPEN)

Site do Departamento 
Penitenciário Nacional:

https://www.gov.br/
depen/pt-br/sisdepen/
mais-informacoes/
relatorios-infopen

A informação é 
disponibilizada a nível 
União, Estados e Distrito 
Federal

Os dados são 
informados de forma 
direta, não se fazendo 
uma correlação 
entre os diversos 
outros grupamentos 
numerativos existentes 
(Ex: pessoas entre 18 e 
24 anos, pretas, presas 
por crimes relacionados 
a lei de Drogas).

Limitações do indicador

O número é extraído do quantitativo total de tipificações citados pelas Unidades prisionais que conseguem 
informar, efetivamente, os crimes aos quais seus apenados cometeram. Estes dados são cadastrados pelas 
próprias Administrações Penitenciárias das UF, dentro do programa SISDEPEN.

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

45133 62494 71598 86072 100648 119354 131368 - 129301 147096 134112 159958 178930 169093
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*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

Indicador-Chave VI: Participação relativa dos presos por crimes de tráfico de 
drogas (Lei nº 11.343/2006) sobre o total de presos

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Porcentagem do total de custodiados presos com, ou 
sem condenação com trânsito em julgado, por crimes 
relacionados ao tráfico internacional drogas: Art. 18 da 
Lei 6.368/76 e Art. 33 e 40, inciso I da Lei 11.343/06, 
em relação ao total de outras infrações penais.

Crimes relacionados a Lei nº 11.343/2006 e afins

Quantidade total de Crimes Tentados/Consumados

Dados Básicos

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (INFOPEN)

Inserção, por parte das Administrações 
Penitenciárias, dos valores correspondentes aos 
itens presentes no programa SISDEPEN, e após 
isso, é realizada uma auditoria das informações 
prestadas, apontando possíveis retificações.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

Departamento 
Penitenciário Nacional 
(Depen) - Coordenação 
Nacional do Sistema 
de Informações 
Penitenciárias 
(COSISDEPEN)

Site do Departamento 
Penitenciário Nacional: 
https://www.gov.br/
depen/pt-br/sisdepen/
mais-informacoes/
relatorios-infopen

A informação é 
disponibilizada a nível 
União, Estados e Distrito 
Federal

Os dados são 
informados de forma 
direta, não se fazendo 
uma correlação 
entre os diversos 
outros grupamentos 
numerativos existentes 
(Ex: pessoas entre 18 e 
24 anos, pretas, presas 
por crimes relacionados 
a lei de Drogas).

Limitações do indicador

O número é extraído do quantitativo total de tipificações citados pelas Unidades prisionais que conseguem 
informar, efetivamente, os crimes aos quais seus apenados cometeram. Estes dados são cadastrados pelas 
próprias Administrações Penitenciárias das UF, dentro do programa SISDEPEN.

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

2339 3000 5773 4965 5843 6206 6830 - 4404 5698 7078 4851 7368 6597
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*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

Dados Básicos

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

Por cento (%)

Informações 
coletadas entre 
os períodos de 

Dez/2006 a 
Dez/2019..

não se aplica

Valores atualizados 
semestralmente.

Idem quanto a 
periodicidade de 
coleta de dados.

Indicador é 
divulgado 1 

(um) mês após 
a finalização da 
fase de coleta 

semestral, após 
auditoria das 
informações 

prestadas pelas 
UF

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (INFOPEN)

Inserção, por parte das Administrações 
Penitenciárias, dos valores correspondentes aos 
itens presentes no programa SISDEPEN, e após 
isso, é realizada uma auditoria das informações 
prestadas, apontando possíveis retificações.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

Departamento 
Penitenciário Nacional 
(Depen)

Coordenação 
Nacional do Sistema 
de Informações 
Penitenciárias 
(COSISDEPEN)

Site do Departamento 
Penitenciário Nacional: 

https://www.gov.br/
depen/pt-br/sisdepen/
mais-informacoes/
relatorios-infopen

A informação é 
disponibilizada a nível 
União, Estados e Distrito 
Federal

Os dados são 
informados de forma 
direta, não se fazendo 
uma correlação 
entre os diversos 
outros grupamentos 
numerativos existentes 
(Ex: pessoas entre 18 e 
24 anos, pretas, presas 
por crimes relacionados 
a lei de Drogas).

Limitações do indicador

O número é extraído do quantitativo total de tipificações citados pelas Unidades prisionais que conseguem 
informar, efetivamente, os crimes aos quais seus apenados cometeram. Estes dados são cadastrados pelas 
próprias Administrações Penitenciárias das UF, dentro do programa SISDEPEN.

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

14,62% 15,1% 20,88% 21,81% 24,84% 25,45% 25,34% 25,95% 27,67% 28,3% 29,31% 30,2%  28,89% 20,27%
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Indicador-Chave VII: Quantidade de drogas apreendidas

Dados Básicos

Descrição Fórmula de Cálculo

Trata da droga custodiada nos cartórios e/ou 
depositos da Polícia Federal. Essas apreensões 
são realizadas, a maioria pela PF, mas compõem 
também as apreensões feitas pela PM, PRF, 
Receira Federal, GAECO e outros que apresentam a 
ocorrência na PF e, assim, o inquérito e a custódia 
ficam na PF.

As drogas apreendidas são “pesadas” o que 
determina a massa apreendida. Ou contadas de 
forma direta, como comprimidos outros, ou estimada 
(pouco comum) isso ocorre com entorpecentes 
comumente em comprimidos, mas são apreendidos 
em massa, por exemplo, Ecstasy, onde é adotado 
1 comprimido para 0,24gramas. As estimativas 
figuram nos laudos periciais. Outro exemplo de 
estimativa está na erradicação de maconha, quando 
1 pé de Cannabis Sativa Linneu  (pé de maconha) 
produziria em média 300 gramas.

Unidade de Medida Período ou data a 
que se refere Polaridade Periodicidade de 

apuração

Data de 
divulgação ou 

disponibilização

Ela é de acordo com 
o entorpecente. Para 
substâncias como 
cocaína, maconha, 
haxixe, heroína é 
o quilograma (kg) 
e seus múltiplos 
ou submúltiplos. 
Para Anfetamínicos, 
Ecstasy etc. 
comprimidos.

Os dados informados 
nesse documento 
estão anuais, exceto 
2020 que está até 
setembro.

A polaridade pode ser 
ambígua, uma vez que 
quanto mais melhor 
uma vez que reduziria 
a circulação. Por outro 
lado, isso tenderia a 
aumentar a entrada 
de drogas para suprir 
essa ausência o 
que poderia ampliar 
os mercados/os 
consumidores além 
de outros crimes. Por 
isso é melhor “não se 
aplica”

Apesar dos dados 
em questão 
estarem anuais. 
Há disponibilidade 
deles mensal.

A disponibilização 
dos dados é 
de um mês. 
Geralmente, até 
o décimo dia do 
mês seguinte 
têm-se os dados 
do mês anterior.

Atualmente 
(Set/2020), a 
PF não divulga 
os dados, 
utiliza-os em 
apresentações, 
seminários etc. 
Também atende 
as solicitações 
da imprensa, 
cidadãos e órgãos 
que solicitam.

Fonte(s) dos dados Forma de apuração 

Os dados são dos sistemas da PF: SISCART (Sistema 
de cadastramento das Apreensões); SISCRIM 
(Sistema Criminalista, onde estão os laudos 
periciais) outros e também de informes e releases.

Na apresentação da apreensão os entorpecentes 
são encaminhados para a perícia que informará 
“quanto” foi apreendido. Em alguns casos o “peso” 
ou o total apreendido é realizado pelo policial que 
fará a apreensão, geralmente é o Escrivão que 
encaminhará para o depósito. De uma maneira 
geral, o entorpecente tem a massa aferida em 
balanças disponíveis na delegacia ou é contado 
quando possível, no caso de comprimidos.
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*Os órgãos ou entidades preenchedores poderão apresentar histórico mais ou menos amplo do que o acima 
representado, a depender da efetiva disponibilidade da informação.

Organização / Unidade 
responsável pela 
disponibilização

Forma de 
disponibilização do 
indicador

Desagregações 
territoriais possíveis

Outras formas de 
desagregação possíveis

Cada delegacia tem seu 
cartório e depósito. Mas 
os dados gerais da PF 
são informados pela 
DICOR da qual a CGPRE 
é subordinada.

A disponibilização 
para o público externo 
ocorre via Lei de Acesso 
a Informação ou em 
seminários quando os 
dados ficam disponíveis. 
A Diretoria de Inteligência  
(DIP) está encarregada 
de um projeto, chamado 
Plano de Dados Abertos 
(https://www.gov.br/pf/pt-
br/acesso-a-informacao/
transparencia-ativa), por 
enquanto o que há está 
público está em: http://
www.pf.gov.br/imprensa/
estatistica/drogas, 
cuja a atualização é da 
comunicação social da PF.

Atualmente os dados 
são obtidos em cada 
delegacia da PF, a 
localização dela está 
disponível em: 

(https://www.gov.
br/pf/pt-br/acesso-
a-informacao/
institucional/
quem-e-quem/
superintendencias-
e-delegacias). Há 
consolidação também 
por aeroportos e portos 
onde tem atuação da PF.

Apenas as apreensões 
em aeroportos têm um 
controle sobre o gênero, 
idade, pais do indiciado/
preso.

Limitações do indicador

Essencialmente apenas para as apreensões de Ecstasy na forma de massa que são convertidas para 
gramas, conforme apresentado anteriormente.

Histórico de valores apurados no âmbito do indicador*

Tipo de Droga: COCAÍNA (cloridrato, pasta base e crack) Unidade de medida: Toneladas

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

14,24 18,96 21,33 23,88 27,07 24,48 19,91 41,74 33,86 27,22 41,47 48,05 79,17 104,59

Tipo de Droga: MACONHA (haxixe, maconha, skunk) Unidade de medida: Toneladas

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

168,85 194,52 190,35 131,57 154,24 174,17 111,44 222,22 208,46 271,36 236,24 353,98 268,08 265,99

Tipo de Droga: Ecstasy Unidade de medida: Milhares (comprimidos)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

11,8 205,4 133,0 49,5 4,0 259,1 339,1 196,4 878,4 571,4 508,4 754,9 295,3 562,0

Tipo de Droga: Anfetamínicos Unidade de medida: Milhares (comprimidos)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

2,7 3,3 6,5 17,2 - 22,2 10,0 - 652,1 903,7 11,2 174,3 8,4 50,6

Tipo de Droga: Metanfetaminas Unidade de medida: Milhares (comprimidos)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

- - - - 90,0 60,5 0,2 - 3,1 53,8 470,1 291,4 6,3 59,7

Tipo de Droga: LSD Unidade de medida: Milhares (pontos)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

31,7 2,1 93,0 48,4 33,5 108,9 65,0 59,7 12,3 11,6 0,9 6,2 13,6 10,6
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O presente capítulo trata de dois problemas centrais relacionados à política 
sobre drogas: o consumo de drogas ilícitas e o consumo abusivo ou nocivo de álcool. 
A abordagem desses dois problemas num mesmo capítulo se deve especialmente 
ao fato de que estes problemas, apesar das suas questões específicas, possuem 
diversas causas e consequências comuns, de forma que os próprios participantes das 
oficinas resolveram propor a junção dos dois problemas, criando um tipo pouco usual 
de diagrama, com duas árvores integradas. Assim, foram verificados diversos fatores 
biopsicossociais que permeiam os transtornos relacionados ao consumo de álcool e 
outras drogas. 

Na página seguinte estão organizadas em um único diagrama as duas 
árvores de problemas. Na parte inferior constam as causas e na parte superior as 
consequências. Diante da grande quantidade de estudos e pesquisas que embasam 
os eventos e relações apresentadas, essas evidências foram transferidas para quadro 
imediatamente posterior ao diagrama das árvores de problemas. Assim, os números 
apresentados no diagrama da árvore de problemas correspondem às evidências, que 
podem ser consultadas no quadro seguinte e no restante deste documento.

Nos tópicos seguintes são discutidas em maiores detalhes as questões 
apresentadas na árvore, além da apresentação das principais estatísticas sobre o 
consumo de álcool e outras drogas, bem como dos principais indicadores identificados 
sobre o assunto. 

5.ANÁLISE DO PROBLEMA DO CONSUMO DE DROGAS 
ILÍCITAS E DE CONSUMO ABUSIVO OU NOCIVO DE 
ÁLCOOL 5CAPÍTULO
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